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Assunto/Tipo: Processo de Contratação para Aquisição de Material de Consumo 
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Descrição do protocolo 

Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis 
(Gasolina Comum. Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública. 

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site 

1 — Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando 
de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado. 

2 — O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo. 
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PROTOCOLO: 2026.05.04.0011 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

Setor: PLANEJAMENTO 04l05/2026 15:59:09 

Descrição: Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de 
combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10). de interesse desta Administração Pública. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

A Sua Excelência o Senhor, 
Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

:agÉ 
PARAÍSO 

PMSjp 
FL.(5) 

RUBRICA: 

São João do Paraíso/MA, 04 de maio de 2026. 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — DFD 

1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE: 

1.1. A presente demanda tem como objetivo garantir o fornecimento contínuo de combustível (gasolina 
comum e óleo diesel), insumo essencial para o funcionamento das atividades operacionais e administrativas da 
Secretaria de Transportes. 
1.2. O combustível é indispensável para o abastecimento da frota de veículos oficiais, incluindo 
automóveis, caminhões e máquinas, possibilitando a execução de serviços como transporte de servidores, 
fiscalização, manutenção de vias públicas e apoio às demais ações institucionais. 
1.3. O abastecimento regular da frota assegura a mobilidade necessária para o atendimento das demandas 
da população, contribuindo para a eficiência na prestação dos serviços públicos e para o cumprimento das 
atribuições da Secretaria. 
1.4. A ausência ou descontinuidade no fornecimento de combustível compromete diretamente a execução 
dos serviços essenciais, podendo ocasionar paralisações, prejuízos à administração pública e impactos 
negativos no atendimento à população. 
1.5. Dessa forma, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para o fornecimento contínuo 
e sob demanda de combustível, garantindo abastecimento regular, qualidade adequada dos produtos e 
conformidade com as normas vigentes. 

2. ITENS E QUANTITATIVOS A SER CONTRATADO: 

2.1. As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao 
setor competente, responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, 
dessa forma entende-se necessária a contratação das seguintes especificações e quantitativos: 

ITEM DRESCRIÇAO UND QUANT 
1 GASOLINA COMUM LITROS 70.000 
2 OLE0 DIESEL COMUM LITROS 70.000 

—ÓLEO DIESEL S10 LITROS 240.000 

3. PREVISÃO PARA A CONCLUSÃO DA PRETENSA CONTRATAÇÃO: 

3.1. O início do fornecimento dos itens da pretensa contratação poderá ocorrer possivelmente em até 60 
(sessenta) dias, considerando que a referida contratação, contém diversos procedimentos especiais para a 
seleção da opção mais vantajosa para a Administração Pública, observando formalidades prévia , rincípios 
fundamentais da atividade administrativa. 

•a.) 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

4. RESPONSÁVEL REQUISITANTE: 

JOSE DE,RIB R MARTINS JUNIOR 
Secr árj Jnicipal de Transporte 

ortaria n°017/2025 

5. APROVAÇÃO/AUTORIDADE SUPERIOR: 

sAoJooDO

PARAÍS 

PMSJP 
FL.(s) 

RÜBRICÁ: 

5.1. Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 
análise de conveniência e oportunidade para a aprovação da pretensa contratação e demais providências 
cabíveis. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N. 001/2025 



,Rggt1T11,4. 

SÃO JOÃO DO 

PARAI 
Construindo Uno Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSjp 

FL. (s) 
N° 

RüeRICA:

PORTARIA N. 017/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em 
comissão de Secretário Municipal de Transportes 
o Sr. José de Ribamar Martins Júnior. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAlSO, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear para o cargo em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES, o senhor JOSÉ DE RIBAMAR MARTINS JUNIOR, brasileiro, inscrito no CPF 
n° ***. 392. 011-**. 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 
presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela 
se contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 01 DE 
JANEIRO DE 2025. 

ffiN 

IUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CERTIFICO QUE, NESTA DATA, FOI DEVIDAMENTE AFIXADO E PUBLICADO NO MURAL DE 
AVISOS DO ÁTRIO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, A 
PORTARIA DE NOMEAÇÃO N° 017/2025 SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, AO 01 DIA DO MÊS DE 
JANEIRO DE 2025. CERTIFICO E ASSINO O PRESENTE TERMO DE PUBLICAÇÃO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Ao 
Ilmo. Sr. 
Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 
Diretor Municipal do Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.05.04.0011 

Seção de Cotação, 

PARAÍSO 

São João do Paraíso/MA, 04 de maio de 2026. 

DESPACHO 

No 

Venho através deste, solicitar Pesquisa Preliminar de Mercado do processo 
administrativo em epígrafe, podendo ser realizada com base em contratações similares, contratos 
anteriores do próprio órgão, fonte de Preços e suas demais fontes, bem como nos demais 
parâmetros de pesquisa de preços expressos no Decreto Municipal 07/2023, como também no Art. 
23 da Lei Federal 14.133/2021. 

É oportuno ressaltar que a referida pesquisa de preços não servirá ainda como orçamento 
estimativo da futura contratação, sendo necessária apenas para vislumbrar a vantajosidade e 
viabilidade econômica da solução escolhida. 

Diante do exposto, informo ainda, que as especificações e quantitativos indicados 
basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor competente responsável por 
identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma entende-se 
necessária a Pesquisa Preliminar de Mercado dos seguintes itens e quantitativos elencados na 
planilha abaixo. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Podaria N. 001/2025 

Página 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ANEXO I - PANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

ITEM 
1 

DRESCRICAO 
GASOLINA COMUM 

2 OLE0 DIESEL COMUM 
3 ÓLEO DIESEL S10 

P;*: ekrt - 

PMSJID 
FL.( ) 

NO 

RÜBRICA: 
UND QUANT 

LITROS 70.000 
LITROS 70.000 
LITROS 240.000 

São João do Paraíso/MA, 04 de maio de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N. 001/2025 
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ESTADO DO MARANHAO 

GABINETE DO i-,REFD I MuNICif 
GESTÃO 2025 A 428

IDA4Sjp, 

No 

PORTARIA N. 00112025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em 
COMISSãO de Secretário Municipal de Governo e 
Planejamento o Sr. Zaqueu da Silva Castro. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARMSO, no uso .de suas atribuições 

tegas, estabelecidos na lei Orgãntca dollunicipio e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1 0 Nomear para o cargo em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE. GOVERNO E 

PLANEJAMENTO, o senhor Sr. ZAQUEU DA SILVA CASTRO brasileiro, inscritO no CPF 

201.633 " 

Art,2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da presente 

portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão nteiromente como nela se contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 01 DE JANEIRO 
DE 2025. 

MARCOS \Immo RE FRANÇA FERREtRA 

PreNt6 Municçal 

CHIrIFI(:O QUE, NFST'A DATA. FOI DEVIDAMENU AFIXADO E PUBLICAM) NO MURAI Dr 

AVISOS DO DESTA. PREFEITURA MUNICIPAL ar SÃO JOÃO DO PAIXANO-NR, 

PORTARIA 1W NOMEAÇÃO N mates SÃO JOÃO DO PARAINO - MA, AO ai DIA DO MIS DL 

JANFIRO DF. ,( 2,5. CERTIFICO 17 ASSINO O PRFSENTE TERMO DF PUBLICAÇÃO 

4.~011110~111011~ 2,7,..~:~ 19.32 ,...,

CNI/J: . 59" .62~10 -23 

Run do I omerrio, 150 - Centro 
CEP:155973-000 - São João do ParaisoINIA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

PROCESSO: 2026.05.04.0011 

RELATÓRIO DA PESQUISA PRELIMINAR DE MERCADO 

PARAI 

PMSjp 
FL.(s) 

ROBRICA: 1)dhi 

Em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Governo e planejamento, considerando 
as atribuições impostas ao setor em conformidade com as orientações do Tribunal de Contas da União, 
disposições da Lei Federal n° 14.133/2021, procedeu-se a Pesquisa Preliminar de Mercado a fim de 
estimar o valor da pretensa demanda, que servirá de base para a estimativa preliminar de mercado exigida 
no Estudo Técnico Preliminar — ETP. 

No caso em tela, cabe informarmos que a pesquisa procedeu-se de forma simples, superficial e 
não definitiva, através de uma análise inicial dos preços praticados no mercado para posterior avaliação 
por parte da autoridade competente quanto a vantajosidade e viabilidade econômica da solução escolhida, 
dessa forma, resta justificada a utilização de 2 (dois) preços, visto que a referida pesquisa não possui 
caráter definitivo para o orçamento estimativo da futura contratação. 

Sobre o tema, é oportuno citarmos o Professor Joel de Menezes Niebuhs, Licitação e Contrato 
Administrativo, 5a Edição, Ano 2022, Pág. 486: 

"Diante de toda essa confusão, propõe-se a seguinte interpretação: faz-se 
um orçamento preliminar quando do ETP, mais simples, sem pesquisa 
aprofundada de mercado, podendo-se valer de comparativo com contratos 
antigos do próprio órgão ou entidade ou, no caso de engenharia, utilizando-
se de metodologia expedita ou paramétrica. 
Depois. como uma das atividades necessárias para a elaboração do TR ou 
do PB, definida a especificação do objeto a ser licitado e contratado, faz-se 
o orçamento definitivo e mais rigoroso, de acordo com os critérios definidos 
na Lei n. 14.133/2021. 
Então, dois orçamentos. um preliminar e outro definitivo. O melhor é que 
fosse só um, seria mais racional e simples. porém essa não foi à opção do 
legislador. apegado que foi ao modelo burocrático dis funcional. 

Diante do exposto, para a pesquisa preliminar de preços, foram utilizados os parâmetros definidos 
nos dispositivos supracitados, com objetivo de estabelecer o valor estimado exigido Estudo Técnicos 
Preliminares — ETP, dentre os quais podemos destacar: 

a) Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 
(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório, obtidos através do Fonte de preços 
Públicos e suas diversas fontes; 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



PMSJP 
FL.(5) 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO PARAíS0 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

N° 

RÚBRICA: 
4t5 

ao aÀo - 
PARAÍS 

Face o exposto, identificamos o Valor Preliminar Estimado em R$2.729.700,00 (dois milhões, 
setecentos e vinte e nove mil e setecentos reais), conforme Relatório de Cotação do Fonte de preço em 
anexo. 

São João do Paraiso/MA, 04 de maio de 2026. 

Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 
Departamento de Compras 

Portaria n°002/2026 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, ri2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, DIESEL S-500 

E DIESEL S-10). 
Pesquisa iniciada no dia 04/05/2026 08:58 

IP. 191.242.197.254 

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Responsável: Vítor Albuquerque 

Matricula: 10/2024 

FONTE DE 

PREÇOS
:,

PiLCICOAD£ EM COTAÇõES DCOIL,CAS 

PMSJP 
FL.(5) 

N° 4n 
RÜBRICA: 

Método matemático aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos 
Conforme Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133), no Artigo 3°: -A pesquisa de preços será materializada em documento 

que conterá: INC I: Método matemático aplicado para a definição do valor estimado." 

Item 
1) GASOLINA COMUM 

2) ÓLEO DIESEL COMUM 8500 

3) ÓLEO DIESEL S10 

• 

Preços Valor Estimado Quantidade Unidade Total 
::. RS 6 7 -• 70000.00 L R$ 473.900,00 

RS 7 C.2 70000.00 L R$494.200,00 

RS 7 '34 240000.00 L R$ 1.761.600,00 

Total: R$ 2.729.700,00 

Item 1 Preços Valor Unit. Quantidade Total 
GASOLINA COMUM 2 RS ,3 -- 70C C0 L R$ 473 900,00 

Órgão/Empresa/Site: MUNICIPIO DE BERNARDO DO MEARIM 

Razão Social do Fornecedor CNPJ 

1 NAYARA MILLENY MELO LEITE COSTA 8 CIA LTDA 37 666 010/0001-70 

Fonte Identificação Quant. Data Preço 

PNCP 612345000169100002320257018228 50000 00 10/02/2026 R$6.98 

Órgão/Empresa/Site: MUNICIPIO DE SANTA QUITERIA DO MARANHAO 

Razão Social do Fornecedor CNPJ 
2 AUTO POSTO SANTA ISABEL LTDA 14.437.825/0001-82 

Fonte Identificação Quant. Data Preço 

PNCP 232615000120100000320262049684 520000 00 09/02/2026 R$ 6 56 

Item 2 
ÓLEO DIESEL COMUM S500 

Órgão/Empresa/Site: MUNICIPIO DE BALSAS 

Razão Social do Fornecedor 

1 ALIANCA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA 

Fonte 

PINO' 

Média Aritmética dos preços obtidos: R$ 6,77 

Preços Valor Unit. 
RS7)5

Identificação 

000006441430000125100008420254 

Quantidade Total 
R$ 494.200,00 

CNPJ 
10.708.625/0001-66 

Quant. Data Preço 
48750.00 05/06/2025 R$708 

OrgãolEmpresalSite: MUNICIPIO DE BALSAS 

Razão Social do Fornecedor CNPJ 
2 BEETHOVEN BRANDA() EMPREENDIMENTOS LTDA 01.991.038/0003-06 

Fonte Identificação Quant. Data Preço 
PNCP _000006441430000125100008420253 146250 00 05/06/2025 R$ 7,04 

Média Aritmética dos preços obtidos: R$ 7,06 

Item 3 Preços Valor Unit. Quantidade Total 
ÓLEO DIESEL S10 2 R$7,34 240000 DO L R$1.761.600,00 

Órgão/Empresa/Site: DISTRITO SANITARIO ESPECIAL INDIGENA XAVANTE 

Razão Social do Fornecedor CNPJ 
1 AUTO POSTO REZENDAO LTDA 24.503.991/0001-93 

Fonte Identificação Quant. Data Preço 

Nota Fiscal 550010000592191620591630592191 54 87 25/04/2026 R$7,29 

1/3 



COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, DIESEL S-500 

E DIESEL S-10). 
Pesquisa iniciada no dia 04/05/2026 08:58 

IP: 191.242.197.254 

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Responsável: Vitor Albuquerque 

Matricula: 10/2024 

órgão/Empresa/Site: FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE 

Razão Social do Fornecedor 

2 PANDA AUTO POSTO LTDA 

Fonte 

Nota Fiscal 

Identificação 

505500300000026514826119342651 

FONTE DE 

PREÇOS 
PRATKLUDE EM COTAÇÕES PCISL tcas 

PMSJED 
FL(5) 

N° 

RI3BRICA:laie 

CNPJ 

03.222.765/0007-50 

Quant. Data Preço 

2030. 25/04/2026 R$ 7,39 

Média Aritmética dos preços obtidos: R$ 7,34 

Valor Total da Cotação: R$ 2.729.700,00 

2/3 



COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, DIESEL S-500 

E DIESEL S-10). 
Pesquisa iniciada no dia 04/05/2026 0858 

191.242.197.254 

Prefeitura Municipal de São João do ParaisoMA 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Responsavel: Vitor Albuquerque 

Matncula: 10/2024 

FONTE DE 

PREÇOS 
PPÀZC,fl&DE EM COTACÕES PúfCCAS 

PMS112 
FL(5) 

N' 

RÜBRICA: 

3/3 



PORTARIA N. 002/2026 

PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 

FL.(5) 

NO 

RÜBRICA: 

Dispõe sobre a DESIGNAÇÃO da FUNÇÃO do Sr. 
VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINTADE. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas atribuições 
legais; estabelecidos na Lei Orgânica do Município e demais leis especificas, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar o senhor \ATOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINTADE, 

brasileiro, inscrito no CPF sob o n° k".254.983-- , para exercer a função de DIRETOR 

MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS do município de São João do Paraíso/MA. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de assinatura. 

Mando. portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 

presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUJÇ1RAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 01 DE 

JANEIRO DE 2026. 

MARCOSNI S RANÇA FERREIRA 
refelt unicipal 

CERTIFICO QUE, NESTA DATIV FOI DEVIEis~A~Db ,E PUBLICADO NO MURAI, DE 
- 

AVISOS DO ÁTRIO DESTA PREFEITURA :NI 1, SA O JOAO DO PARAISO-1v1A; A PORTARIA 

DE NOMEAÇÃO N°002/2026. SÃO JOÃO DO P.ARÁg6-.MA, AO 01 DIA DO MÊS Dy. .JANL tJ DE 2026. 

CERTIFICO E ASSINO .0.PRESEW,WERMO;D A1.0 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/NIA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Processo Administrativo n° 2026,05.04.0011 

Ao Responsável Técnico, 

DESPACHO 

Senhores (as), 

PMSjp 

FL.(g) 

N° IPI

RüBRICA: 

Com base nas necessidades e especificações apresentadas, venho através deste 

solicitar a elaboração do Estudo Técnico Preliminar — ETP, com a finalidade de demonstrar a 

real necessidade da contratação, analisar a viabilidade técnica de implementá-la, bem como 

instruir o arcabouço básico para a elaboração do Termo de Referência, como também a 

elaboração do Mapa de Gerenciamento de Riscos - MR, visando análise dos riscos que 

possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

São João do Paraíso/MA, 04 de maio de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N. 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



0-eN, 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
SÀO JOÃO IX) 

PARAÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PMS1p 
FL. ( 5)

 No 

Órgão: Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA 

Órgão Requisitante Secretaria Municipal de Transporte 
N° Processo Administrativo 2026.05.04.0011 

1. PROBLEMA RESUMIDO 
1.1. A insuficiência ou descontinuidade no fornecimento de combustíveis compromete diretamente a 
operacionalidade da frota de veículos e equipamentos da Secretaria Municipal de Transportes, limitando a execução de 
atividades essenciais, como transporte institucional, fiscalização, apoio logístico e manutenção de vias públicas. Tal 
situação pode ocasionar atrasos, redução da capacidade de atendimento e até paralisação parcial dos serviços, 
impactando o cumprimento das atribuições institucionais. 
1.2. Além disso, a indisponibilidade de combustível afeta a eficiência administrativa e a resposta a demandas 
emergenciais, prejudicando o atendimento à população e a continuidade dos serviços públicos. Esse cenário evidencia 
riscos à regularidade das ações governamentais e à adequada prestação dos serviços, comprometendo o interesse 
público e a gestão operacional da frota municipal. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A Secretaria Municipal de Transportes, no exercício de suas atribuições institucionais, identifica a necessidade 
de Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina 
Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública, destinados ao abastecimento da frota de 
veículos oficiais e equipamentos motorizados vinculados à Administração Pública Municipal, utilizados na execução de 
atividades operacionais, logísticas e administrativas. 
2.2. O abastecimento regular da frota é condição indispensável para a manutenção da continuidade dos serviços 
públicos essenciais, tais como transporte institucional, fiscalização, manutenção de vias públicas, apoio a outras 
secretarias e atendimento a demandas emergenciais. A eventual interrupção no fornecimento de combustíveis poderá 
ocasionar a paralisação parcial ou total dessas atividades, comprometendo a eficiência administrativa e o atendimento ao 
interesse público. 
2.3. Diante do exposto, justifica-se a necessidade de instauração de procedimento licitatório, nos termos da 
legislação vigente, com o objetivo de assegurar o fornecimento contínuo dos combustíveis, observando-se os princípios 
da legalidade, economicidade, eficiência, transparência e vantajosidade para a Administração Pública, garantindo, assim, 
a adequada gestão da frota municipal e a continuidade dos serviços prestados à coletividade. 

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇAO: 

3.1. Poderão participar do certame empresas legalmente constituídas, do ramo pertinente ao objeto, que atendam às 
exigências deste instrumento e estejam devidamente autorizadas pelos órgãos competentes, em especial pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, para o exercício da atividade de revenda de combustíveis. 
3.2. A empresa contratada deverá possuir estabelecimento físico (posto de abastecimento) em funcionamento no 
âmbito do município ou em raio que não comprometa a economicidade e a operacionalidade da frota, devidamente 
regularizado perante os órgãos ambientais, fiscais e de vigilância sanitária competentes. 
3.3. O fornecimento deverá ocorrer de forma contínua e imediata, conforme a demanda da Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante sistema de controle de abastecimento (requisição, cartão, sistema informatizado ou equivalente), 
garantindo rastreabilidade, transparência e controle dos consumos. 
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3.4. A contratada deverá assegurar a qualidade dos combustíveis fornecidos (gasolina comum, óleo diesel ?-~ 
etanol), em conformidade com as especificações técnicas e normas vigentes estabelecidas pela ANP e demais órgãos 
reguladores. 
3.5. Deverá ser garantido atendimento durante horário compatível com as necessidades da Administração Pública, 
preferencialmente com funcionamento diário, incluindo finais de semana e feriados, quando necessário. 
3.6. A empresa deverá manter regularidade fiscal, trabalhista e jurídica durante toda a execução contratual, 
apresentando as certidões exigidas pela legislação vigente. 
3.7. A exigência de localização visa garantir maior eficiência logística, redução de custos com deslocamento e 
agilidade no abastecimento da frota, observando-se, contudo, os princípios da competitividade, isonomia e vantajosidade 
para a Administração Pública. 

4. SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO: 

4.1. Sobre o tema, objetivando possibilitar a comparação entre as distintas soluções pesquisadas e a posterior 
conclusão acerca da vantajosidade e viabilidade econômica da pretensa contratação, segue as opções levantadas. 
4.2. Aquisição por meio de contratação direta (compra imediata): consiste na realização de aquisições pontuais, 
conforme a demanda, por meio de processos individuais de compra. 
Vantagens: simplicidade operacional em demandas de pequena escala. 
Desvantagens: ausência de planejamento, maior risco de desabastecimento, perda de economia de escala e maior 
custo administrativo. 
4.3. Contratação por meio de processo licitatório tradicional (contrato único): realização de licitação para 
contratação de empresa fornecedora, com quantitativos previamente definidos. 
Vantagens: maior previsibilidade e controle contratual. 
Desvantagens: rigidez contratual, dificuldade de ajuste às variações de consumo e risco de quantitativos subestimados 
ou superestimados. 
4.4. Sistema de Registro de Preços (SRP): realização de procedimento licitatório para registro de preços, 
permitindo contratações futuras conforme a necessidade da Administração. 
Vantagens: flexibilidade na aquisição, possibilidade de contratação sob demanda, redução de risco de 
desabastecimento, ganho de escala e melhor gestão dos recursos públicos. 
Desvantagens: necessidade de gerenciamento da ata e controle das adesões e quantitativos. 
4.5 Adesão a Ata de Registro de Preços (carona): utilização de ata de registro de preços vigente de outro órgão 
público, desde que demonstrada a vantajosidade. 
Vantagens: maior celeridade na.contratação, redução de custos processuais e aproveitamento de preços já registrados. 
Desvantagens: limitação aos itens e condições já estabelecidos na ata, além da dependência de anuência do órgão 
gerenciador. 

ri: DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO: 
5.1. A solução proposta consiste na instituição de Registro de Preços para eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta 
Administração Pública. 

5.2. O modelo adotado possibilitará que o Município realize as aquisições de forma gradual e conforme a demanda 
real, garantindo a continuidade do atendimento, a previsibilidade orçamentária e a economia de escala. A Secretaria 
Municipal de Governo e Planejamento atuará como órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, responsável por 
coordenar e autorizar as contratações, mediante emissão de ordens de fornecimento conforme as/ ne essidades 
mensais. 
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6. FORMA DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO: 

*Sii030.40 
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6.1. O fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel S-10 e/ou etanol) será realizado diretamente aos 
veículos e equipamentos pertencentes à frota da Secretaria Municipal de Transportes, de forma parcelada e contínua, 
conforme a demanda operacional. 

6.2. A entrega do combustível ocorrerá mediante abastecimento direto no posto da contratada, sendo vedado o 
armazenamento prévio pela Administração, salvo em situações excepcionais devidamente justificadas. 

6.3. Cada abastecimento deverá ser previamente autorizado pela Secretaria, por meio de requisição, sistema 
informatizado, cartão de abastecimento ou outro mecanismo de controle, contendo a identificação do veiculo, placa, 
órgão vinculado e a quilometragem registrada no momento do abastecimento. 

6.4. O fornecimento deverá ocorrer de forma imediata, no ato da apresentação do veículo autorizado, garantindo 
agilidade no atendimento e evitando interrupções nas atividades operacionais da frota pública. 

6.5. Os combustíveis fornecidos deverão atender rigorosamente às especificações técnicas e padrões de qualidade 
estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis, sendo vedado o fornecimento de 
produtos adulterados ou em desacordo com as normas vigentes. 

6.6. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar fiscalizações e testes de qualidade dos combustíveis 
fornecidos, podendo solicitar laudos técnicos ou adotar outras medidas de controle para verificação da conformidade. 

6.7. A contratada deverá assegurar que o abastecimento seja realizado exclusivamente nos veículos autorizados 
pela Secretaria, sendo responsável pelo controle e conferência das informações apresentadas no momento do 
fornecimento. 

6.8. Todos os abastecimentos deverão ser registrados em sistema de controle, com emissão de comprovante 
contendo, no mínimo: data, horário, tipo de combustível, quantidade fornecida, identificação do veículo e do responsável 
pelo abastecimento. 

6.9. A execução do fornecimento deverá garantir o pleno atendimento às necessidades da frota municipal, 
assegurando regularidade, eficiência e rastreabilidade no processo de abastecimento dos veículos utilizados nos 
serviços públicos. 

I 7' ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES E VALORES PARA A CONTRATAÇÃO: 

7.1. As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor 
competente, responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, como também 
levantamento de contratações similares do exercício anterior, dessa forma entende-se necessária a contratação dos 
seguintes itens e quantitativos: 

ITEM DRESCRIÇÃO UND QUANT 
1 GASOLINA COMUM LITROS 70.000 
2 —OLEO DIESEL COMUM LITROS 70.000 
3 ÓLEO DIESEL S10 LITROS 240.000 

8. ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
8.1. Considerando o Art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, o método aplicado para a definição do valor estimado, 
baseou-se em pesquisa simplificada de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução 
escolhida, de modo a avaliar a vantajosidade e viabilidade econômica da opção; 
8.2. Portanto, a estimativa preliminar para a execução do objeto é de em R$2.729.700,00 ( ois hões, 
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setecentos e vinte e nove mil e setecentos reais), dessa forma, segue Relatório de Pesquisa Preliminar de 'Mercado e 
Relatório do Banco de Preço anexada a este Estudo. 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 
9.1. Nos termos do art. 40, §10, da Lei n° 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser avaliado pela 
Administração como forma de ampliar a competitividade e assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, desde que 
técnica e economicamente viável: 
9.2. Entretanto. considera-se inviável o parcelamento do objeto, tendo em vista que a contratação de empresa 
especializada em fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta 
Administração Pública, é fundamental para assegurar condições adequadas de trabalho e atendimento; 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO: 

10.1. A presente contratação tem por finalidade assegurar o fornecimento contínuo e ininterrupto de combustíveis 
(Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), destinados ao abastecimento da frota de veiculos oficiais vinculados à 
Secretaria de Transportes, garantindo a execução das atividades administrativas e operacionais; 
10.2. Como resultados pretendidos. busca-se garantir a continuidade dos serviços públicos prestados, evitando 
paralisações decorrentes da ausência de combustível, fator essencial ao funcionamento da frota municipal; 
10.3. Espera-se, ainda, promover maior eficiência na gestão logística dos veículos oficiais, possibilitando o 
atendimento tempestivo das demandas institucionais com abastecimento realizado de forma regular e compativel com a 
necessidade da Administração; 
10.4. A contratação objetiva também mitigar riscos operacionais e administrativos relacionados à interrupção de 
atividades essenciais. assegurando o suporte necessário às ações desenvolvidas pela Secretaria: 
10.5. Por fim, pretende-se contribuir para o uso racional dos recursos públicos, mediante fornecimento adequado à 
demanda, favorecendo o controle e a economicidade no consumo de combustíveis. 

11. PROVIDÊNCIAS PREVIAS AO CONTRATO: 
11.1. Realizar levantamento detalhado da demanda de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), 
com base no consumo histórico da frota de veículos oficiais e na estimativa de utilização para o período contratual; 

11.2. Identificar e relacionar os veículos e equipamentos que compõem a frota da Secretaria de Transportes, bem 
como suas respectivas necessidades de abastecimento; 

11.3. Elaborar especificações técnicas do objeto, contemplando padrões de qualidade dos combustíveis, forma de 
fornecimento, controle de abastecimento e demais requisitos necessários à execução contratual; 

11.4. Definir os critérios de medição, controle e fiscalização do fornecimento, incluindo mecanismos de registro dos 
abastecimentos realizados e acompanhamento do consumo; 

11.5. Promover a instauração do processo licitatório, observando os princípios e disposições da Lei n° 14.133/2021 e 
demais normativos aplicáveis; 

11.6. Designar servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, assegurando que possuam 
conhecimento adequado para o acompanhamento da execução contratual; 

11.7. Adotar medidas administrativas para garantir a adequada execução do contrato, incluindo a definição de rotinas 
operacionais para solicitação e autorização de abastecimento. i\ 

11.8. Dotação orçamentária disponível e empenho da despesa; 
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12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS EIOU INTERDEPENDENTES: 
12.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas eiou interdependentes para a viabilidade e 
contratação desta demanda. 

13. AREA REQUISITANTE: 
13.1. Secretaria Municipal de Transporte. 

14. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 
14.1. A presente contratação, cujo objeto consiste no fornecimento de combustiveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 
e Diesel S-10) destinados ao abastecimento da frota de veiculos oficiais, apresenta potencial de impacto ambiental, 
especialmente quando não observadas as condições adequadas de armazenamento, transporte e manuseio. Dentre os 
principais riscos, destacam-se eventuais vazamentos e derramamentos de combustiveis, os quais podem ocasionar 
contaminação do solo e de recursos hidricos superficiais e subterrâneos, além da emissão de vapores orgânicos voláteis 
com potencial de degradação da qualidade do ar: 

14.2. No que se refere ao transporte e abastecimento, a inadequada condução das atividades poderá resultar em 
riscos de acidentes ambientais, incluindo incêndios e explosões, bem como impactos à fauna e à flora local, 
especialmente em áreas sensíveis ou próximas a corpos d'água; 

14.3. A utilização dos combustíveis pela frota oficial também contribui para a emissão de gases poluentes, tais como 
dioxido de carbono (CO2), óxidos de nitrogênio (N0x) e material particulado, os quais estão associados à poluição 
atmosférica e às mudanças climáticas, configurando impacto ambiental indireto decorrente da execução contratual; 

14.4. Nesse contexto, a presente contratação deverá observar os princípios do desenvolvimento sustentável e da 
responsabilidade socioambiental, em consonância com as diretrizes estabelecidas na Lei n° 14.133/2021, promovendo o 
uso racional de recursos e a minimização de danos ao meio ambiente. 

15. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA 
ATEDIMENTO DA NECESSIDADE QUE DESTINA: 

O 

15.1. Os estudos preliminares evidenciam que a contratação pretendida visa atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Educação, mostrando-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária; 

15.2. Diante do exposto, podemos assegurar que há viabilidade nesta contratação, tanto do ponto de vista técnico 
quanto gerencial, sendo necessária a análise de viabilidade econômico-financeira e jurídica também pelas autoridades 
competentes, com o objetivo de tomar ciência dos atos e designar providências cabíveis, se for o caso; 

15.3. Logo, DECLARAMOS que, considerando todo o exposto nestes Estudos Preliminares, a contratação: 

[ X ] e viável [ ] não e viável 

16. RESPONSÁVEL TÉCNICO: 

São João do Paraiso/MA, 05 de maio 026. 
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O documento visa a elaboração de um MAPA DE GERENCIAMENTBORDICEARISCOS 
para Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento 
de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta 
Administração Pública. 
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

RISCOS RELACIONADOS AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

1. AVALIAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS IDENTIFICADOS: 

PARAIS 

1.1. O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos 
principais riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, 
que corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer 
a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a solução a 
ser contratada. 
1.2. Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, 
os possíveis danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de 
contingência (respostas aos riscos), bem como o registro e o acompanhamento das ações de 
tratamento dos riscos. 
1.3. Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento 
visa analisar os riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual. 

1.4. Riscos: 

Risco: 

Probabilidade: 

Desponfinuidade no fornecimento de combustíveis 
Média 

Impacto:

Dano: 

Id 

Alto 

Paralisação parcial ou total da frota oficial, comprometendo a 
prestação de serviços públicos essenciais 

Ação de tratamento Preventiva 

Exigência de capacidade técnica e operacional da contratada, bem como 
comprovação de regularidade no fornecimento e localização adequada do ponto de 
abastecimento. 

Id Ação de tratamento de Contingência 

Aplicação de penalidades contratuais e adoção de medidas emergenciais para 
garantir o abastecimento, inclusive com eventual contratação complementar, nos 
termos da legislação. 

Probabilidade: Baixa 

mento de combustível fora das especificações técnicas 

Danos indiretos à frota, aumento do consumo e prejuízo à 
eficiência. 
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Id Ação de tratamento Preventiva 

1 
Exigência de conformidade com normas da ANP, certificação de qualidade e 
fiscalização periódica do produto fornecido; 

1d Ação de tratamento de Contingência 

1 
Rejeição do combustível, substituição imediata e aplicação das sanções 
administrativas cabíveis. 

Risco 
03 

Risco: Problemas logísticos (localização do posto) 

Probabilidade: Média 

Impacto: Médio 

Dano: Atrasos e aumento de custos operacionais 

Id Ação de tratamento Preventiva 

1 Exigir que o posto seja local ou de fácil acesso 

Id Ação de tratamento de Contingência 

1 Ajustes operacionais na rota 

Risco 
04 

Risco:  Falhas no controle dos abastecimentos

Probabilidade: Média 

Impacto: Médio 

D ano: 
Desperdício de recursos públicos, inconsistências nos registros e 
possível uso indevido de combustível 

1d Ação de tratamento Preventiva 

1 Implementação de mecanismos de controle e registro dos abastecimentos, com 
rotinas administrativas definidas 

Id Ação de tratamento de Contingência 

1 Auditoria dos registros, apuração de responsabilidades e correção dos 
procedimentos adotados. 

2. ASSINATURA 

Técnico Responsável: 

JOSÉ DÉR , R MARTINS JUNIOR 
Secretário riiaipal de Transporte 

P ria n° 017/2025 
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RCIE3RICA: 

Considerando a apreciação dos Estudos Preliminares referente ao Processo 
Administrativo n° 2026.05.04.0011, cujo objeto reside no Registro de preços para eventual 
contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina 
Comum, Diesel S-500 e Diesel 5-10), interesse desta Administração Pública, pelas razões 
expostas, frente aos aspectos técnicos, econômico-financeiro, necessidade da contratação e 
demais procedimentais analisados, fica APROVADO o Estudo Técnico Preliminar 
instrumentalizada nos presentes autos. 

Nesse diapasão, tendo em vista o cumprimento do disposto no Art. 11 do Decreto 
Municipal n° 07/2023 e demais legislações pertinentes à matéria conforme necessidades 
apresentadas pela Secretaria Municipal de Transporte segue em anexo o Aviso de Intenção de 
Registro de Preços, para dar ciência às demais Secretarias Municipais. 

Considerando que a solicitação já traz as especificações e quantitativos dos itens a 
serem adquiridos e que os mesmos preenchem os requisitos previstos na legislação, AUTORIZO 
a divulgação do referido Memorando Circular de IRP, para que produza seus efeitos legais. 

Cumpra-se e Publique-se, 

São João do Paraiso/MA, 05 de maio de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

MEMORANDO CIRCULAR IRP N° 081L/2026 

~st PARAÍSO 

MEMORANDO CIRCULAR n°: 081LJ2026 

Aos (as) 
Secretários (as) Municipais da Prefeitura Municipal de São João do Paraiso — MA. 

PMS1P 
FL.(5) 

RUBRICA: /2 

ASSUNTO: Manifestação de Intenção de Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para 
o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel 5-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração 
Pública. 

Prezados (as), 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuições e em conformidade 
r iN com o artigo 86 da Lei n° 14.133/2021, vem, por meio deste, COMUNICAR: 

ri\ 

1. A intenção de realizar Processo de Contratação para Registro de Preços (IRP) para eventual contratação 
de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse 
desta Administração Pública. 

2. O processo licitatório será conduzido pelo Departamento de Contratação, sendo a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO o Órgão Gerenciador, responsável pela consolidação das demandas das 
Secretarias Municipais que manifestarem interesse em participar do referido processo; 

3. Considerando que o presente IRP será destinado exclusivamente às unidades administrativas internas, 
os órgãos interessados deverão manifestar formalmente seu interesse em até 08 dias. conforme Art. 11 do Decreto 
Municipal 07/2023, informando a justificativa da necessidade, os quantitativos desejados e, se for o caso, sugestões de 
inclusão de novos itens, desde que compatíveis e pertinentes ao objeto deste procedimento. As sugestões serão avaliadas 
pela Unidade Gerenciadora, conforme a legislação vigente; 

Encaminha-se, anexo a este comunicado, o Modelo de Memorando para Oficialização da Manifestação de 
Interesse. 

Este comunicado será divulgado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, para 
que se cumpra a legalidade dos autos, de acordo com Art. lido Decreto Municipal 07/2023. 

Os autos do processo estão disponíveis para consulta das Unidades Interessadas. 

Sem mais para o momento, antecipamos nossos mais elevados votos de estima, consideração e respeito. 
Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

São João do Paraíso - MA, 05 de maio de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N. 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
4t5 ilZek°7;?', 

PMSJP 
FL.(5) 

ANEXO I — MODELO MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE PARTICIPAÇÃO DA IRP N°  '19A 
RIARICA: 

São João do Paraiso/MA, de de 2025. 

Ao Senhor Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Assunto: Manifestação de interesse em participar de SRP - Sistema de Registro de Preços. 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência manifestação de interesse desta Secretaria em participar do procedimento 

licitatório cujo objeto é o de Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 

fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), interesse desta Administração 

Pública visando à formação de ata de registro de preços. 

Justifica-se a presente contratação com o objetivo de atender às necessidades desta Secretaria, que realiza 

diariamente serviços de atendimento ao público, garantindo assim as condições adequadas para o bom desempenho das 

atribuições dos servidores, colaboradores e demais envolvidos. 

Atenciosamente, 

São João do Paraíso - MA,  de de 

Nome 
Secretário(a) Municipal de 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, na 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
Página 2 de 3 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ANEXO II - PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1. QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP • 

&40.~..0 0i4r4; 
PARAÍSO 

PMS)P 

FL.(5) 
N° 

RUBRICA: 

ITEM DESCRIMINAÇÂO DOS PRODUTOS UNIDADE QUANT. 

São João do Paraíso - MA,  de 

Nome 
Secretário(a) Municipal de 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

de . 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESPOSTA AO MEMORANDO CIRCULAR n°: 081L/2026 

44 
pARIOS) 

Pmsip,
FL. (s) 

N° 

RUBRICA: - 
São João do Paraiso/MA, 06 de maio de 2026. 

Ao Senhor Secretário Municipal de Governo e Planejamento. 

Assunto: Manifestação de interesse em participar de SRP - Sistema de Registro de Preços. 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência manifestação de interesse desta Secretaria em 

participar do procedimento licitatório cujo objeto é o Registro de preços para eventual 

contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina 

Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública., visando à 

formação de ata de registro de preços. 

Justifica-se a presente contratação com o objetivo de atender às necessidades desta 

Secretaria, que realiza diariamente serviços de atendimento ao público, garantindo assim as 

condições adequadas para o bom desempenho das atribuições dos servidores, colaboradores e 

demais envolvidos. 

Atenciosamente, 

MARISKELANNE AMASCENO DE FRANÇA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria N. 005/2025 

Página 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ANEXO I - PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

r3-Aps,,,è 

PA4sip FL.(s)No 
Ri3eRic 

ITEM DRESCRIÇÃO UND QUANT 
1 GASOLINA COMUM LITROS 62.000 
2 ÓLEO DIESEL COMUM LITROS 3.000 
3 ÓLEO DIESEL S10 LITROS 81.200 

( Ok.UCL, 
MARISA UE. NNE DA ASCE)NO DE FRANÇA 

Secretária Municipal de Saúde 
Portaria N. 005/2025 
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SÃO JOÃO D6411111111.-: 

PARAÍ1 
Construindo Urna NOV3 H,s 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 
PORTARIA N. 005/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em 
comissão de Secretária Municipal de Saúde a Sra. 
Mansa Elanne Damasceno de França. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas 
atribuições legais; estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis especificas, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear para o cargo em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, a senhora Mansa Elanne Damasceno de França, brasileira, inscrita no CPF n° 
*".356.123-***. 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 

presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela 
se contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 01 DE 
JANEIRO DE 2025. 

MARC I -.6E FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CERTIFICO QUE, NESTA DATA, FOI DEVIDAMENTE AFIXADO E PUBLICADO NO MURAL DE 

AVISOS DO ÁTRIO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, A 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO N 005/2025 SÀO JOÃO DO PARAÍSO - MA, AO 01 DIA DO MÊS DE 

JANEIRO DE 4025. CERTIFICO E ASSINO O PRESENTE TERMO DE PUBLICAÇÃO 

--3E0M1~31h. 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio. 150 - Centro 

CEP: 65973-000 - São João do Paraiso/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RESPOSTA AO MEMORANDO CIRCULAR n°: 0811_12026 

ião "to a-, ‘,/ pARAíso 

PMSIP 
FL.(S) 

São João do Paraiso/MA, 06 de maio de 2026. 

Ao Senhor Secretário Municipal de Governo e Planejamento. 

Assunto: Manifestação de interesse em participar de SRP - Sistema de Registro de Preços. 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência manifestação de interesse desta Secretaria em 

participar do procedimento licitatório cujo objeto é o Registro de preços para eventual 

contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina 

Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública, visando à 

formação de ata de registro de preços. 

Justifica-se a presente contratação com o objetivo de atender às necessidades desta 

Secretaria, que realiza diariamente serviços de atendimento ao público, garantindo assim as 

condições adequadas para o bom desempenho das atribuições dos servidores, colaboradores e 

demais envolvidos. 

Atenciosamente, 

Eneida Rocha dos Santos 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria N. 003/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

IDA4.5710 
FL. (s)

No 

RUBRICA: -/

ANEXO I - PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

ITEM DRESCRIÇÃO UND QUANT 
1 GASOLINA COMUM LITROS 37.000 
2 —ÓLEO DIESEL COMUM LITROS 16.000 
3 ÓLEO DIESEL S10 LITROS 130.000 

cc„&:jt ej,Sc,st, 
Eneida Rocha dos Santos 

Secretária Municipal de Educação 
Portaria N. 003/2025 
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PRCFFITURA CJE 

SÃO JOÃO Dginaiht,
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMS)p 

FL. (g) 
No 

RÚB ICA 

PORTARIA N. 003/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em 
comissão de Secretária Municipal de Educação a 
Sra. Eneida Rocha dos Santos. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis especificas, 

RESOLVE: 

Art.1° Nomear para o cargo em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, a senhora ENEIDA ROCHA DOS SANTOS, brasileira, inscrita no CPF n° 
*".399,151-***. 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 
presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela 
se contém, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 01 DE 
JANEIRO DE 2025. 

MARC S FRANÇA FERREIRA 
PrSeltd Municipal 

CERTIFICO QUE, NESTA DATA, FOI DEVIDAMENTE AFIXADO E PUBLICADO NO MURAL DF, 

AVISOS DO ÁTRIO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, A 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO N" 00312025 SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA, AO 01 DIA DO MÊS DE 

JANEIRO DE 2025. CERTIFICO E ASSINO O PRESENTE TERMO DE PUBLICAÇÃO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 - Centro 

CEP: 65973-000 - São João do Paraiso/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESPOSTA AO MEMORANDO CIRCULAR n°: 0811.12026 

SÁO JOÃO -e- PARANd 

PMSM 
FL. (5) 

N° ' 

ROSRICA: 

São João do Paraiso/MA, 06 de maio de 2026. 

Ao Senhor Secretário Municipal de Governo e Planejamento. 

Assunto: Manifestação de interesse em participar de SRP - Sistema de Registro de Preços. 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência manifestação de interesse desta Secretaria em 

participar do procedimento licitatório cujo objeto é Registro de preços para eventual 

contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina 

Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública, visando à 

formação de ata de registro de preços. 

Justifica-se a presente contratação com o objetivo de atender às necessidades desta 

Secretaria, que realiza diariamente serviços de atendimento ao público, garantindo assim as 

condições adequadas para o bom desempenho das atribuições dos servidores, colaboradores e 

demais envolvidos. 

Atenciosamente, 

ELAINE APARECIDA CICERA DE PAULA FONSECA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria N. 007/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ANEXO I - PLANILHA COM ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

17.3; .X;i0 RA !SI 

PNISJP 
FL.(5)

N 3

ITEM DRESCRICAO UND QUANr 
1 GASOLINA COMUM LITROS 15.000 
2 ÓLEO DIESEL COMUM LITROS 3.000 
3 ÓLEO DIESEL S10 LITROS 5.000 

ELAINE APARECIDA CICERA DE PAULA FONSECA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria N. 007/2025 
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D..t"`"5: PREKITLAADc
-- -'611111 SÃO JOÃO DO 

PARAÍ°,
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 
FL.( ) 

RÜBRICA: 

PORTARIA N. 007/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em 
comissão de Secretária Municipal de Assistência 
Social a Sra. Elaine Aparecida Cicera de Paula 
Fonseca. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear para o cargo em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, a senhora ELAINE APARECIDA CICERA DE PAULA FONSECA, 
brasileira, inscrita no CPF n° ***9217o3*

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 
presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela 
se contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 01 DE 
JANEIRO DE 2025. 

weateagaa1~1.• 

MARCOS IDE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

CERTIFICO QUE, NESTA DATA, FOI DEVIDAMENTE AFIXADO E PUBLICADO NO MURAL DE 

AVISOS DO ÁTRIO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, A 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO N° 007/2025 SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MÁ, AO 01 DIA DO MÊS DE 

JANEIRO DE 2/55. p çERTIFICO E ASSINO O PRESENTE TERMO DE PUBLICAÇÃO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio. 150 - Centro 

CEP: 65973-000 - São João do Paraiso/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Ao Ilmo. Sr. 
Vitor Albuquerque De Sousa Trindade 
Diretor Municipal do Departamento de Compras 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2026.05.04.0011 

• W. • ià:0-5;áo 2
\MI PA RAÍS (.) 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse 
desta Administração Pública. 

DESPACHO 

Seção de Cotação, 

Venho através deste, solicitar Pesquisa de Mercado Definitiva, do processo 
administrativo supracitado, objetivando determinar de forma definitiva o orçamento estimativo da 
futura contratação, que servirá como base à análise da aceitabilidade das propostas na fase 
externa do processo licitatório, podendo ser realizada com base em contratações similares, 
contratos anteriores do próprio órgão, Fonte de preços e suas demais fontes, bem como nos 
demais parâmetros de pesquisa de preços expressos no Decreto Municipal 07/2023, como 
também no Art. 23 da Lei Federal 14.133/2021. 

Diante do exposto, informo ainda, que procedeu-se a elaboração e publicação da IRP — 
Intenção de Registro de Preços visando dar ciência as demais Secretarias municipais, portanto 
mediante as manifestações das mesmas obteve-se de forma unificada as especificações e 
quantitativos indicados, dessa forma entende-se necessária a Pesquisa Definitiva de Mercado 
dos seguintes itens e quantitativos em anexo. 

São João do Paraíso/MA, 06 de maio de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N. 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, ne 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Página 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ANEXO I - PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

yst. FAliaT ej 

P/vIS/P 
FL. (s) 

N 

RÜBRICA; 

ITEM DRESCRIÇÃO UND QUANT 
1 GASOLINA COMUM LITROS 184.200 
2 ÓLEO DIESEL COMUM LITROS 92.000 
3 OLE0 DIESEL S10 LITROS 456.200 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N. 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, r12 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

(/* 

Página 2 de 2 



1  III i h to, "": 4 1 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

PROCESSO: 2026.05.04.0011 

SÃO jOÃO 00 * 

p,. No •(s, 

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de 
combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública, 

RELATÓRIO DA PESQUISA DE MERCADO 

~0.11.11C 

Em atendimento a solicitação da Secretária Municipal de Governo e Planejamento, considerando as 
atribuições impostas ao setor, informarmos que a Pesquisa de Mercado procedeu-se de forma mais 
aprofundada e definitiva, em conformidade com as orientações do Tribunal de Contas da União, utilizando-se 
dos parâmetros definidos pelo Decreto Municipal n° 07/2023, Art. 4 e parágrafos da Lei Federal n° 
14.133/2021 e demais legislações pertinentes, através de uma análise dos preços praticados no mercado a 
fim de determinar o orçamento estimativo da futura contratação. 

Diante do exposto, para a realização da Pesquisa de Mercado, foi utilizado o parâmetro definido nos 
dispositivos supracitados, dentre os quais podemos destacar: 

a) A coleta de dados foi realizada com base na Tabela Mensal da ANP (Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), que reúne os preços médios dos combustíveis praticados em 
diferentes regiões do país. 

b) Os dados correspondem ao mês de referência da tabela mais recente disponível da ANP no 
momento da elaboração deste relatório. 

c) Os preços apresentados refletem uma média de mercado, podendo variar conforme a região, 
distribuidora e política de preços de cada posto de combustível. A utilização de dados da ANP assegura 
transparência e confiabilidade na análise. 

Ademais, todos os atos foram realizados de modo a obter o preço médio e o menor preço estimado 
mais vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e as orientações dos 
Tribunais de Contas. 

Face ao exposto, identificamos um valor estimado em R$ R$ 5.404.212,00 (cinco milhões, 
quatrocentos e quatro mil, duzentos e doze reais), conforme Relatório de Pesquisa de Mercado no site 
oficial da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) e Mapa de Apuração, 
anexados a este Termo de Referência. 

São João do Paraiso/MA, 15 de abril de 2026. 

- if(ild::
Vitor Albuquerque De Sousa Trindade 

Departamento de Compras 
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ESTADO DO MARANHÃO 3 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 
PARA 

Objeto: Objeto: Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis 
(Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública. 

MAPA DE APURAÇÃO COM BASE NA TABELA ANP (01/04/2026 a 30/04/2026) 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. V. UNIT. 
1 GASOLINA COMUM LITROS 184.200 R$ 6,87 

-ÓLEO DIESEL COMUM S500 LITROS 92.000 R$ 7,35 
ÓLEO DIESEL S10 LITROS 456.200 R$ 7,59 

TOTAL R$ 

V. TOTAL 
R$ 1.265.454,00 
R$ 676.200,00 

R$ 3.462.558,00 
R$ 5.404.212,00 

VALOR GLOBAL: R$ 5.404.212,00 (cinco milhões, quatrocentos e quatro mil, duzentos e doze reais). 
São João do Paraiso/MA, 06 de maio de 2026. 
Atenciosamente, 

gloí /j 5 n 
Vitor Albuquerque De Sousa Trindade 

Departamento de Compras 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MAl CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

o 
Ilma. Sr. 
JOSÉ DE RIBAMAR MARTINS JUNIOR 
Secretário(a) Adjunto(a) de Educação 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.04.07.0013 

DESPACHO 

kréf 4-.É.1- è 

PMSJP 
FL. (s) 

N° 

RÚBRICA: 

Tendo em vista, Documento de Formalização de Demanda — DFD, Estudo Técnico Preliminar — 

ETP e Mapa de Gerenciamento de Riscos - MIR; encaminho o processo em epigrafe, visando a 

Elaboração do Termo de Referência — TR, para posterior APROVAÇÃO, conforme preceitos do Art. 18, 

inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021, cuja função é definir o objeto que será contratado pela 

administração para o atendimento da referida necessidade, devendo estar alinhado ao Estudo Técnico 

Preliminar-ETP, quando houver, objetivando atender as necessidades almejadas pela pretensa 

contratação. 

São João do Paraiso/MA, 15 de abril de 2026. 

Olkot
jal 

JOSÉ D .: • I FMA - I,NS JUNIOR E 
Secretkiii ¥ ' pai de Transporte 

Po . ia n°017/2025 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() PM 51p 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 
FL.(5) 

N° 
TERMO DE REFERÈNCIA PÚB ICA: 

PAIUí 

1. DO OBJETO: 

1.1. Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de 
combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública. 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A Secretaria Municipal de Transportes, no exercício de suas competências institucionais, identifica a 
necessidade de realização de Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) 
especializada(s) no fornecimento de combustíveis do tipo Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10, 
destinados ao abastecimento da frota de veículos oficiais. máquinas e equipamentos motorizados vinculados 
à Administração Pública Municipal, empregados na execução de atividades operacionais, administrativas, 
logísticas e de apoio aos serviços públicos municipais. 

2.2 O abastecimento contínuo e regular da frota municipal constitui condição essencial para a 
manutenção e execução dos serviços públicos prestados à população, garantindo o pleno funcionamento das 
atividades desenvolvidas pelas diversas secretarias e órgãos municipais. Os combustíveis serão utilizados 
em veículos e equipamentos empregados no transporte institucional, fiscalização, manutenção e recuperação 
de vias públicas, limpeza urbana, apoio às ações administrativas, atendimento de demandas emergenciais, 
bem como em outras atividades de interesse público. A eventual descontinuidade no fornecimento poderá 
ocasionar prejuízos à prestação dos serviços essenciais, comprometendo a eficiência administrativa, a 
mobilidade operacional e o atendimento às necessidades da coletividade. 

2.3 A presente contratação atenderá às necessidades das diversas secretarias e órgãos que compõe a 
Administração Pública Municipal, considerando que a utilização da frota oficial é indispensável para a 
execução de serviços essenciais. Destaca-se, entre outros, o atendimento à Secretaria Municipal de 
Educação, por meio do abastecimento dos veículos destinados ao transporte escolar; à Secretaria Municipal 
de Saúde, para manutenção dos serviços de transporte de pacientes em Tratamento Fora do Domicílio (TFD), 
ambulâncias, visitas domiciliares e demais ações da atenção básica e especializada; bem como às demais 
secretarias que utilizam veículos e equipamentos motorizados no desempenho de atividades administrativas, 
operacionais e de apoio à população. 

2.4 Nesse contexto, justifica-se a instauração do competente procedimento licitatório, em conformidade 
com a legislação vigente, visando assegurar o fornecimento continuo, eficiente e econômico dos combustíveis 
necessários ao funcionamento da frota municipal. A contratação pretendida busca atender aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e vantajosidade para a 
Administração Pública, garantindo a continuidade dos serviços públicos e a adequada gestão dos recursos 
públicos. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Consubstanciam-se como requisitos da contratação todas as obrigações estabelOd s no presente 
Termo de Referência, sem prejuízo das demais disposições do Edital de Licitação e seus ane s; 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.62910001-23 
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ESTADO DO MARANHÃO PMS1P 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 
FL,(s) 

N° 

RÜBRICA: 4.2. Para o fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 
em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, com apresentação de referências e/ou portfólio 
de trabalhos realizados, bem como apresentar os documentos, a título habilitação, nos termos do Art. 62, da 
Lei n° 14.133/2021; 
4.2.1. Deverá, ainda, atender aos seguintes requisitos mínimos: 
4.2.2. Estar regularmente constituída e possuir registro ativo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — 
CNPJ, com atividade compatível com o objeto contratado; 
4.2.3. Comprovar experiência anterior no fornecimento do objeto, mediante apresentação de atestados de 
capacidade técnica; 
4.2.4. Garantir a fiel execução dos contratos conforme as especificações e prazos definidos pelos órgãos 
demandantes; 
4.2.5. Atender às normas trabalhistas, de segurança e meio ambiente aplicáveis ao ramo de atividade; 
Manter condições de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista durante toda a execução contratual. 

4.2. Quanto a Sustentabilidade: 

--

PARAÍSO 
14.4.1•• 

4.2.1. A contratação deverá observar os princípios da sustentabilidade previstos na Lei n° 14.133/2021, com 
a adoção de práticas que minimizem impactos ambientais. 

4.2.2. Priorizar o fornecimento de combustíveis que atendam às especificações e padrões de qualidade 
estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis — ANP; 

4.2.3. Exigir que a contratada possua todas as licenças ambientais, autorizações de funcionamento e 
demais documentos obrigatórios emitidos pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 
ambiental vigente; 

4.2.4. Adotar práticas que promovam a redução da emissão de poluentes atmosféricos, mediante o 
fornecimento de combustíveis adequados e de qualidade certificada; 

4.2.5. Garantir que o armazenamento e o manuseio dos combustíveis sejam realizados de forma 
ambientalmente adequada, prevenindo vazamentos, contaminações e demais danos ao meio ambiente; 

4.2.6. Promover o abastecimento de forma planejada e controlada, buscando a racionalização do consumo 
e a economicidade dos recursos públicos; 

4.2.7. A fiscalização contratual acompanhará o cumprimento dessas exigências, podendo solicitar 
documentação comprobatória. 

4.3. Quanto da Exigência de Amostras: 

4.3.1. Conforme o Art. 41, Inc. II da Lei 14.133/2021, no caso de licitação que envolva o fornecimento de 
bens, a Administração PODERÁ ou NÃO excepcionalmente exigir amostra ou prova de conceito do bem no 
procedimento de pré-qualificação permanente, na fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no 
período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde que previsto no edital da licitação e 
justificada a necessidade de sua apresentação; 

4.4. Quanto a Garantia da Execução Contratual: 

4.4.1. A Administração poderá ou não, exigir a prestação de garantia pela Contratada, podendo essa 
exigência ser ou não solicitada, no percentual de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo optar 
por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no 
prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério 
desta Prefeitura: 
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ESTADO DO MARANHÃO PMSIP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO L, (5) - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 1 

" 
RÜBRICA: 

4.4.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a comprovação 
da prestação da garantia no prazo fixado, a Prefeitura fica autorizada a promover a retenção dos pagamentos, 
até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia; 

4.4.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 1% (um 
por cento); 

4.4.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem O Art. 137, incisos I da 
Lei Federal n°14.133/2021; 

PARAÍSC 

4.4.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos 
decorrentes da execução do contrato; 

4.4.6. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

4.4.7. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 

4.5. Quanto a Subcontratação: 

4.5.1. A subcontratação dos serviços objeto deste Termo de Referência não será admitida de forma integral, 
tendo em vista a natureza especializada dos serviços laboratoriais de análises clínicas, que exigem controle 
técnico, responsabilidade profissional, rastreabilidade dos procedimentos e garantia da qualidade dos 
resultados. 

4.5.2. Excepcionalmente, poderá ser admitida a subcontratação parcial, desde que previamente justificada 
e autorizada pela Contratante, restrita a exames específicos de alta complexidade ou metodologias 
especializadas que não integrem a rotina operacional do laboratório contratado, permanecendo a 
responsabilidade técnica, administrativa e legal integralmente atribuída à contratada principal. 

4.5.3. A eventual subcontratação deverá observar, cumulativamente, as seguintes condições: 

4.5.4. A subcontratada deverá possuir regularidade junto aos órgãos sanitários competentes, licenças e 
autorizações exigidas para a execução dos exames; 

4.5.5. a subcontratada deverá atender às normas técnicas e sanitárias aplicáveis, inclusive quanto à 
biossegurança e ao sigilo das informações; 

4.5.6. Os laudos emitidos deverão assegurar a identificação da metodologia empregada, mantendo-se a 
rastreabilidade dos exames: 

4.5.7. È vedada a subcontratação de atividades essenciais que comprometam o controle da qualidade e a 
responsabilidade técnica do serviço. 

4.5.8. A subcontratação, quando autorizada, não estabelecerá vínculo contratual entre a Administração e a 
subcontratada, permanecendo a contratada principal como única responsável pela execução do objeto e pelo 
cumprimento integral das obrigações contratuais. 

6, DMII5k ESTIMADO: 

6.1. O valor total estimado orçado para o atendimento das despesas é de R$ 5.404.212,00(cinco 
milhões, quatrocentos e quatro mil, duzentos e doze reais); 
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PARAIS C 

6.2. Com fundamento no estudo técnico preliminar, pesquisa de mercado e observância aos princípios da 
economicidade e vantajosidade da contratação, o desconto minimo será de 0,5% (cinco décimas por cento) 
sobre os preços médios divulgados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP 

6.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
CONTRATANTE e CONTRATADO, conforme especificado no Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

6.4. Em caso de licitação para Registro de Preços, a Ata de Registro de Preços não será objeto de 
reajuste, repactuação, revisão, supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência 
desses institutos aos contratos dela decorrente, como dispõe a Lei n°14.133/2021; 

6.5. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as despesas relativas 
à futura contratação, tais como: tributos e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao cumprimento 
do objeto, salvo disposição legal em contrário; 

6.6. Todos os custos diretos e indiretos deverão estar inclusos no preço do produto, inclusive frete para 
entrega no endereço descrito neste Termo de Referência. 

7. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

7.1. A especificações técnicas dos itens objeto da referida contratação, encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar - ETP, devendo os produtos satisfazer as especificações e 
serem fornecidos conforme quantidades relacionadas neste Termo de Referência. 

7.2. As quantidades apresentadas, constituem uma estimativa em função de eventuais demandas das 
unidades e dos usuários. 

ITEM DESCRIÇÃO UNO. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 
1 GASOLINA COMUM LITROS 184.200 R$ 6,87 R$ 1.265.454,00 
2 ÓLEO DIESEL COMUM S500 LITROS 92.000 R$ 7,35 R$ 676.200,00 
3 ÓLEO DIESEL S10 LITROS 456,200 R$ 7,59 R$ 3.462.558,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 5.404.212,00 

8. JUSTIFICATIVA PELA NÃO APLICAÇÃO DE COTA RESERVADA PARA ME E EPP: 

8.1. A Administração Pública deixa de aplicar a reserva de cotas para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, prevista nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, em razão das características 
especificas do objeto a ser contratado, 

8.2. A presente contratação refere-se ao fornecimento continuo de combustíveis destinados ao 
abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos da Administração Municipal, cuja execução 
demanda padronização operacional, logística integrada, controle unificado de abastecimento e disponibilidade 
imediata dos produtos, fatores indispensáveis para assegurar a continuidade e a eficiência dos serviços 
públicos prestados. 

8.3. A divisão do objeto poderá comprometer a economicidade, a eficiência da gestão contratual e o 
controle operacional do abastecimento, além de gerar dificuldades na fiscalização, aumento de custos 
administrativos e possíveis prejuízos à continuidade dos serviços essenciais desempenhados pelas 
secretarias municipais. 

8.4. Ademais, considerando a dinâmica do mercado de combustíveis, verifica-se que a adoção de cota 
reservada pode restringir a competitividade e comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, especialmente em municípios onde há número reduzido de fornecedoe ptos ao 
atendimento integral da demanda, 
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ROEU:UCA: 

WARAISC 

8.5. Dessa forma, com fundamento nos princípios da eficiência, economicidade, interesse público e 
vantajosidade da contratação, justifica-se a não aplicação da reserva de cotas prevista na legislação 
vigente, permanecendo o certame destinado à ampla concorrência. 

9. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES: 

9.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste 
Pregão Eletrônico, será a Secretaria Municipal de Governo e Planejamento; 

9.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a serem elaboradas, as seguintes 
Secretarias . Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social e Saúde. 

10. DO ENQUADRAMENTO LEGAL: tellelleek 

10.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido mediante 
especificações usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado somente, cabendo à 
adoção da modalidade PREGÃO, nos termos do Decreto Municipal n° 07/2023 Lei 14.133/2021; 

10.2. A modalidade de licitação ora escolhida, confere maior celeridade ao processo, como também 
amplia a concorrência no que tange ao universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o 
interesse público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade; 

10.3. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços. nos moldes do Capítulo VI do Decreto Municipal 
n° 07/2023. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1. Por se tratar de previsão para futuras e eventuais contratações no sistema de Registro de Preços, 
não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato 
ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 17 da Lei 11.462/2023. 

12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: -fler 

12.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, 
nos termos do art. 33, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, incidente sobre os preços médios divulgados pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP. 

12.2. O percentual de desconto ofertado pela licitante deverá incidir sobre o preço médio ao consumidor 
constante do levantamento de preços da ANP referente ao município de abastecimento ou, na ausência 
deste, ao município/região de referência mais próxima divulgada oficialmente. 

13. FORMA E-CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

13.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento das Propostas 

13.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo maior 
desconto. 

13.2. Exigências de Habilitação 

13.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

13.2.1.1. Habilitação jurídica: 

13.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

13.2.1.4. Qualificação Técnica 
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RÜBRICA: - 
14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

14.1. Após a homologação da licitação, a (s) licitante (s) vencedora (s) será (ão) convocada (s) para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

14.2. A convocação da (s) vencedora (s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da 
Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa 
oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo 
consideradas comunicações verbais; 

14.3. É facultada a Prefeitura Municipal São João do Paraiso/MA, quando a (s) convocada (s) não 
comparecer no prazo estipulado, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda, 
recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabiveis; 

14.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
São João do Paraiso/MA; 

14.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação e ficará sujeita às sanções 
administrativas na forma da Lei; 

14.6. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação 
junto à administração pública será caracterizada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por 
conseguinte, passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades 
legalmente estabelecidas pelas legislações vigentes; 

14.7. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período quando 
solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela CONTRATANTE. 

15. DA EXECUÇÃO DO OBJETO: .jelleeeea,. 

15.1. Considerando o principio da economicidade quando confrontado ao fator "distância para 
abastecimento", os itens da planilha orçamentária, objeto deste Termo de Referência, deverão ser 
fornecidos em Postos de Combustíveis devidamente legalizados, localizados numa distância igual ou inferior 
a 5kms (cinco quilômetros) da Sede da Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA, 

15.2. Deverá ser apresentado pelo Proponente, documento informando a distância em quilômetros em 
uma casa decimal, entre o posto de atendimento e a Sede da Prefeitura Municipal de São João do 
Paraiso/MA, não podendo esta ser superior a 05 (cinco) km, podendo o Pregoeiro, caso haja dúvida, 
solicitar ao setor de infraestrutura, a comprovação da quilometragem, aceitando-se um erro na distância 
informada de no máximo 100 metros. 

15.3. Uma vez informado o local do fornecimento, só poderá haver modificação do local proposto 
mediante aceitação da contratante e se o novo local de abastecimento estiver a uma distância inferior ou 
igual a 05 (cinco) km. 

15.4. O proponente deverá apresentar declaração de que manterá disponíveis os serviços, sive aos 
sábados, domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia. 
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RÜBRICA: 
15.5. Em situações de anormalidade no abastecimento, como pane elétrica no posto, falta de combustível, 
demais causas fortuitas ou de força maior, a CONTRATADA deverá providenciar uma alternativa para o 
abastecimento do(s) veículo(s) da CONTRATANTE nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 
01 (uma) hora após o recebimento da solicitação de abastecimento, sob pena de sofrer sanções previstas no 
Contrato 

15.6. O combustível será entregue no Posto de Abastecimento indicado pela Contratada, com entrega 
parcelada e contínua mediante a apresentação de Requisições de Abastecimento emitidas e autorizadas pelo 
Contratante. 

15.7. O abastecimento de combustível em veículos oficias será requisitado mediante apresentação de 
formulário próprio da CONTRATANTE. 

15.8. A CONTRATANTE fornecerá à contratada relação de empregados credenciados a solicitar o 
abastecimento de Combustível para frota de veículos oficiais (compreendidos os veículos de propriedade do 
município e os demais veículos utilizados pela administração no cumprimento de suas atividades precípuas). 

15.9. O prazo para o fornecimento dos combustíveis será imediatamente após a entrega do formulário 
mencionado no item 5.7 acima, ou da ordem de fornecimento. 

15.10. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, após a verificação da 
qualidade e do quantitativo dos produtos. 

15.11. Os Produtos reprovados no recebimento provisório serão rejeitados, devendo a Contratada substituí-
los no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos 
decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução contratual. A substituição 
dos Produtos não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 

15.12. A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou servidor para efetuar(em) o recebimento dos 
Produtos na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposições constantes na lei 
14.133/2021. 

16. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DELA 
DECORRENTES: 

16.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços a ser formalizada será de 1 (um) ano, contados da 
data de publicação de seu extrato, e poderá ser prorrogado, por igual período, observado o que dispõe o Art. 
12 do Decreto Municipal 07/2023, como também o que dispõe na Lei Federal 14.133/2021; 

16.2. No prazo de validade da ata de registro de preço o órgão ou entidade indicado no item 9 (nove) não 
poderá participar em outra ata que tenha o mesmo objeto desta contratação. conforme determina o inciso VII I 
do art. 82 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

16.3. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência 
da própria ata, estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V do Título I II da Lei Federal n° 
14.133/2021; porém o contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas, de acordo com o Art. 84, § Único da Lei Federal n° 
14.133/2021; 
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16.4. A duração dos contratos regidos pela Lei Federal 14.133/2021 será a prevista em editai, e deverão 
ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, 
como disposto em seu Art. 105 da referida Lei; 

16.5. Quanto a vigência do contrato, é importante consideramos que os contratos administrativos refletem 
a vontade das partes. levando em consideração a supremacia do interesse público sobre o privado e a 
existência de cláusulas exorbitantes e consagra as normas destinadas a regulamentar o seu relacionamento 
futuro, dessa forma é oportuno destacarmos o conceito de fornecimentos contínuos, nos termos do inciso XV 
do Art. 6° da Lei n° 14.133/2021: 

"Serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e 
compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção 
da atividade administrativa, decorrentes de necessidades 
permanentes ou prolongadas'' , 

16.6. Dessa maneira, a Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 05 (cinco) anos nas 
hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, conforme também preceitua o Art. 106 da Lei n° 
14.133/2021, observadas as seguintes diretrizes: 

16.6.1. A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem 
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 

16.6.2. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 

16.6.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

16.6.4. Nesse diapasão, os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme o que 
dispõe o Art. 107 da Lei n°14.133/2021; 

16.6.5. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

17. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

17.1. O pagamento será realizado de forma parcelada, conforme o fornecimento efetivamente executado, 
mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada 
das certidões de regularidade fiscal e trabalhista exigidas pela legislação vigente. 

17.2. O fornecimento dos combustíveis deverá ser comprovado por meio de requisições, relatórios de 
abastecimento ou documento equivalente, contendo identificação do veiculo/equipamento, quantidade 
abastecida, tipo de combustível, data e demais informações necessárias ao controle da Administração. 

17.3. Após o recebimento definitivo e o atesto da execução do objeto, o pagamento será efetuado pela 
Administração no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação fiscal 
correspondente, por meio de ordem bancária em favor da contratada. 

17.4. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordem bancária na sua 
conta corrente, após assinatura do Termo de Autorização, emitido pela Secretaria Requisitante; 
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17.5. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal o seguintes 
documentos: 

PARAÍSO 

17.5.1. Prova de regularidade relativa à débitos federais; 

17.5.2. Prova de regularidade relativa ao Fundp de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante 
apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF; 

17.5.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

17.5.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa 
for sediada. 

17.6. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais 
documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de 
documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem 
os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente 
deste atraso, de sua única e total responsabilidade; 

17.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo EM = Encargos Moratórias N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = índice de compensação financeira = 0,00016438, 
assim apurado: 

I = TX I = (6/100) I = 0,00016438 
365 IX = Percentual da taxa anual = 6% 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

18.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

18.3, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

18.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

18.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

18.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato: 

18.7. Cientificar o órgão de representação judicial competente para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

18.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protel jrios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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18.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

18.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

18.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

18.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.13. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referência e no edital da licitação. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

19.1. A Contratada deverá executar o objeto contratual em estrita observância às disposições deste Termo 
de Referência, do instrumento contratual, da Lei Federal n° 14.133/2021, das normas expedidas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP, bem como demais legislações e regulamentos 
aplicáveis à matéria. 

19.2. Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas na legislação pertinente: 

a) Fornecer combustíveis automotivos em conformidade com os padrões de qualidade, especificações 
técnicas e requisitos estabelecidos pela ANP e demais órgãos reguladores competentes. 

b) Assegurar o fornecimento contínuo, regular e eficiente dos combustíveis destinados ao abastecimento 
da frota de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ou vinculados à Administração Municipal. 

c) Executar os abastecimentos exclusivamente mediante apresentação de requisição, autorização 
formal ou outro mecanismo de controle instituído pela Contratante. 

d) Manter instalações, equipamentos e sistemas de armazenamento em adequadas condições de 
funcionamento, segurança e conservação, observando integralmente as normas ambientais, sanitárias, 
trabalhistas e de segurança aplicáveis à atividade. 

e) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos combustíveis fornecidos, respondendo pelos 
danos e prejuízos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de vícios, adulterações, 
irregularidades ou desconformidades do produto fornecido. 

f) Emitir documento fiscal correspondente aos abastecimentos realizados, contendo informações 
detalhadas quanto à quantidade, tipo de combustível, identificação do veiculo, data do abastecimento e 
demais elementos necessários ao controle e fiscalização contratual. 

g) A contratada deverá manter atualizadas as autorizações para comercialização de combustíveis 
emitida pela Agência Nacional de Petróleo. 

h) Disponibilizar atendimento compatível com as necessidades da Administração Pública, garantindo a 
continuidade dos serviços essenciais, especialmente aqueles vinculados às áreas de saúde, transporte 
escolar e demais atividades administrativas essenciais. 
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i) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificáçáo e *gidas no 

procedimento licitatório, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei n° 14.133/2021. 

j) Comunicar formal e imediatamente à Contratante quaisquer ocorrências que possam comprometer a 

regular execução do objeto contratual. 

k) Permitir e assegurar o pleno exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução 

contratual pela Contratante, fornecendo todos os documentos, informações e esclarecimentos solicitados. 

I) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, ambientais e 
demais obrigações legais decorrentes da execução do contrato, conforme disposto no art. 121 da Lei n° 
14.133/2021. 

m) Observar os princípios da sustentabilidade ambiental durante a execução contratual, adotando 
medidas destinadas à redução de impactos ambientais e ao correto gerenciamento de residuos 
eventualmente gerados pela atividade. 

n) Cumprir integralmente os prazos, condições e demais exigências estabelecidas neste Termo de 
Referência e no respectivo instrumento contratual, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes de eventual 
inadimplemento. 

20. DO REAJUSTE: 

20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
elaboração do valor estimado da contratação. 

21. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas avençadas, 
como também conforme as normas da Lei n° 14.133/2021. e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial; 

21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostilamento; 

21.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

21.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

21.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

21.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, de acordo com os termos do Decreto Municipal n° 07/2023; 

21.7. O Gestor do Contrato acompanhará a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 
técnica. administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos r s à 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA 1 CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão. Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

ági a 11 de 14 



poonik 

PA.457p 
ESTADO DO MARANHÃO . FL. (s) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PAR O. 115. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE' 

RLIEmicA _ 

prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio. ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos 
contratos, entre outros. 

21.8. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes 
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade. a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da 
execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, 
conforme o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa. 

21.9. O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se 
refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. 

21.10. O Fiscal Setorial acompanhará a execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos 
quando ao fornecimento do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades 
desconcentradas de um órgão ou uma entidade. 

21.11. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa. antes do início do fornecimento, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado; 

21.12. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato, 

21.13. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

21.14. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá ás seguintes rotinas: 

21.14.1. Acompanhamento das entregas realizadas através das autorizações emitidas pelo órgão, bem 
como dos relatórios a serem disponibilizados pelo contratado por meio informatizado; 

21.14.2. Conferência das notas fiscais e dos documentos de comprovação de habilitação, ateste do 
documento fiscal e encaminhamento ao financeiro; 

21.14.3. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados; 

21.14.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n°14.133/2021. 

21.15.A ação de fiscalização, por parte do gestor do contrato, não exonera a CONTRATADA de suas 
responsabilidades contratuais; 

21.16. As informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA deverão ser prestados pelo 
Gestor do contrato. 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133/2021 a empresa que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA 1 CNPJ: 01.597.62910001-23 
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d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; riVeR/c4:

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato: 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. 

22.2. Conforme os termos da Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999 e na Lei 
Estadual n° 8.959/2009 serão observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no 
Art. 156 da Lei 14.133/2021, serão aplicadas pelo Secretário Municipal da Pasta interessada, ou pela 
autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação; 

22.3. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
recusa injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato e/ou receber e nota de empenho no 
prazo previsto; 

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, 
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre 
o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "1)". limitado a 05 (cinco) dias 
subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%) calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas 
hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 
total do objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

f) Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar 
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g) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

h) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/Ma, com o 
consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos. 

22.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes: 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

22.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade; 

22.6. Atrasos cuja justificativa seja aceita pela Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA e 
comunicadas antes dos prazos de entrega conpcinados no contrato ou documento equivalente, poderão a 
critério desta ser isenta total ou parcialmente d/a m 'ta. 

Elaboração/Técnico Responsável: 
Em 07/05/2026. 

JOSÉ DE 1$ R MARTINS JUNIOR 
Secretán pal de Transporte 

Portaria n 017/2025 

Aprovação/Autoridade Superior: 

APROVO os elementos constantes do presente TERMO DE REFERÊNCIA, e, autorizo a imediata abertura 
do processo administrativo na forma regulamentar. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N. 001/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAiS0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO 

DESPACHO 

À Procuradoria Geral do Município 
São João do Paraíso/MA. 

XL e 

PMS/P 
PL. (s) 

N° 

RÜBRICA: 

Considerando a necessidade do Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) juridica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e 
Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública. 

Considerando a elaboração da minuta do Edital e seus anexos, referente ao referido 
processo licitatório; 

Determino o encaminhamento dos presentes autos à Procuradoria Geral do Município, 
para análise e manifestação quanto à minuta do Edital e demais documentos que o integram, 
especialmente no que se refere à regularidade e conformidade jurídica dos atos preparados, 
como medida de resguardo aos princípios da legalidade, transparência, eficiência e do interesse 
público. 

Após o devido parecer, retornem-se os autos para prosseguimento. 

São João do Paraíso/MA, 07 de maio de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N. 001/2025 
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RÜBRicA:

$•7,0-:ám.00
PARAíSe 
Conite..11..... Nora ...A t. • 

MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Data de abertura: / / às : 

Pregão Eletrônico n2 /2026 
www.licitanet.com.br 

Processo Administrativo 
2026.05.04.0011-PMSJP 

SRP? 

g Sim • Não 

Exclusiva ME/EPP? 

E Sim • Não 

Reserva de cota 
ME/EPP? 

•I Sim E Não 

Objeto: Registro de preços para eventual 

, contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 

fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, 

Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta 

Administração Pública. 

Legislação Aplicada: 
Lei n9 14.133, de 2021, Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, Decreto n9 11.462/23. 

Valor total estimado 
R$ 5.404.212,00 (Cinco milhões quatrocentos e 
quatro mil duzentos e doze reais) 

Vistoria? 
E Obrigatória 

E2 Facultativa 

Amostra/Demonstração? 

a Obrigatória 

Facultativa 

• Não se aplica Modo de disputa: 
ABERTO 

• Não se aplica 

Pedidos de esclarecimentos e impugnações 
Até / / para o endereço em campo específico na plataforma www.licitanet.com.br, no caso 
de problemas na plataforma enviar no e-mail: cplsiparaiso@gmail.com 

Documentação de habilitação 
Requisitos básicos: Requisitos específicos 
Conforme Termo de Referência Não se aplica 

Adjudicação Por Item à(s) licitante(s) vencedora(s) 

O Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no sítio eletrônico www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, na 
plataforma www.licitanet.com.br e poderão ser lidos gratuitamente e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Avenida 
do Comercio, N2 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, nos dias úteis, no horário das 08:30 horas às 13:00 horas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAS() 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Sumário 

PMSJP 
FL.(5) 

N° 

RÜBRICA: 

:,45 ar"-•••'; 
PARAÍSO 

1. DO OBJETO 3 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  3 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 3 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 5 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 7 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 8 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 11 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 16 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 18 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 18 

11. DOS RECURSOS 19 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 20 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 20 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 21 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
wvav.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

(/na 2 de 55. 



ro'N,

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

MINUTA EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 /2026 
(Processo Administrativo n° 2026.05.04.0011-PMSJP) 

PARAÍSO 

IDMSjp 
FL.(s)

No - 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais torna público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cujo o 
critério de julgamento será o do tipo MAIOR DESCONTO, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
Decreto n2 11.462/23 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia __/ / às : horas. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia _j / às : horas. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de 
interesse desta Administração Pública, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e em seus anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados na Plataforma LICITANET — Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br).

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
3.5. A participação é aberta a todos os interessados que atendam integralmente às condições 

deste Edital e de seus anexos, não sendo licitação exclusiva para microempresas ou 
empresas de pequeno porte. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO
N0 

PMSjp 

F L. (5) 

RüBRicA:

PARAÍSO 
.:•••••••••• • ....c. 

3.5.1. Será assegurado o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 49 da Lei 
Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, às microempresas, empresas 
de pequeno porte e demais beneficiários legais, nos termos da legislação aplicável. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n9 123, 
de 2006 e do Decreto n.2 8.538, de 2015. 

3.7. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no ÂMBITO LOCAL E OU REGIONAL, nos termos do art. 92 do Decreto ng 
8.538/2015 para promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local. 

3.7.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL as empresas sediadas no Município 
de São João do Paraíso/MA; 

3.7.2. Considera-se sediadas em ÂMBITO REGIONAL as empresas sediadas na 
microrregião 019, composta pelas cidades: Campestre do Maranhão, Carolina, 
Estreito, Porto Franco, São João do Paraíso e São Pedro dos Crentes. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 
3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
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3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n2 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 
não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n2 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o crftério de julgamento adotado 
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 9.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
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na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de abilitação 
definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n2 14.133, 
de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 
o disposto nos §§ 1° ao 32 do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

4.6.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para a fase de apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

GAO J0140 DO 
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4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado exclusivamente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM; 

5.1.2. Marca e Modelo; 
5.1.3. Fabricante (quando for o caso); 
5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o máximo estipulado no Termo de 

Referência. 
5.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.1.6. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 
5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
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5.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

5.6.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos 
no item 4.9. 

5.7. O descumprimento das regras supramencionadas peia Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Item, conforme a composição dos preços 
unitários dos itens que o integram, observadas as quantidades previstas no Termo de 
Referência. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 

6.11 5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.11 6. Caso seja adotado o modo de disputa "aberto e fechado", a etapa de lances 
da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.11 7. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.8. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.9. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.11.11. Na hipótese de não serem apresentadas, ao menos, três propostas válidas, os 
licitantes que tiverem apresentado as três melhores ofertas, inclusive as 
empatadas, poderão ser convidados a oferecer novos lances sucessivos. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 
6.16. Quando a desconexão com o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 

para divulgação. 
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6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n2 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
6.19.2.2. empresas brasileiras; 
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empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tec ologia no 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n2
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após o 
encerramento da etapa de lances. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro poderá verificar se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n2 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n2 3/2018, art. 29, 
caput) 
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN n2 3/2018, art. 29, §12). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n2 3/2018, art. 29, §22). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n2 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
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8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Habilitação jurídica 

8.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.2 77, de 18 de março de 2020. 

8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

8.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei n2 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

8.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)• 

V

" 

rSATUã 
t . •••• ...II 
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P°E3RICA. 
8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça d Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL/DISTRITAL relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 
8.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes MUNICIPAL/DISTRITAL 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 
8.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda ESTADUAL/DISTRITAL do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda MUNICIPAL/DISTRITAL do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos ESTADUAL/DISTRITAL 

ou MUNICIPAL/DISTRITAL relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

8.3. Qualificação Econômico-Financeira 
8.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.3.3. Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

LG = 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EG = 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

PASSIVO TOTAL 

IÃO JOÃO

PARA 
00fi 

8.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 
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8.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao SPED. 

8.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 
10% (Dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

8.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 65, §12). 

8.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.4. Qualificação Técnica 
8.4.1. A comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e 

compatíveis, em características, quantidades e prazos, com o objeto desta 
contratação, deverá ocorrer mediante apresentação de certidões ou atestados de 
capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprovem a execução do objeto especificados neste certame. 

8.4.2. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
licitante, desde que comprovado documentalmente o vínculo entre elas. 

8.4.3. Certificado do Posto Revendedor emitido pela Agencia Nacional do Petróleo 
— ANP, comprovando que está autorizada a comercializar o objeto da licitação. 

8.4.4. A empresa licitante deverá apresentar Declaração da distância em 
quilômetros, em uma casa decimal, entre o posto de atendimento e a Sede da 
Prefeitura Municipal de São joão do paraíso/MA„ não podendo ser superior a 05 
(cinco) Kms, podendo o Pregoeiro, caso haja dúvida, solicitar ao Setor de 
Infraestrutura, a comprovação da quilometragem, aceitando-se um erro na 
distância informada de, no máximo, 100 (cem) metros, 

8.4.5. A Administração poderá realizar diligências, a qualquer tempo, para verificar 
a veracidade das informações constantes dos atestados apresentados, podendo 
solicitar, se necessário, cópias de contratos, notas fiscais, ordens de serviço, 
endereço atualizado da contratante, local de execução dos serviços ou quaisquer 
outros documentos destinados à confirmação da capacidade técnica declarada. 

8.4.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma da lei (art. 63, §- 19, da Lei n2 14.133/2021). 

PARAÍSO 
Ma,* 
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos previstos nos itens 8 deste Edital, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n2 14.133, de 2021. 

9.1.1. Além da documentação prevista no item acima, o licitante deverá apresentar 
a Declaração Unificada constate no Anexo IV. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto n2 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 
dos valores de cada consorciado. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou por meio digital. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, desde que o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n2 14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá peia veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, 1, da Lei n2 14.133/2021). 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

0."14 9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.10. A habilitação será verificada por meio no habilitante, nos documentos por ele 
abrangidos. 

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN n2 3/2018, art. 42, §12, e art. 62, §42). 

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n2 3/2018, art. 72, caput). 
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9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN n2 3/2018, art. 72, parágrafo 

único). 
9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
HABILITANET serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 
no mínimo, 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação 
do pregoeiro. 

9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 12 do art. 36 e no § 12 do art. 
39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qua!quer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 
em relação a todos os licitantes. 

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §42): 

9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 'alidade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 9.12.1. 
9.17. Somente serão disponibilizacios para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 
9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 42 do Decreto n2 8.538/2015). 

PMS1P_, 
FL.(Sy. PARAÍSO 
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9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido ácerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Após a homologação da licitação, a (s) licitante (s) vencedora (s) será (ão) convocada 
(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e seus Anexos; 

10.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes 
a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato, somente produzirá efeitos legais 
quando formalizada por publicação na imprensa oficial, protocolo escrito, e-mail 
institucional ou outro meio de registro idôneo, não sendo consideradas comunicações 
verbais. 

10.3. É facultado à Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, quando a(s) 
convocada(s) não comparecer(em) no prazo estipulado, não comprovar(em) a 
regularidade fiscal no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar(em)-se a assiná-la 
injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

10.4. O prazo de convocaçao poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação formal da parte interessada, apresentada durante o seu transcurso 
e desde que haja justificativa aceita pela Administração. 

10.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação; 

10.6. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para 
formalização da contratação junto à administração pública, será caracterizada como 
inadimplemento total das obrigações assumidas, por conseguinte, passível de abertura 
de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas 
pelas legislações vigentes, assegurados o contraditório, a ampla defesa e demais matérias 
e princípios constitucionais que regem o processo em âmbito administrativo ou judicial; 

10.7. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

10.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, e desde que 
essa possibilidade esteja expressamente prevista no edita!, nos termos do art. 84 da Lei 
n2 14.133/2021. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 
11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
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11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

eso 

PARAÍSO 

fornecedores registrados na ata. 
11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n2 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no editai, poderá: 

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas a obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei n2 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

12 3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preciusão; 
12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 
12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei 

n2 14.133, de 2021, o prazo para apresentação :;:as razões recursais será iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 
12 4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12 5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nessIL)
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mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.licitanet.com.br e www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br.

PARAÍSO 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n2 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 

13.1.1. der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 
13.1.2. causar prejuízo à Administração ou comprometer o funcionamento dos 

serviços públicos; 
13.1.3. não manter a proposta ou deixar de celebrar o contrato sem motivo 

justificado; 
13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem 

justificativa; 
13.1.5. apresentar documentação ou declaração .faisa; 
13.1.6. fraudar o processo licitatório ou a execução contratual; 
13.1.7. comportar-se de modo iniclôneo; 

13.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
13.2. As sanções previstas na Lei n2 14.133/2021 serão aplicadas pela autoridade 

competente ou pela autoridade máxima da entidade contratante, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal 
cabível, às seguintes sanções: 

13.3.1. Advertência, por escrito, nas hipóteses de descumprimentos de menor 
gravidade, que não causem prejuízo direto à execução do contrato; 

13.3.2. Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado na execução dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor da 
parcela inadimplida; 

13.3.3. Multa compensatória, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total, ou proporcional à obrigação descumprida, 
no caso de inexecução parcial; 

13.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do 
Paraíso/MA, pelo prazo de ate 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da 

Lei n2 14.133/2021; 
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13.3.5. Declaração de iniaoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação. !
1* 

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.4.2. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.4.3. os danos causados à Administração; 
13.4.4. o histórico contratual da empresa; 
13.4.5. o caráter educativo e preventivo da sanção. 

13.5. A aplicação de sanções não eximirá a CONTRATADA da reparação integral dos danos 
causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual. 

Pmsip 
FL, (g) 

N° 

RüeRicA, 

13.6. Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a 
critério do Gestor do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste 
item. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido ae esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através de campo específico na Plataforma LICITANET — Licitações Eletrônicas 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data m arcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - D.E. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas rbpotas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público. 
15.8. Em caso de divergência entre disposições deste Editai e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e www.licitanet.com.br e 
wvo,v.saojoaodoparaiso.ma.gov.br.

15.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

15.10.1. ANEXO I - Termo de Referelicia 
15.10.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 
15.10.3. ANEXO III — Minuta de Ata de Registro de Preços 
15.10.4. ANEXO IV— Declaração Unificada. 
15.10.5. ANEXO V — Modelo de Proposta de Preços. 

São João do Paraíso/MA, de de 2026. 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretária Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria n° 001/2025 
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1.1. Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de 

combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública. 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A Secretaria Municipal de Transportes, no exercício de suas competências institucionais, identifica a 

necessidade de realização de Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) 

especializada(s) no fornecimento de combustíveis do tipo Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10, 
destinados ao abastecimento da frota de veículos oficiais, máquinas e equipamentos motorizados vinculados 
à Administração Pública Municipal, empregados na execução ae atividades operacionais, administrativas, 
logísticas e de apoio aos serviços públicos municipais. 

2.2 O abastecimento contínuo e regular da frota municipal constitui condição essencial para a 
manutenção e execução dos serviços públicos prestados à população, garantindo o pleno funcionamento das 
atividades desenvolvidas pelas diversas secretarias e órgãos municipais. Os combustíveis serão utilizados em 
veículos e equipamentos empi-egados no transporte institucional, fiscalização, manutenção e recuperação 
de vias públicas, limpeza urbana, apoio às ações administrativas, atendimento de demandas emergenciais, 
bem como em outras atividades de interesse público. A eventual descontinuidade no fornecimento poderá 
ocasionar prejuízos à prestação dos serviços essenciais, comprometendo a eficiência administrativa, a 
mobilidade operacional e o atendimento às necessidades da coletividade. 

2.3 A presente contratação atenderá às necessidades das diversas secretarias e órgãos que compõe a 
Administração Pública Municipal, considerando que a utilização da frota oficial é indispensável para a 
execução de serviços essenciais. Destaca-se, entre outros, o atendimento à Secretaria Municipal de 
Educação, por meio do abastecimento dos veículos destinados ao transporte escolar; à Secretaria Municipal 
de Saúde, para manutenção dos serviços de transporte de pacientes em Tratamento Fora do Domicílio (TFD), 
ambulâncias, visitas domiciliares e demais ações da atenção básica e especializada; bem como às demais 
secretarias que utilizam veículos e equipamentos motorizados no desempenho de atividades administrativas, 
operacionais e de apoio à população. 

2.4 Nesse contexto, justifica-se a instauração do competente procedimento licitatório, em conformidade 
com a legislação vigente, visando assegurar o fornecimento contínuo, eficiente e econômico dos 
combustíveis necessários ao funcionamento da frota municipal. A contratação pretendida busca atender aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e vantajosidade 

para a Administração Pública, garantindo a co ltinuidade dos serviços pun!cos e a adequada gestão dos 

recursos públicos. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referencia. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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4.1. Consubstanciam-sc como requisitos da contratação todas as obrigações estabelecidas n resente 

Termo de Referência, sem prejuízo das demais disposições do Edital de Licitação e seus anexos; 

4.2. Para o fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, com apresentação de referências e/ou portfólio 

de trabalhos realizados, bem como apresentar os documentos, a título habilitação, nos termos do Art. 62„ da 
Lei n2 14.133/2021; 
4.2.1. Deverá, ainda, atender aos seguintes requisitos mínimos: 
4.2.2. Estar regularmente constituída e possuir registro ativo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — 
CNPJ, com atividade compatível com o objeto contratado; 
4.2.3. Comprovar experiência anterior no fornecimento do objeto, mediante apresentação de atestados de 
capacidade técnica; 
4.2.4. Garantir a fiel execução dos contratos conforme as especificações e prazos definidos pelos órgãos 
demandantes; 
4.2.5. Atender às normas trabalhistas, de segurança e meio ambiente aplicáveis ao ramo de atividade; 
Manter condições de regularidade fiscal, previdenciaria e trabalhista durante toda a execução contratual. 

4.2. Quanto a Sustentabilidade: 

4.2.1. A contratação deverá observar os princípios da sustentabilidade previstos na Lei n° 14.133/2021, 
com a adoção de práticas que minimizem impactos ambientais, 

4.2.2. Priorizar o fornecimento de combustíveis que atendam às especificações e padrões de qualidade 
estabelecidos peia Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP; 

4.2.3. Exigir que a contratada possua todas as licenças ambientais, autorizações de funcionamento e 
demais documentos obrigatórios emitidos pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 
ambiental vigente; 

4.2.4. Adotar prádcas que promovam a redução da emissão de poluentes atmosféricos, mediante o 
fornecimento de combustíveis adequados e de qualidade certificada; 

4.2.5. Garantir que o armazenamento e o manuseio dos combustíveis sejam realizados de forma 
ambientalmente adequada, prevenindo vazamentos, contaminações e demais danos ao meio ambiente; 

4.2.6. Promover o abastecimento de forma pianejada e controlada, buscaedo a racionalização do consumo 
e a economicidade dos recursos públicos; 

4.2.7. A fiscalização contratual acompanhará o cumprimento dessas exigências, podendo solicitar 
documentação comprobatória. 

4.3. Quanto da Exigência de Amostras: 

4.3.1. Conforme o Art. 41, inc. I! da -Lei 14.133)2021, no caso de licitação que envolva o fornecimento de 
bens, a Administração PODERÁ ou NÃO excepcionalmente exigir amostra ou prova de conceito do bem no 
procedimento de pré-qualificação permanente, na fase de julgamentc das propostas ou de lances, ou no 
período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde que previsto no edital da licitação e 

justificada a necessidade de sua aspresentação; 

4.4. Quanto a Garantia da Execução Contratual: 

4.4.1. A Administração poderá ou não, exigir a prestação de garantia peia Contratada, podendo essa 

exigência ser ou não solicitada, no percentual de 1% (um por cento) do vafor total do contrato, podendo 
optar por caução em dinheiro—Ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser 
comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual 

período a critério desta Prefeitura; 
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4.4.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a comprovação da 
prestação da garantia no prazo fixado, a Prefeitura fica autorizada a promover a retenção dos pagamentos, 
até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia; 

4.4.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 1% (um 
por cento); 

4.4.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinca) dias, autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem O Art. 137, 
incisos I da Lei Federal n2 14.133/2021; 

4.4.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos 
decorrentes da execução do contrato; 

4.4.6. Prejuízo advindo do não cumprimenta do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

4.4.7. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 

4.5. Quanto a Subcontrdtação: 

4.5.1. A subcontratação dos serviços objeto deste Termo de Referência não será admitida de forma 
integral, tendo em vista a natureza especializada dos serviços laboratoriais de análises clínicas, que exigem 
controle técnico, responsabilidade profissional, rastreabilidade dos procedimentos e garantia da qualidade 
dos resultados. 

-a.lf .K7À0 
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4.5.2. Excepcionalmente, poderá ser admitida a subcontratação parcial, desde que previamente justificada 
e autorizada pela Contratante, restrita a exames específicos de alta complexidade ou metodologias 
especializadas que não integrem a rotina operacional do laboratório contratado, permanecendo a 
responsabilidade técnica, administrativa e legal integralmente atribuída à contratada principal. 

4.5.3. A eventual subcontratação deverá observar, cumulativamente, as seguintes condições: 

4.5.4. A subcontratada devera possuir regularidade junto aos órgãos sanitários competentes, licenças e 
autorizações exigidas para a execução dos exames; 

4.5.5. a subcontratada deverá atender às normas técnicas e sanitárias aplicáveis, nclusive quanto à 
biossegurança e ao sigilo das informações; 

4.5.6. Os laudos emitidos deverão assegurar a identificação da metodologia empregada, mantendo-se a 
rastreabilidade dos exames; 

4.5.7. È vedada a subcontratação de atividades essenciais que comprometam o controle da qualidade e a 
responsabilidade técnica do serviço. 

4.5.8. A subcontratação, quando autorizada, não estabelecerá vínculo contratual entre a Administração e 
a subcontratada, permanecendo a contratada principal corno única responsável pela execução do objeto e 
pelo cumprimento integrai das obrigações contratuais. 

6. DO VALOR ESTIMADO: 

6.1. O valor total estimado orçado para o atendimento das despesas é de R$ 5.420.796,00 (cinco milhões, 
quatrocentos e vinte mil setecentos e noventa e seis reais); 

6.2. Com fundamento no estudo técnico preliminar, pesquisa de mercado e observância aos princípios 
da economicidade e vantajosidade da contrafação, o desconto mínimo será de 0,5% (cinco décimas por 
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6.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
CONTRATANTE e CONTRATADO, conforme especificado no Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

6.4. Em caso de licitação para Registro de Preços, a Ata de Registro de Preços não será objeto de reajuste, 
repactuação, revisão, supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses 
institutos aos contratos dela decorrente, como dispõe a Lei n2 14.133/2021; 

6.5. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as despesas relativas 
à futura contratação, tais como: tributos e quaisquerdespesas acessórias e/ou necessárias ao cumprimento 
do objeto, salvo disposição legal em contrário; 

6.6. Todos os custos diretos e indiretos deverão estar inclusos no preço do produto, inclusive frete para 
entrega no endereço descrito neste Termo de Referência. 

7. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

7.1. A especificações técnicas dos itens objeto da referida contratação, encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar - ETP, devendo os produtos satisfazer as especificações e 
serem fornecidos conforme quantidades relacionadas neste Termo de Referência. 

7.2. As quantidades apresentadas, constituem uma estimativa em função de eventuais demandas das 
unidades e dos usuários. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 
1 GASOLINA COMUM LITROS 184.200 R$ 6,87 R$ 1.265.454,00 
2 ÓLEO DIESEL COMUM S500 LITROS 92.000 RS 7,35 R$ 676.200,00 
3 ÓLEO DIESEL S10 LITROS 456.200 R$ 7,59 R$ 3.462.558,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 5.404.212,00 

8. JUSTIFICATIVA PELA NÃO APLICAÇÃO DE COTA RESERVADA PARA ME E EPP: 

8.1. A Administração Pública deixa de aplicar a reserva de cotas para IVl icroempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, prevista nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar n2 123/2006, em razão das características 

específicas do objete a ser contratado. 

8.2. A presente contratação refere-se ao fornecimento contínuo de combustíveis destinados ao 

abastecimento cia frota de veçculos, máquinas e equipamentos da Administração Municipal, cuja execução 

demanda padronização operacional, logística integrada, controle unificado de abastecimento e 

disponibilidade imediata dos produtos, fatores indispensáveis para assegurar a continuidade e a eficiência 

dos serviços públicos prestados. 

8.3. A divisão do objeto poderá comprometer a economicidade, a eficiência da gestão contratual e o 

controle operacional do abastecimento, além de gerar dificuldades ria fiscalização, aumento de custos 

administrativos e possíveis prejuízos à continuidade dos serviços essencieis desempenhados pelas secretarias 

municipais. 

8.4. Ademais, considerando a dinâmica do mercado de combustíveis, verifica-se que a adoção de cota 

reservada pode restringir a competitividade e comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
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8.5. Dessa forma, com fundamento nos princípios da eficiência, economicidade, interesse público e 

vantajosidade da contratação, justifica-se a não aplicação da reserva de cotas prevista na legislação vigente, 

permanecendo o certame destinado à ampla concorrência. 

9. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES: 

9.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste Pregão 
Eletrônico, será a Secretaria Municipal de Governo e Planejamento; 

9.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a serem elaboradas, as seguintes 
Secretarias: Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social e Saúde. 

10. DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

10.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido mediante 
especificações usuais no mercado, tendo corno critério de escolha o preço ofertado somente, cabendo à 
adoção da modalidade PREGÃO, nos termos do Decreto Municipal n9 0-'12023 Lei 14.133/2021; 

10.2. A modalidade de licitação ora escoihida, confere maior celeridade ao processo, como também amplia 
a concorrência no que tange ao universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse 
público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade; 

10.3. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, nos moldes do Capitulo VI do Decreto Municipal n2 
07/2023. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA____ .

11.1. Por se tratar de previsão para futuras e eventuais contratações no sistema de Registro de Preços, 
não é necessário indicar a dotação orçamentaria, que somente será exigida para a formalização do contrato 
ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 17 da Lei 11 462/2023. 

12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

12.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, nos 
termos do art. 33, inciso II, da Lei n9 14.133/2021, incidente sobre os preços médios mensais divulgados pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP. 

12.2. O percentual de desconto ofertado pela licitante deverá incidir sobre o preço médio ao consumidor 
constante do levantamento de preços da ANP referente ao município de abastecimento -)u, na ausência 
deste, ao município/região de referência mais próxima divulgada oficialmente. 

13. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

13.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento das Propostas 

13.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÓNICA, com adoção oc cricério de julgamento pelo maior desconto. 

13.2. Exigências de Habilitação 

13.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

13.2.1.1. Habilitação jurídica: 

13.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 
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13.2.1.4. Qualificação Técnica 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

14.1. Após a homologação da licitação, a (s) licitante (s) vencedora (s) será (ão) convocada (s) para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação 
e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

14.2. A convocação da (s) vencedora (s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da 
Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa 
oficial ou por escrito mediante protocoio, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo 
consideradas comunicações verbais; 

14.3. É facultada a Prefeitura Municipal São João do Paraiso/MA, quando a (s) convocada (s) não comparecer 
no prazo estipulado, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a 
assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis; 

14.4. O prazo de convocação poderá ser pi-orrogado, uma vez; por igual período, quando solicitado pela 
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
São João do Paraiso/MA; 

14.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis concados a partir da data de sua convocação para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação e ficará sujeita às sanções administrativas 
na forma da Lei; 

14.6. A recusa injustificada por parte do forneceaor em assinar o contrato para formalização da contratação 
junto à administração pública será caracterizada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por 
conseguinte, passível de abertura de processo aaministrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente 
estabelecidas pelas legislações vigentes; 

14.7. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período quando 
solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela CONTRATANTE. 

15. DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

15.1. Considerando o princípio da economicidade quando confrontado ao fator "distância para 

abastecimento", os itens da planilha orçamentária, objeto deste Termo de Referência, deverão ser fornecidos 

em Postos de Combustíveis devidamente legalizados, localizados numa distância igual ou inferior a 5kms 

(cinco quilômetros) da Sede da Prefeitura Municipal de São João do ParJísolMA. 
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15.2. Deverá ser apresentado pelo Proponente, documento informando a distância em quilômetros em 

uma casa decimal, entre o posto de atendimento e a Sede da Prefeitura Municipal de São João do 

Paraíso/MA, não podendo esta ser superior a 05 (cinco) km, podendo o Pregoeiro, caso haja dúvida, solicitar 

ao setor de infraestrutura, a comprovação da quilometragem, aceitando-se um erro na distância informada 

de no máximo 100 metros. 

15.3. Uma vez informado o local do fornecimento, só poderá haver modificação do local proposto 

mediante aceitação da contratante e se o novo local de aoastecin-iento estiver a uma distância inferior ou 

igual a 05 (cinco) km. 
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15.4. O proponente deverá apresentar declaração de que manterá disponíveis os serviçés, ve aos 

sábados, domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia. 

15.5. Em situações de anormalidade no abastecimento, como pane elétrica no posto, falta de combustível, 

demais causas fortuitas ou de força maior, a CONTRATADA deverá providenciar uma alternativa para o 

abastecimento do(s) veículo(s) da CONTRATANTE nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 

(uma) hora após o recebimento da solicitação de abastecimento, sob pena de sofrer sanções previstas no 

Contrato 

15.6. O combustível será entregue no Posto de Abastecimento indicado pela Contratada, com entrega 

parcelada e contínua mediante a apresentação de Requisições de Abastecimento emitidas e autorizadas pelo 

Contratante. 

15.7. O abastecimento de combustível em veículos oficias será requisitado mediante apresentação de 

formulário próprio da CONTRATANTE. 

15.8. A CONTRATANTE fornecerá à con-cratada relação de empregados credenciados a solicitar o 

abastecimento de Combustível para frota de veícilios oficiais (compreendidos os veículos de propriedade do 

município e os demais veículos utilizados pela administração no cumprimento de suas atividades precípuas). 

15.9. O prazo para o fornecimento dos combustíveis será imediatamente após a entrega do formulário 

mencionado no item 5.7 acima, ou da ordem de fornecimento. 

15.10. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, após a verificação da 

qualidade e do quantitativo dos produtos. 

15.11. Os Produtos reprovados no recebimento provisório serão rejeitados, devendo a Contratada substituí-

los no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da Notificação, arcando com todos os custos 

decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução contratual. A substituição dos 

Produtos não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 

15.12. A Secretaria Requisitante designará urna comissão ou servidor para efetuar(em) o recebimento dos 

Produtos na forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposições constantes na lei 

14.133/2021. 

16. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DELA DECORRENTES: 

16.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços a ser formalizada será de 1 (um, ano, contados da 
data de publicação de seu extrato, e poderá ser prorrogado, por igual período, observado o que dispõe o Art. 
12 do Decreto Municipal 07/2023, como também o que dispõe na Lei Federal 14.133/2021; 

16.2. No prazo de validade da ata de registro de preço -o órgão ou entidade indicado no item 9 (nove) não 
poderá participar em outra ata que tenha o mesmo objeto aesta contratação, conforme determina o inciso 
VIII do art. 82 da Lei Federal n2 14.133/2021; 

16.3. O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da 
própria ata, estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V dc Título III da Lei Federal n2 
14.133/2021; porém o contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas, de acordo com o Art. 84, § Único da Lei Federal n2 
14.133/2021; 
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16.4. A duração dos contratos regidos peia Lei Federa! 14.133/2021 será a prevista em edita , e deverão 
ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianuai, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, 
como disposto em seu Art. 105 da referida Lei; 

16.5. Quanto a vigência do contrato, é importante consideramos que os contratos administrativos 
refletem a vontade das partes, levando em consideração a supremacia do interesse público sobre o privado 
e a existência de cláusulas exorbitantes e consagra as normas destinadas a regulamentar o seu 
relacionamento futuro, dessa forma é oportuno destacarmos o conceito de fornecimentos contínuos, nos 
termos do inciso XV do Art. 62 da Lei n2 14.133/2021: 

"Serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e 
compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção 
da atividade administrativa, decorrentes de necessidades 
permanentes ou prolongadas". 

16.6. Dessa maneira, a Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 05 (cinco) anos nas 
hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, conforme também preceitua o Art. 106 da Lei n2 
14.133/2021, observadas as seguintes dirairizes: 

16.6.1. A autoridada çompetente do _órgão ou entidade, contratante deverá atestar a maior 
vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianijai; 

16.6.2. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 

16.6.3. A Administração terá a opção de eidinguir, o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que c contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

16.6.4. Nesse diapasão, os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência Máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que 
a autoridade competente ateste que as .condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ênus para qualquer das partes, 
conforme o que dispõe o Art. 107 da Lei n2 14.133/2021; 

16.6.5. O instrumento do contrato conterá o. uetalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

17. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

17.1. O pagamento será realizado de forma parcelada, conforme o fornecimento efetivamente executado, 
mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada 
das certidões de regularidade fiscal e trabalnista exigidas pela legislação vigente. 

• ,•• -• 
17.2. O fornecimento dos combustíveis deverá ser comprovado por meio de requisições, relatórios de 
abastecimento ou documento eqUiVale.nte, contendo identificação do veículo/equipamento, quantidade 
abastecida, tipo de combustíVel; data e demais iái:Ormações necessárias ao controle da Administração. 

17.3. Após o recebimento* definitivo. e o atesto da execução do 'objeto, o pagamento será efetuado pela 
Administração no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação fiscal 
correspondente, por mero de ordem bancária ero favor da contratada. 

17.4. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordem bancária na sua conta 
corrente, após assinatura do Termo de Autorização, emitido pela Secretaria i-lequisitante; 
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17.5. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com caoaRriaRit5vI, eguintes 
documentos: 

17.5.1. Prova de regularidade relativa à débitos federais; 

17.5.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante 
apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF; 

17.5.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

17.5.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa 
for sediada. 

17.6. A não observância do prazo previsto—para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais 
documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de 
documentos, ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que 
corresponderem os atrasos e/ou as indorreções Verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer 
acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total responsabilidade; 

17.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica conveacionadG que a taxa de compensação Financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplernento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo EM = Encargos Moratorios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a:ser paga = índice de compensação financeira = 0,00016438, 

assim apurado: 

I = TX 1 = (61100) 1 = 0,00016438 
365 IX = Percentual da taxa anual = 6% 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

18.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas rio Termo de Referência; 

18.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 'a s suas expensas; 

18.4. Acompanhar e fiscaiizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

18.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência, 

18.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na .iel e neste Contrato; 

18.7. Cientificar o órgão de represeiitação judicial competente para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

18.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Parako, Maranhao, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Página 31 de 55 



. riser~k'. 

eni¥ 

EsTArx; DQ 
PREFEITURA iVP.ji3g.",:iPAL DE SÂt".' ,i0ÃO DC PARAI.S0 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

MS/214._1.

L. 
ia2 

Rús 
R/CA : 

18.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requeri ento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

PARAÍSO
ÀoJQAo 

18.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

18.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

18.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos . assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem "como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.13. Cumprir em sua totalidade as disposiçõeStonstantes no Termo de Referência e no edital da licitação. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: • 

19.1. A C6ntratada deverá executar o objeto contratual em estrita observância às disposições deste Termo 

de Referência, do instrumento contratual, da Lei Federal r 14.133/2021, das normas expedidas pela Agência 

Nacional do Petroieo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, bem como demais legislações e regulamentos 

aplicáveis à matéria. 

19.2. Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas na legislação pertinente: 

a) Fornecer combustíveis automotivos em conformidade com os padrões de qualidade, especificações 

técnicas e requisitos estabelecidos pela ANP e oemais órgãos reguladores competentes. 

b) Assegurar o fornecimento contínuo, regular e eficiente dos combustíveis destinados ao 

abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ou vinculados à Administração 

Municipal. 

c) Executar os aoastecimentos exclusivamente mediante apresentação de requisição, autorização 

formal ou outro mecanismo de controle instituído pela Contratante. 

d) Manter instalações, equipamentos e sistemas de armazenamento em adequadas condições de 

funcionamento, segurança e conservação, observando integralmente as normas ambientais, sanitárias, 

trabalhistas e de segurança aplicáveis à atividade. 

e) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos combustíveis fornecidos,, respondendo pelos 

danos e prejuízos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de vícios, adulterações, 

irregularidades ou desconformidades do produto fornecido. 

f) Emitir documento fiscal correspondente aos abastecimentos realizados, contendo informações 

detalhadas quanto à quantidade, tipo de combustível, iaentificação do veículo, data do abastecimento e 

demais elementos necessários ao controle e fiscalização contratual. 

g) A contratada deverá manter atualizadas as autorizações para comercialização de combustíveis 

emitida pela Agência Nacional de Petróleo. 

h) Disponibilizar atendimento compatível com as necessidades da :Administração Pública, garantindo a 

continuidade dos serviços essendais, especialmente aqueles vinculados às áreas de saúde, transporte escolar 

e demais atividades administrativas essenciais. 
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1) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habiiitaçáo e qualificação gidas no 

procedimento licitatório, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei n2 14.133/2021. 

j) Comunicar formal e imediatamente à Contratante quaisquer ocorrências que possam comprometer 

a regular execução do objeto contratual. 

PARAÍSO 

k) Permitir e assegurar o pleno exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução 

contratual pela Contratante, fornecendo todos os documentos, informações e esclarecimentos solicitados. 

1) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, ambientais e 

demais obrigações legais decorrentes da execUçãO .dO cOntrato, conforme disposto no art. 121 da Lei n2 

14.133/2021. 

m) Observar os princípios da sustentabilídade ambiental durante a execução contratual, adotando 

medidas destinadas à redução de impactos ambientais e ao correto gerenciamento de resíduos 

eventualmente gerados peia atividade. 

n) Cumprir integralmente os prazos, condições e demais exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência e no respectivo instrumento contratuai, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes de eventual 

i nadim pl emento. 

20. DO REAJUSTE: 

20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
elaboração do valor estimado da contratação. 

21. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, 
como também conforme as normas da Lei n2 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial; 

21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostilamento; 

21.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

21.4. O órgão :-.)u entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

21.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contracuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

21.6. A execução do conrsato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, de acordo com os termos do Decreto Municipal n° 07/2023; 

21.7. O Gestor do Contrato acompanhará a coordenação das atividades reiacionacias à fiscalização técnica, 
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à 
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prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ac pagamento, à eventual aplicação de sanções e à tinção dos 

contratos, entre outros. 

21.8. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes 
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da 
execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, 

conforme o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa. 

21.9. O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se 
refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. 

21.10. O Fiscal Setorial acompanhará a execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos 
quando ao fornecimento do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades 
desconcentradas de um órgão ou urna entidade. " 

21.11. A CONTRATADA designará formaimente o preposto da empresa, antes do início do fornecimento, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado; 

21.12. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato, 

21.13. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

21.14. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

21.14.1. Acompanhamento das entregas realizadas através das autorizações emitidas pelo órgão, bem 
como dos relatórios a serem disoonibilizados peio contratado por meio informatizado; 

PARAÍSO 

21.14.2. Conferência das notas fiscais e dos documentos de comprovação de habilitação, ateste do 
documento fiscal e encaminhamento ao financeiro; 

21.14.3. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados; 

21.14.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/2021. 

21.15.A ação de fiscalização, por parte do gestor do contrato, não exonera a CONTRATADA de suas 
responsabilidades contratuais; 

21.16. As informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA deverão ser prestados pelo 
Gestor do contrato. 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n2 14.133/2021 a empresa que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução lotai do contrato; 
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

1) Praticar ato lesivo previsto no-art. 52 da Lei n9 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

22.2. Conforme os termos da Lei n2 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999 e na Lei 
Estadual n° 8.959/2009 serão observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no 
Art. 156 da Lei 14.133/2021, serão aplicadas pelo Secretário Municipal da Pasta interessada, ou pela 
autoridade máxima da respectiva entidade, qüancio se tratar de autarquia ou fundação; 

22.3. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções: 

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
recusa injustificada em assinar a ata cie registro de preços, o contrato e/ou receber e nota de empenho no 
prazo previsto; 

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, 
calculado sobre o valor da parcela não cumprida; até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre 
o valor da parcela não cumprida, por período superior" ao previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias 
subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa "hipótese' , inexecução tOtal da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%) calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas 
hipóteses não previstas nas alíneas anteriores., em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 

e) Multa compensatória de até 10% (dez por centá) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 
total do objeto, em caso de inexecução.parcia'i das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de formaproporcional, à obrigação inadimplida; 

f) Declaração de Inidoneiciade para licitar ou contratar 
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g) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a muita compensatória, no mesmo ercentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

h) Impedimento de licitar e contratar com a- Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/Ma, com o 
consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos. 

22.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

fl  e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

22.5. A autoridade competente, na aplicação cias .-;anções, ievará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade; 

22.6. Atrasos cuja justificativa seja aceita. pela Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA e 
comunicadas antes dos prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a 
critério desta ser isenta total ou parcialmente da multa. 

Elaboração/Técnico Responsável: 

JOSÉ DE RIBAMAR MARTINS JUNIOR 
Secretário Municipal de Transporte 

Portaria n9 017/2025 
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ANEXO 11 

(Processo Administrativo n•  RÜBRiCA:
CONTRATO NP- / 

COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO n2
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL:  /  
FINAL:  

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n° . . / - 
Logradouro , Número , Bairro , Cidade , Estado 
Nome Responsavel Centrante , CPF n2 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n9 .  / - 
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade , Estado 
Nome Responsavel Contratado , CPF n2 _ 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato 
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PREÂMBULO 

Aos de   de  , a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante  , inscrita no CNPJ  / - , em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO 
DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

WMOWPW 
PARAit!' 

No 

RÜBRICA,), 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II) 

1.1 — O presente instrumento tem por objeto   de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 — O valor do presente Contrato é de R$    ), em conformidade com a proposta apresentada 
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Ite Descrição 

1. 
2 

3 

Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

-

ValorValor Total R$  

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa dé administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
2.3 — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1 — O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto a 
forma de execução do objeto; 
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme c caso; 
2.3.3 — A Proposta do Contratado; 
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 — O prazo de vigência da contratação terá início na data de / /  e encerramento em 
 / / , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos 
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos arcigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021 
4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item e co,-.dicionada à avaliação, por parte do Gestor dcYContrato, 
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de 
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção oa necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 — O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promoviaa mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou irnpedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

PARAÍSO 
PMsip 
FL.(s)

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referéncia, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um n ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Indice Gerai de Preços de Mercado — IGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e Concluícias após a ocorrência da anualidade. 
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divuigado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais Ser utilizado(s), será(ão.) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao incfice substituto,.as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, pór meio de ter mo aoitivo. 
6.8 — O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n9
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo. independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utiiizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6ç.da LGPD. 
7.3 — É vedado o compartilhamento .com teiceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
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7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos ter rnos de art. 15 da LGPD, é oever do ,:.ontra.ta o iná-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, inciuincio aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações regeis u contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 — É dever do contratado orientar- e treinar seus • empregados sobre os deveres. requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir, de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveras da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sk!7-. observância. 
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação fo:- nurados. 
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo.fkado.pelo CONTRATANTE, prorroeável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos d.ados.pessoals,para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. . . 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formate interoperável, a fim c'e garantir 
a reutilização desses dados peia Administração nas hipóteses previstas na LGPI-j. 
7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especiai a ANPD por ri.;eic de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas n3 forma da LGPD. 
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o §1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vlit). 
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão conta de recursos espe.cificos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exer - .;:•,; -is dotação abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA • 
UNIDADE. 
CLASSIFICAÇÃO: 
NATUREZA DA DESPESA. 
FICHA.  

8.2— A dotação relativa aos exercíciôs financeiros subsequentes será indcada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento. 

CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, X, a XIV) 
9.1. Atestar nas notas fiscais ou faturas a enisega do objeto desta licitação; 
9.2. Aplicar a(s) empresa(s) vencedora(s), as penalidades,-quar.do for o caso; 
9.3. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 
9.4. Comunicar a empresa vencedora toda e quaiquer ocorrência relacionada com a aquisição do(s) 
material(is), 
9.5. Efetuar o pagamento à (s) empresa (s) vencedora (s) no prazo estipulado no Edital; 
9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a (S) empresa (s) vencedora(s) entregar(em) fora das 
especificações do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-- C)A5 remeAçõis co XI ) RUBRICA: 
10.1. A Contratada dz.-i.vera executasr o cibletc.) writratual em est!ita ol.-.srvne a s disposições deste Termo 
de Referência, dc instrumonto contratuai, da LE,..! jere: ii2 14.2.33/2021; da 5 norn..2s exnedidas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ANP, bem corno de,: s legislações e regulamentos 
aplicáveis à matéria. 

10.2. Constituem obrigações da Contatada, sem prejuízo de outras -,. revist.as na legislação pertinente: 

a) Fornecei combusiíveis automotivos em conformidacíe com ;:::.s.dri5es ii qualidade, especificações 

técnicas e requisitos estabelecidos pelo ANP e dernas órgãos reguladores crrroeter.tes. 

b) Assegurar o fornecimerto cont:.r.u , regular e eficiente jos combustíveis destinados ao 
abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos Perteneites ou vinculados à Administração 

Municipal. 

c) Executar os abastecimentos exclussvamente medie.nte apresentação de requisição, autorização 

formal ou outro mecanismo de controle instituído pela Contratante. 

d) Manter instalações, equipamentos e sistemas de armazenamento em adequadas condições de 

funcionamento, segurança a conservação, ooservancio integralrnente as normas ambientais, sanitárias, 

trabalhistas e de segurança aplicáveis a atividade. 

e) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos combustíveis fornecidos, respondendo pelos 

danos e prejuízos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de vícios, adulterações, 

irregularidades ou desconformidades do produto fornecido. 

f) Emitir documento fiscal correspondeni:e aos abastecimentos realizados, contendo informações 

detalhadas quanto à quantidade, tipo de combustível, identificação do veículo, data do abastecimento e 

demais elementos necessários ao controle e fiscalização contratual. 

g) A contratada deverá manter atualizadas as autorizações para comercialização de combustíveis 

emitida pela Agência Nacional de Petróleo. 

h) Disponibilizar atendimento compatível com as necessidades da Administração Pública, garantindo a 

continuidade dos serviços essenciais, especialmente aqueles vinculados às áreas de saúde, transporte escolar 

e demais atividades administrativas essenciais. 

i) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei n2 14.133/2021. 

j) Comunicar formal e imediatamente à Contratante quaisquer ocorrências que possam comprometer 

a regular execução do objeto contratual. . 
• • . 

k) Permitir e assegurar o pienb exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução 

contratual pela Contratante, fornecendo todos os documentos, informações e esclarecimentos solicitados. 

1) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, ambientais e 

demais obrigações legais decorrentes da execução do contrato, conforme disposto no art. 121 da Lei n2

14.133/2021. 
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I;ILIBR/CA:
m) Observar os princípios da sustentabilidade ambiental durante a execução contratu , adotando 

medidas destinadas à redução de impactos ambientais e ao correto gere.nciamento de resíduos 
eventualmente gerados pela atividade. 

LÃO 

PARAÍSO 

n) Cumprir integralmente os prazos, condições e demais exigências estabelecidas neste Termo de 
Referência e no respectivo instrumento cbritratual, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes de eventual 
inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, X!X) 

11.1— Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO 
o dever de realizar a execução de objeto específico em um per:odo predeterminado, a extinção contratual 
se dará nos seguintes termos: 
11.1.1 — Quando cumpridas as. -obrigações de ambas as panes, ai.-da que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. . • 
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato: 
11.1.2.1 —Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratuaL 
11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou, não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo CONTRAVANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
11.3 — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 — Se a operação *implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 — O termo de rescisão, sempre que poss(vei, será precedido: - 
11.4.1 — Balanço dos eventos- contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 — Indenizações e multas. 
11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para e reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçÃo por,.meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.2 14.133, de 2021). 
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11.6 — O contrato poderá ser extinto caso seaonstate que o CONTRAYAW) mare...FL-rn vínculo d natureza 
técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou dvil com dirigence ooóg-gão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha acta, coiatecal ou per afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

PARAÍS:,,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n2 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 

12.1.1 der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 
12.1.2 causar prejuízo à Administração ou comprometer o funcionamento dos serviços públicos; 
12.1.3 não manter .a proposta ou deixar de celeorar o contrato sem motivo justificado; 
12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem justificativa; 
12.1.5 apresentar documentação ou declaração faisa; 
12.1.6 fraudar o processo licitatório ou a execução contratual; 
12.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.2 As sanções previstas na Lei n2 14.133/2021 serão apiicacias pela autoridade competente ou pela 
autoridade máxima da entidade contratante, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 
12.3 A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminai cabível, às seguintes 
sanções: 

12.3.1 Advertencia, por escrito, nas hipóteses de descumprimentos de menor :gravidade, que não 
causem prejuízo direto à execução do contrato; 
12.3.2 Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 
execução dos serviços, limitada a10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida; 
12.3.3 Multa ccmpensatoria, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total, ou proporcional à obrigação descumprida, no caso de inexecução parcial; 
12.3.4 Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do Paraíso/MA, pelo prazo 
de até 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei n2 14.133/2021; 
12.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

12.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.4.2 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.4.3 os danos causados à Administração; 
12.4.4 o histórico contratual da errivesa; 
12.4.5 o caráter educativo e preventivo da sanção. 

12.5 A aplicação de sanções não eximirá 3 CONTRATADA da reparação integral dos danos causados à 
Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual. 
12.6 Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a critério do Gestor 
do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste item. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 
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14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ao peia disciplina dos ans. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, 
de 2021. 
14.2 — O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas .mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

PARAÍSO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OM!SSOS 
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n2 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, 
da Lei ne 14.133/21. 

São João do Paraíso — MA, de  

PELA CONTRATANTE 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 
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ANEXO III 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2

LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico N2 /2026 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

OBJETO' 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
RS 0,00 (valor por extenso) 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: de  de 
FINAL: de _ de 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

.. ... 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

SEM ORGÃOS PARTICIPAN1 ES 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

o RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n2 . . / _-

CZÔ Logradouro... , Número__ Bairro__ Cidade , Estado 
Nome Responsavel Contratado....., CPF n2

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA1CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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No 

PREÂMBULO 

Aos de de , a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, através da Unidade 

Gerenciadora  , inscrita no CNPJ n2  , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico 

N'{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto  , RESOLVE registrar os preços 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do 

termo de referência do Processo de Contratação em referência referendada, atendendo as condições 

previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo 

estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

„ 

PARAÍSO 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1 — A presente Ata tem por objeto o  , especificado no Termo de Referência, 

Anexo 1 do edital do Pregão Eletrônico N2 XXX/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 

2.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços a ser formalizada será de 01 (um) ano, 
contados da data de publicação e poderá ser prorrogado, por igual período, observado o que dispõe o Art. 
122 do Decreto Municipal 007/2023, como também o que dispõe na Lei Federal 14.133/2021; 
2.2 No prazo de validade da Ata de Registro de Preços o órgão ou entidade, não poderá participar 
em outra ata que tenha o mesmo objeto desta contratação, conforme determina o inciso VIII do art. 82 da 
Lei Federal n2 14.133/2021; 
2.3 O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da 
própria ata (previsto no subitem 2.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V do Título 
II I da Lei Federal n2 14.133/2021; 
2.4 Conforma dispõe o art. 105 da Lei n° 14.133/2021, a duração dos contratos regidos por esta Lei será 
a prevista em Edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 

(um) exercício financeiro; 
2.5 Aduzimos ainda o que retrata o art. 84 da Lei n2 14.133/2021, dispondo que o contrato decorrente 

da Ata de Registro de Preços, terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 

contidas; 
2.6 Considerando o que dispõe o art. 106 da Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá celebrar 

contratos com prazo de até 05 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas 

as seguintes diretrizes: 
2.7 A autoridade competente do órgão ou entidade CONTRATANTE, deverá atestar a maior vantagem 

econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 
2.8 A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção: 

2.9 A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem 

levando-se em conta os critérios de conveniencia.e oportunidade, à guisa do interesse público. 
2.10 Dessa forma, cabe acrescentarmos tdmbém quanto a vigência contra'..uai, a possibilidade disposta no 

Art. 107 da Lei n2 14.133/2021, onde o mesmo regra que os contratos de serviços e fornecimentos contínuos 

poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 
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em Edital e que a autoridade competente atese que as condições e os preços permanecem vantaj sos para 

a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes; 
2.11 O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
2.12 Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de preços: 
2.12.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativo.; do adjudicatário e se obrigar nos limites dela; 

2.12.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.12.2.1 Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; 
2.12.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

2.12.3 Será respeitada, nas contratacões, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 
2.13 O registro a que se refere o item 2.12.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento peio signatário da ata. 
2.14 Para fins da ordem de classificação, os licitantes o tornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre acweles que mantiverem sua proposta 
original. 
2.15 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.12.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 
2.15.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 
2.15.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
2.16 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.17 Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento 
convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021. 
2.17.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma') vez, por igual período, mediante solicitação 
do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
2.18 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
PNCP. 
2.19 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.15, observando o item 2.15 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igaal prazo e nas condições propostas peio primefto classificado. 
2.20 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.12.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
instrumento convocatório, poderá: 
2.20.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjuciica cario; ou 
2.20.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
2.21 A existência de preços registrados implicará cornpromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
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para a aquisição pretendida, desde que devidarr. . rite jusiricad.a. 

CLÁUSULA TERCEIRA — REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
3.1 — As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro 

de preços. 

3.2 — O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 

3.3 — O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 — Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo. inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que Sofrer redução dos quantitativos informados. 

LOJOAQ 

PARAÍSO 

CLÁUSULA QUARTA — ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 — É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2 — Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de tato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

4.2.1 — Em caso de força maioc, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução cia ata ta! como pactuada, nos termos 

da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021; 

4.1.2 — Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 — Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da lei n2 14.133, de 2021. 
4.1.3.1 — No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 

4.1.3.2 — No caso da repactuação, poderá sera pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 — Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadoi a convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 — Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apiicação de penalidades administrativas. 

5.1.2 — Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se .aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tivecarri seu registro cancelado. 

5.1.3 — Se não obtiver êxito nas negociações, c órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as meaida.s cab;veis para obtenção ae contratação mais vantajosa. 
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5.1.4 — Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei n2 14.133, de 2021. 

5.2 — Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1 — Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 — Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados. 

5.2.4 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

5.2.5 — Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizara o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 — O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021. 

PARAÍSO 

CLÁUSULA SEXTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE'ff"-.É-CiÉ" 

6.1 — O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1 — Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 — Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido peia 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3 — Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n2 11.462, 

de 2023; ou 

6.1.4 — Sofrer sanção prevista rios incisos lil ou IV do caput do arr. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

6.1.4.1 — Na hipótese de aplicação de sanção prevista rios incisos ti l ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 
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6.2 — O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 sera formalizado go pacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4 — O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1 — Por razão de interesse público; 

6.4.2 — A pedido do fornecedor,, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3 — Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto n2 11.462, de 

2023. 

PARAÍSO 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES 

7.1 — O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

7.1.2 — As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 — É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

7.3 — O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1 — As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo i do instrumento convocatório. 

8.2 — Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas 

signatárias que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de 

contratação em referência. 

8.3 — Fica eleito o Foro da cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente 

ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, 

como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de 

domicílio de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA — DO GERENCIAMENTO E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9. O gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços, incluindo a liber-Jção para adesões, a análise de 

documentos, a fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e demais atos necessários à sua 
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execução, ficará sob a responsabilidade exclusiva do órgão gerenciador da Prefeitura Municipal de São João 

do Paraíso-MA, no exercício de suas atribuições legais. 

3.2. Compete especificamente ao Secretário(a): PAisip
a) Autorizar e formalizar as adesões de outros órgãos ou entidades à presente ata; 

`-• (S) b) Analisar e aprovar a documentação necessária para as adesões; N ° 
c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações por parte dos fornecedores habilitados; 

d) Realizar a gestão financeira e administrativa do registro de preços; 1?Cief /C 

e) Praticar todos os demais atos necessários à boa execução do objeto. :

Todas as comunicações relativas à presente Ata de Registro de Preços deverão ser dirigidas formalmente ao 

Secretário(a), que será o único responsável pelas decisões e encaminhamentos necessários. 

9.1 — Durante a vigencia da ata, os orgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e 

Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos.

9.1.1 — Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de seryiço público;_ 

9.1.2 — Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei n2 14.133, de 2021; e 

9.1.3 — Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 — A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

9.2.1 — O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 — Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contrafação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4 — O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

9.5 — O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 9.1. 

9.5 — As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 

o gerenciador e para os participantes. 

9.6 — O quantitativo deccrrente das adesões hão poderá excedei, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS ITENS REGISTRADOS 

10.1 — O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 
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Unidade Marca Quantidade 

i '3wAUS -8 

Preço Preço 

Unitário Total 

São João do Paraíso — MA, de  de 

(ASSINATURAS) 
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ESTAi.',C DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PA.RAISO 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 XXX/2026 

PARAÍSO 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 / 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais 

ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N9- XXX/2026, detentor dos preços registrados com esta 

Prefeitura Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

FORNECEDO REPRESENTA 
COLOCAÇÃO CNPJ ENDEREÇO 

R NTE 
CONTATOS 

N2 DOS 

ITENS 

São João do Paraíso -- MA, de de 

(ASSINATURAS) 
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ESTALO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE S;.i.C) JOÃO DO PARAISO 

SECRETA iRIA DE GOVERNO E PLANEJAMEV-0 

ANEXC 
DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO) 

Ao MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA 

Referência: Edital Pregão Eletrônico ng XXX/2026 

PARAI  SC 
IÃO JOÃO DO 

PMSjp 

ia F.L.CS) 
Ív°,1,7 2

Rü
el?ICA, 

A Empresa , devidamente inscrita no CNP.; n9___, com endereço na Rua , n° , CEP: na 

cidade de  Estado do telefone () __- por intermédio de seu representante legal, o (a) 

Sr (a)_, inscrito (a) no CPF n°  e RG n° ,DECLARA Expressamente: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências poster'ores; 

b) que está ciente e concorda com ar,; condições con.iJa...: no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integraiidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

C) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, 

da Constituição; 

d) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incises ,i ii e IV do art. 1° e no inciso III do art. 59 da Constituição Federal; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

g) que assume a responsabilidade peias transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

h) que atesta o atendimento à política pública ambientai de licitação sustentável, em especial que 

se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós- consumo 

no limite da proporção que fornecerem ao poder público; assumindo a responsabilidade pela destinação 

final, ambientalmente adequada. 

Local e data. 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA1 CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Biasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Página 54 de 55 



oiN 

l'ADO DO i.i.- ANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO Pt-RAISO 

SECRETARIA DE GOVERNO E PI ANEJAMENTO 

ANEXO V 

Ãáo 

À ;  PARAJS C 

Pmsip 
FL. (5) 

N 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

RÜBRICA: 
(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE VENCEDOR) 

Ao MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA 
Referência: Edital Pregão Eletrônico n2 XXX/2026 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

gência: 

Telefone: 

Conta Bancária n2: 

Representante Legal: 

Banco: 

Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 

R. G. e CPF 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MARCA 
E MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

DESCONTO 
APLICADO 

, 
% 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 

Declaro que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como frete, seguro, taxas, tributos e outros 
gravames que possam incidir sobre o objeto licitado, bem corno que o produto será entregue no 
estabelecimento do contratante, sem Ônus. 
Solicitante/Processo — XXX/2026-PMSJP 
Condições de pagamento - 
Validade da proposta - 
Prazo de entrega - 
Fornecedor (Razão Social, CNPJ, Endereço, Teler'one/fax, etc.) - 

DATA ASSINATURA/CARIMBO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2026.05.04.00.11-PMSJP-MA 
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Governo e planejamento. 
ASSUNTO: Análise da Minuta de Edital de Pregão Eletrônico e seus anexos. 
OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de 
combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública. 

1— DO RELATÓRIO 

1.1. Trata-se de solicitação encaminhada a esta Procuradoria pela Secretaria 
Municipal de Governo e Planejamento deste Município, em atendimento ao art. 53, §10 da Lei Federal 
n° 14.133/21, para proceder à análise da minuta do Edital de Pregão Eletrônico e seus anexos, tipo 
MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, nos termos do art. 33, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, 
incidente sobre os preços médios divulgados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustiveis ANP, cujo objeto implica no Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-
10), de interesse desta Administração Pública. 

O mesmo foi encaminhado a esta Procuradoria para fins de atendimento do despacho acima 
citado que é o exame da minuta do edital e seus anexos, conforme o disposto no art. 53, §1° da Lei 
Federal n° 14.133/21. 

O presente processo licitatório encontra-se instruído com os documentos: Documento de 
Formalização de Demanda (DFD), Solicitação de Pesquisa de Preços Preliminar, Relatório da Pesquisa 
de Preços Preliminar, Estudo Técnico Preliminar (ETP), Matriz de Risco, Intenção do Registro de 
Preços, Manifestações de Interesse das Secretarias, Solicitação de Pesquisas de Preços Definitiva, 
Relatório de Pesquisas de Preços Definitiva, Mapa de Apuração, Termo de Referência aprovado pela 
autoridade competente, Minuta do Edital e seus anexos. 

É o breve relatório 

II— FUNDAMENTAÇÃO 

Considerações iniciais 

A Constituição Federal de 1988, condicionou a prestação de serviços públicos à realização 
de prévio procedimento licitatório, determinando que as obras, serviços, compras e alienações da 
Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação. Neste sentido, a própria Carta Magna, 
em capitulo destinado à Administração Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional 
confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se 
depreende do inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 
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PL . ( g)

Pt.-181?ICA:

Art. 37. Omissis... XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

Repetindo o preceifo constitucional, o artigo 6° da Lei 14.133/21, estabelece a regra geral da 
necessidade da licitação, inclusive para os serviços cuja conceituação se contém no inciso XI englobando 
a atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da Administração. O certame pretende o Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 c Diesel 5-
10), de interesse desta Administração Pública, através da modalidade Pregão Eletrônico com critério de 
julgamento Maior Desconto Percentual. A contratação pretendida enquadra-se na previsão no Art. 28°, 
inciso!, da Lei Federal n° 14.133/2021, vejamos: 

Art. 28. São modalidades de licitação: 

I - pregão; 
II - concorrência; 
III - concurso; 
IV - leilão; 
V - diálogo competitivo. 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linha gerais no artigo 18 da Lei 
Federal 14.133/21 e observa-se que os requisitos contidos nos incisos do referido artigo está 
compreendido na Minuta do Edital. Senão vejamos: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o 
plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, c com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido; 
II - a definição do objeto para O atendimento da necessidade, por 
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação; 
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V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 
ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida 
do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 
participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento 
da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

A nova Lei de Licitação e Contratos da Administração Pública ainda determina em seu 
artigo 25, quais os requisitos a serem observados pela mesma quando da elaboração do Edital, in verbis: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, á habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à 
fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 
§ 1° Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizadas de 
edital e de contrato com cláusulas uniformes. 

In casu, observa-se que a Minuta de Edital de Pregão e seus anexos estão em consonância 
com as disposições acima citadas, ficando a autorização para a realização do certame a ser formalizada 
oportunamente pelo Ordenador de Despesas. 

Analisando-se o instrumento de convocação verifica-se que o mesmo se encontra de acordo 
com o disposto nos art.18°, art. 25' e art. 28° da Lei 14.133/21, bem como os demais embasamentos 
legais correspondentes ao planejamento da licitação e confecção do edital. 

III — CONCLUSÃO 
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Desse modo, verifica-se que o processo administrativo ora analisado, até o presente 
momento, sobretudo a minuta do Edital e seus anexos, está em consonância com os dispositivos da Lei 
n° 14.133/2021, Decreto Federal n° 11.462/2023 e da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006 e suas alterações, razão pela qual se encontra aprovado por esse departamento jurídico, 

ressalvada as especificações técnicas constantes no Termo de Referência, que são de inteira 

responsabilidade do setor a quem competiu a sua elaboração. 

É o Parecer, salvo melhor juízo. 

São Jojo do Paraíso- MA, 11 de maio de 2026. 

Daniel Eduardo da Exaltação 
Procurador Geral-Port. 010G/2025 

Advogado OAB/MA 13.250 
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PORTARIA N. 010G12025

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO da from" do Sr. 
DANIEL EDUARDO DA EXALTAÇÃO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOPARMSOI  ao uso de sçiasatribuiçbes 
legais, estabelecides na Lei (nanica•do município e demais leis especIfIcas, 

RESOLVE: 

Ari i0. Nomear para exercera função de PROCURADOR(A) GERAL do muntçrpto: 

de Siltp.400 rio ParmisoimA, o senhor DANIEL EDUAROODA EXALTAÇAO, brasileiro, Inscrito 

nó CPF tob o ri041".:005.843-**: 

Esta Portaria entra em vIgOrna data d a publicação: 

Mondó, po-tahta a..todas as autoridades a quem o conhecimento e a exeçuçao da 

presente portaria pertencerem que-acumpraMe a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL. 

MARÇO DE 2025. 

ge~t" ce Qui 
ÃvJ,sos p0ÁTRIo 

DE NOMEAÇÃO .Y 
c ERTIFICO E. ASSIlçr 

• JOÃO DO PARAISO EM 06 DE 

RANÇA FERREIRA 
Prefe nicipal 

CNPJ: 01397.629/0001-23 
Rita do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO 

- 
PARAÍSO 

PMS) p 

FL. (g) 
NO 

1"-J13RICA:1 

Trata-se de Processo Administrativo instaurado a partir do protocolo n° 2026.05.04.0011 de 
07 de abril de 2026, cujo o objeto é o Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) 
para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta 
Administração Pública. 

Ante o exposto, após o encaminhamento de minuta do edital e anexos, os autos foram 
apreciados pela Assessoria Jurídica, em cumprimento ao disposto no art. 53, da Lei n°14.133/2021, para fins 
do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade do procedimento. 

Considerando a manifestação pela legalidade constante nos autos, no uso das atribuições 
que me foram delegadas, AUTORIZO a realização do procedimento de contratação por Pregão, na forma 
eletrônica, nos termos solicitados. 

Encaminhem-se os autos ao Agente de Contratação, Sr. ILTON RODRIGUES SOUSA, 
designado pela portaria n° 002B/2025, para providências necessárias, quanto a publicação do aviso de 
licitação, conforme minuta constante nos autos, comunicando-se os integrantes da equipe de apoio para 
prosseguimento com o processo de contratação. 

São João do Paraíso/MA, 12 de maio de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N. 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 

S t  5 411 3':i 

PMSjp 

F1-• (5) 

1}*No uso de minhas atribuições, em 12 de maio de 2026, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade Pregão Eletrônico, sob o número 015/2026, originário do Processo Administrativo n° 

2026.05.04.0011, que tem por finalidade Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) 

para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta 

Administração Pública, com valor total estimado em R$ 5.404.212,00 (Cinco milhões, quatrocentos e quatro 

mil, duzentos e doze reais.), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

No 

RúsRic4:

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026.05.04.0011 
N° PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 015/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

OBJETO: 

VALOR ESTIMADO: 

Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) 
para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 
e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública. 
R$5.404.212,00 (Cinco milhões, quatrocentos e quatro mil, duzentos 
e doze reais). 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021, Art. 28, I - Pregão Eletrônico 

São João do Paraíso - MA, 12 de maio de 2026. 

) 

ton Rodrigues de Sousa 
Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, na 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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;ÂO .Ja0 DO• • 

PARAÍSO 
Constrtt...o Uma Nova Hátória 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PORTARIA N° 0028/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 

Designar o Agente de Contratação, Pregoeiro 
e Equipe de Apoio nos procedimentos regidos 
peia Lei Federal n.2 14.133/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica do município, tendo em vista o disposto nos incisos L e LX do 
art. 62, bem como no art. 8Q, § 32 da Lei Federal 14.133 de 19 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. la. Designar o servidor abaixo indicado para atuar como Agente de Contratação e 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA: 

1— Mon Rodrigues de Sousa, CPF n g ***.296.283-**, matricula n2 269/2008; 

§12 O servidor designado no caput deste artigo irá atuar como Agente de Contratação para 
conduzir os processos de licitação, contratação direta e procedimentos auxiliares regidos 
pela Lei Federal n9 14.133/2021. 

§22 Nas licitações processadas por meio da modalidade pregão, o Agente de Contratação 
mencionado no caput deste artigo será denominado Pregoeiro, nos termos do art. 82, §52, 

da Lei Federal n2 14.133/2021. 

§32 Compete ao Agente de Contratação tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 

dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias 

ao bom andamento do certame até a homologação. 

§42 Em eventual (is) afastamento legal (is) ou impedimento (s) de Pregoeiros, o Prefeito 

Municipal de São João do Paraíso poderá designar substituto (s) com a finalidade de dar 

andamento aos pregões. 

Art. 22. Designar os servidores abaixo indicados para Integrar a Equipe de Apoio ao Agente 
de Contratação e Pregoeiro: 

I — Vania Marinho Abreu, CPF n2 * * *.559.973-**, matricula n° 120/2024C; 

II— Nicole Santos Sousa, CPF n2 CPF ***.63323J 4 ícuIa n2 001A/2025; 



aou:74ão Deankh--- 
PARAÍSO 
Construindo Urna Nova FiistOrta 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PMSjp 

FL.(s) 

Art. 32 O pregoeiro poderá solicitar, sempre que necessário, parecer(es) ou informação(ões) 
dos demais setores da Prefeitura para auxiliá-lo(a) nas análises das propostas de preço e 
habilitação técnica. 

Art. 42 Permanecem vigentes os efeitos do Decreto ng 019/2021 de 20 de maio de 2021 e 

Portaria n9 109 de 28 de maio de 2021 para os processos licitatórios regidos pela Lei Federal 

ne 8.666/1993 e Lei Federal n2 10520/2002 enquanto estes não forem finalizados, desde 

que a Administração tenha optado por licitar ou contratar diretamente de acordo com as leis 

citadas, e a opção escolhida tenha sido indicada expressamente no edital ou no aviso ou 

instrumento de contratação direta publicado até o dia 29 de dezembro de 2023. 

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São João do Paraíso, 03 de janeiro de 2025. 

MAR au D . RANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 



. C4ARIO OFICIAL. 
12 DOS MUNICIPIOS 

x34Arutts.á 

So0 LUIS, QUINTA • 09 DE JANEIRO DE 2025 VOL. 19, N`L-' 351612025 
IS SN 2753-260x 

GABINETE DO PREFEITO MUNIaPAL DE SÃO JOÃ0c1:4 
EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: f3de276856a929e78c3437400fca805 

• MARCOS VlblICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

PubIrcado por; VÍTOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador 7ce62fd7aa550b087a9b3db.2f2f7c1a5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SOTER 

DECRETO Na 021/2025, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 NOMEAÇÃO 
PORTARIA Na 0028/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025.'i ' • DA CONTADORA DO MUNICÍPIO 

PORTARIA NO 0028/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 

Designar o Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe_ de Apoio nos 
procedimentos regidos pela Lei Federai n.o 14.133/2021. 

• : ~ ME 

• DECRETO Na 021/202.5, DE 02 DE JANEIRO DE 2025 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA CONTADORA DO MUNICIPIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÉNCIAS. 

A Prefeita Municipal de São João. do Sóter - MA, Maria do Carmo 
Cavalcante Lacerda, no uso•cie suas atribuições legais conferidas pela 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, no uso de Lei Orgânica Municipal e demais legislação aplicável, resolve: 
suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do município, 
tendo em vista o disposto nos incisos L e LX do art. 62, bern como no NOMEAR 

art. 8a, § 32 da Lei Federai 14.133 de 12 de. abril de 2021; • • ' Art P. A sra, DULIA ARAÚJO DA 51I.VA, para exercer o cargo* da 
.Contadora, do Município de São João do Soter - MA. •••••. -• ._ o . . 
Art .'21}. Este Decreto entra em vigor na 'data- de :-sua peD.I000, 

• revogada as :disposições emcontrário: :* 

Art. 1°. Designar o servidor abaixo indicado para atuar corno-Agente de 
Contrafação e. Pregoeiro da Prefeitura Municipal 'de .580•joão do 
Pa ra-i'so/MA: 
I - Itton Rodrigues de.Sousa, CPF n2 ~.296.283-v*. matrícula n2
269/2008; 
§12 O servidor designado no caput deste artigo irá atuar corno Agente 
de Contratação para conduzir os processos de licitação,. contrafação 
direta e proced;merrtos auxiliares .regidos .pela Lei Federal n2
14.133/2021. 
§2 2 Nas licitações processadas por meio da modalidade pregão. o 
Agente .de Contratação mencionado no caput deste artigo será 
denominado Pregoeiro, nos termos do art. 80, 450, da Lei Federal n2
14.133/2021. 
§32 Compete ao Agente de Contratação tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatário e executar 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 
até a homologação. 
§42 Em eventual (is) afastamento legal (is) ou impedimento: (s)' de 
Pregoeiros, o Prefeito Municipal de São João do Paraíso poderá designar 
substituto (s; com a finalidade de dar andamento aos pregões. • 
Art. 22, Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe 
de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro:. 
I - Vânia - Marinho Abreu, CPF n2 "*.559.973-**, .matrícula n0 
0512022; 
II - Ricota Santos. Sousa, CPF n° CPF *".633'.023-"; .matricula-n.2
031/2025; 
Art 30 O pregoeiro poderá solicitar, sempre que necessáriorparecer(64) 
ou informação(6es) dos demais: setores. da .Prefeitura para- auxilia-lo{a) 
nas análises das propostas de preço e habilitação técnica. _. . 
Art. 49 Permanecemvigentes os efeitos do Decreto n1.2 01.9/2021 de 20 
de maio de 2021 e Portaria n9 109 de 28 de maio de2021 para- os 
processos licitatários regidos pela Lei Federal no 8.666/1993 e Lei 
Federai n2 10.520/2002 enquanto estes não forem finalizados, desde 
que a Administração tenha optado por licitar ou contratar diretamente 
de acordo com as leis citadas, e a opção escolhida tenha sido indicada - 
expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação - 
direta publicado até o dia 29 de dezembro de 2023. • 
Art. 59 Esta Portaria entra em vigor na data de' sua assinatura.. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São joão do Paraíso, 03 de janeiro de 2025. 

• 

Dê-se ciência e publique-se. 

SÃO JOÃO DO SÕTER-MA, DOIS DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE 
E CINCO. PM Sjp 

MARIA DO CARMO CAVALCANTE LACERDA F L. (S) 
Prefeita Municipal de São João do Sóter- MA No..4 1 

RiAake.4141Publicado por: FRANCISCO ONETE A .800.50 
Código identificador: 3a4250bc94dc1b6bacea646ee32533a 

LEI W.196/2024, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2024 - FIXAÇÃO DOS 
SUBSIO105 DOS VEREADORES 

LEI Na 196/2024, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024. 

Dispõe sobre a fixação dos subsídios dos Vereadores cid:. Poder 
Legislativo Municipal de São João do Sóter, para a legislatura do 
quadriênio de 2.025 a 2.028, nos termos dos arts. 29. VI, alínea "d", 39,. 

42, da Constituição Federal, e em observância aos preceitos da Lei 
Complementar na 101, de 04 de maio de 2.000 (LRF), e posteriores 
alterações, e dá outras providências. 

:A Prefeita. Municipal de São João do Sóter, Estado -do. Maranhão,. 
jOSERLINE SILVA BEZERRA .DE ARAÚJO, no uso das atribuições que 
lhe são asseguradas por •Lei, 'faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou 'e eu sanciono a seguinte Lei: 

• Art. 12. 0 subsídio mensal dos vereadores da Câmara Municipal de São 
João do Sóter, para o período de 1 2 de janeiro de 2.025 a 31 de 
dezembro de 2,-028, e fixado no valor de R$ 9.800,00 (nove mil e 
oitocentos reais). 

• • 
4 12. d morsal fi.x.do por or.-toi i será pego em parcela Única,. 
sendo .expressamente vedado: o acréscimo de qualquer gratificação,* -
adicional, abono; prêmios, verba de representação 'ou outra espécie' 
remuneratõria, nos termos estabelecidos pelo § 42, do art.. 39. da 
Constituição Federal. 

§ 22. É facultado ao Vereador, quando for servidor iitula'r de.carao. • .. . • 
emprego e função: 

I - perceber as vantagens de seu cargo, emprego ou função 

www.famem.org.br 135.18: 
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SÃO JOÃO DO •-fflikk 

PARAÍSO 
Construkuto.i.ima Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAESO 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMS jp 

FL.(s) 
N° ) 

RCIBRICA: 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA N° 002B12025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/TOA, através do prefeito municipal, torna 
público para conhecimento dos interessados que na Publicação do DIARIO DA FAMEM 
QUINTA* 09 DE JANEIRO DE 2025* VOL. 19, N° 3516/2025 ISSN 2763-860X PAGINA 135: 
ONDE SE LÊ : Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de 
Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: 

~ia Marinho Abreu, CPF R° ***.559.973 **, mai:gol:da h° 054G-22, 
11 Nicelo Santos Sousa, CPF n° CPF ***.633.023 **, rnatrIc‘ila n° 031/2025

LEIA SÊ: Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de Apoio ao 

Agente de Contratação e Pregoeiro: 

I — Vania Marinho Abreu, CPF n0 ***.559.973-**, matricula n° 120/2024C; 
II — Alex Lima Bueno, CPF n° CPF ***.360.053-**, matrícula n° 102/2024; nomeados para 

exercerem a função de Equipe de Apoio de acordo com a PORTARIA R° 0026/2025, DE 03 

DE JANEIRO DE 2025. 

Os demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

O DO PARAISO 09 DE JANEIRO DE 2025 

MARC DE. NÇA FERREIRA 
Prefeete-Municipal 

`PJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 —São João do Paraiso/N1A 



ri DIAS:10 OFWEAL 
DOS MUNICIPIOS 

õa 

Sa0 ItisS, SEXTA - 10 DE JANEIRO DE 2025 - VOL. 19, NY 351712025 

ISSN 2763-860X 

1. Caso os pagamentos sejam efetuados após aprazo estabelecido no subitem -1.3.1, por culpa da CONTRATANTE, serão devidos encargos 
moratórias à taxa nominal de 6% a:a. (seis por cento.ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, 
não tenha concorrido à CONTRATADA. 

1, O valor dos encargos será calculado pela fórmula: 1M = 1 x N x onde: EM = Encargos rnoratdrios devidos; N = Números de dias 

ente a data prevista para o pagamento e a doefetivo pagamento; 1 = Indice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 

prestação em atraso. 

1. A CONTRATANTE não pagará multa por atraso no pagamento do fornecimento cobrados através de documentos não hábeis,. total ou 
parcialmente, bem corno por motivo de pendência ou descumprimento de obrigações contratuais. 

1, A Nota Fiscal que for apresentada com erro será-devolvida a contratada para retificação e reapresentação, 

1. DA FISCALIZAÇÃO 

1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, esta contratação será fiscalizada por servidor formalmente instituído a 

quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. :117 da Lei Federal n° 14.133/2021 
2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, 

vícios ou emprego de material.inadequado ou de qualidade inferior, inclusive perante terceiros, não implicando. corresponsabilidade 
do CONTRATANTE ou de seus agentes -diante destes. 

15. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS 
15.2. Durante a vigência do contrato, os preços contratados serão.fixos e irreajustáveis. 
16, DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Os casos omissos serão resolvidas peias partes contratantes de comum acordo, tomando-se corno base a Lei 14,133/21. 

São João do Paraíso, 06 de janeiro de 2025 

Marcos da Silva Oliveira 
Agente Administrativo 
Secretaria Municipal de Governo 
e Planejamento 

APROVO O TERMO DE REFERÊNCIA 

Zaqueu Da Sirva Castro 
Secretário Municipal oe Governo e Planejamento, 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 63e2b23347affb4e0e770dce025d8486.

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA NR 0026/2025,-DE-03 DE 
JANEIRO DE 2025 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA NI? 0023/2025, DE 03 DE 
JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, através do 

prefeito municipal, torna púdico para conhecimento dos interessados 

qUe na Publicação do [MÁRIO DA FAMEÉ4 QUINTA * 09 DE JANEIRO õr 
7025 VOL. 19, N2 3516/2025 ISSN 2763-860X PAGINA 135: 
ONDE SE LÊ : Art. 22. Designar os servidores abalxv InOicados porá 
integrar a Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: • • 
I - Vãnia Marinho Abreu, CPF n e *-4.559.973-", matricula:n2.

C5/2022; 
II - Nicole Santos Sousa, CPF na CPF "".633,023- , matrícula np 
031/2025 
LEIA SE; Art. 22. Designar os servidores abaixo inaicados para integrar 
a Equipe de Apoia ao Agente de Contratação e Pregoeira: 

I - Vania Marinho Abreu, CPF n° "".559.973- , matrícula n9 120/2024C; 
II - Alex Lima Bueno, CPF n° CPF " * .360.053-", matrícula n2
102/2024; nomeados para-exercerem a função de Equipe de Apoio de 
acordo com a PORTARIA Ne 00213/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 
2025. 

OS demais Artigos e parágrafos pemianecem :natterados. 

SÃO JOAO DO PARASSO 0905 JANEIRO DE 2025 

'MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 32d9f91acc35b6e5d087fe018af9abb3 



PREFErnIRA DE 
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PARAÍSO 
Construindo Uma Nova História 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
GESTÃO DE 2025 A 2028 

Pmsn)

FL. (5) 
No 

Rt) 
rt1C4:

PORTARIA N. 006F12025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de função da 
•Sra. PANELA CAVALCANTE PONTES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DESAQJOO,:pp PARAíSO,.. no..uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgã. • ,_ 

_ 
Nípio-e demais leis-específicas 

Art 1° Nomear para função de Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e 
Pregoeiro, a senhora PAMEtAtRIWAL4401g-PQNTES, brasileira, inscrita no CPF n° 
".047.333-- ` 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data-de sua 00.katura. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimentó e a.execução 
da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente Corno 
nela se contem. 

GABINETE DO pRgpEfCMuN,cípÃL DErSA0 JOÃO DO PARAIS° EM 24 
DE JANEIRO DE 2025. 

m VAØFRANÇA FERREIRA 

PrptOte Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comércio, 150 - Centro, CEP: 65973-000 

São João do ParaisoiMA 
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ROBRICA: 

PORTARIA N. 007F/2025 

AVISO DE SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS 

DA PORTARIA N° 002B/2025 de 

03/01/2025 

O Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, MARCOS VINICIUS 

DE FRANÇA FERREIRA, no uso de suas atribuições legais, estabelecidos na Lei Orgânica do 

Município e demais leis específicas, torna público para conhecimento dos interessados que o 

servidor ALEX LIMA BUENO, nomeado para exercer a função de membro da Equipe de Apoio 

ao Agente de Contratação e Pregoeiro, conforme portaria n° 0023/2025; de 03 de janeiro de 

2025, no Art. 2`', fica exonerado da referida função. 

Dessa forma, RESOLVE nomear a servidora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 

como novo membro da Equipe de Apoio, substituindo o servidor mencionado, por meio da 

portaria de n° 006F/2025, de 24 de janeiro de 2025. 

Os demais artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, AOS 24 

DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2025. 

MARÇO fINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

'51 

-4M/4É'.2' 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150- Centro 

CEP: 65973-000 -São João do Paraiso/MA 
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de fevereiro de 2025. llton Rodrigues de Sousa Pregoeiro.da• Prefeitura 
Municipal de São João do Paraíso/MA. 

Publicado por ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: c00o1a36549cbc6b16de81b8913c2d71 

DECRETO N2 008-2025 

DECRETO N2 008-2025 
DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE FERIADCIMUNICIPAk_kló 
PERÍODO DE CARNAVAL E DÁ OUTRAS -PROVIDÊNCIAS. 
O PREFETTO.MUNICIPAL DE. SÃO JOÃO DO.PARAÍSO-MA, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e 
considerando a tradição das festividades carnavalescas, 
DECRETA: 
Art. 12 Fica declarado ponto facultativo nos dias 03 -de março 
(segunda-feira), 04 de março (terça-feira), e 05 de março (quarta-feira), 
em razão das festividades de Carnaval, abrangendo todas as 
repartições públicas municipais, exceto aquelas que., por-sua natureza, 
exijam funcionamento ininterrupto. 
Art. 22 O expediente nas repartições públicas .munitipais será 
retomado normalmente no dia 06 de março de 2025.. 
Art. 32 As atividades essenciais, tais como- serviços .de saúde, 
segurança pública e limpeza urbana, deverão manter escalas de 
plantão para garantir o atendimento à população. 
Art. 42 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de São João do Paraíso - Estado do 
Maranhão, aos 27 de fevereiro de 2025. 

MARCOS VINÍCIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador 94t75.52c6a736cabt78539ec952bddga 

PORTARIA N. 002.A/2025 

PORTARIA N. 002A/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo em confissão de ILTON 
RODRIGUES DE SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de 

suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e 
demais leis especificas, 

RESOLVE; 

Art. 12 Nomear para exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o 
senhor ILTON RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF n2
"*.296.283,-**. 

Art.22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem ct conhecimento e a 

execução da presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam 

cumprir tão inteiramente como nela se contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAiS0 
Ehl 03 lin JANEIRO Ot ZOZ5. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por VITQR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador e00a59debri4e93358d149ã2cda7c491,8 

PORTARIA N. 006Fl2025 

PORTARIA N.. 006F12025 

Pm p 
FL. (s) 

N° 
Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de função darkiéeSAPpee 
CAVALCANTE PONTES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de 
suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e 
demais leis específicas. 
RESOLVE; 
Art. jg, Nomear para função de Equipe de Apoio ao Agente de 
Contratação e-Pregoeiro, a senhora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 
brasileira, inscrita no CPF n2 ***.047.333-", 

.Art..22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a 
execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam 
cumprir tão inteiramente como nela se contém. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
EM 24 DE JANEIRO DE 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Códigoidentificador: 4967bo9ea38d1e3e8abfed0a53f7Odfc 

PORTARIA N. 007F/2025 

PORTARIA N1 007F/2025 

AVISO DE SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS DA PORTARIA 42 
0022/2025 de 03/01/2025 

O Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, 
MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA, no uso de suas 
atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais 
leis específicas. toma público para conhecimento dos interessados que 
o servidor ALEX LIMA BUENO, nomeado para exercer a função de 
membro da Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro, 
conforme portaria ne 002B/2025, de 03 de janeiro de 2025, no Art. 2°, 
fica -exonerado da retende função. 
Dessa forma, RESOLVE nomear a servi-dora PAMELA 
CAVALCANTE PONTES, como novo membro da Equipe de Apoio, 
substituindo o _servidor mencionado, por meio da portaria de nç 
006F/2025; de 24 de janeiro de 2025. 
Os demais artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

l• 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, AOS 24 DIAS DO MÊS .DE JANEIRO DE 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Munic:pal 

Pubdik..do por: 07QR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador ff37bb2561861802ae3b4d9Ob61210ba 

PORTARIA N. 031/2025 

PORTARIA ti..031/20.2 

Dispõe sabia a NOMEAÇÃO do cargo em comissão da ANA 

www.farriern.org.br 132/233 



I URÀ DE 41; ~R 4 111.11bir 

SÃO JOÃO C.0 1d--"iiiab

PARAÍSO 
Construindo Uina No,,. Filstdría 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJID 
FL.(5) 

-

PORTARIA N. 002A/2025 

DispõeDispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo em 
comissão de ILTON RODRIGUES DE SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas atribuições 
legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 10 Nomear para exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o senhor1LTON 
RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF n° "*.296.283.-** 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 
presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EM 03 DE 

JANEIRO DE 2025. 

MARCO FRANÇA FERREIRA 
refeito Municipal 

CERTIFI 1 1_, , _1 ti ritt,111:1 ' ;11 3.,1A1.1 : 

AN.7-1.5000 \ díti . /ü kntEPX W e *1-rjá eur , t.11 .1Ø_O a
•• 

.1:- 2, -4 _ 

clí;":.1113" - .7. • -h • • C e O 
" • 

CISPJ: 01.59'7.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 -Centro 

CEP: 65973-030 - São João do Paraiso/MA 
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Certficamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Licitações e contrafações diretas conforme a Lei no 
14.13302021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, com carga 
horária de 36 horas, realizado nos dias 18 a 22 de dezembro de 2023, em São Luis (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

Mo Luís (MA), 22 de dezembro de 2023. 

instituto 
CERTAME 

as nesintln• n trankIEBECPC813I 56150 • Verifique autenticidade em: ecetillicadomont 

e)Ltur:unrv,713)(1Lcan 
A 13 XAVIER TREINAMENTOS 

CNI)J - 11.669.032/0001.4)9 

1 507ÈKEV:5~13~$4.an-lecia.a4v.,:a 
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ROBRICA: 

Rfru deliautottaturatouroisin 

Certificamos que 

ILTON It-QPRIG~ DE SOUSA 

Participou da SEMANA ESPECIALISTA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

com carga horária total de 8 (oito) horas, nos dias 24 á 26 de maio de 2021_ 
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CERTIFICADO 
Certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Licitações públicas e formação de Pregoeiros (incluindo 
Pregão Eletrônico por meio do Comprasnet), na modalidade presencial, realizado nos dias 
13 a 17 de dezembro de 2021, em São Luis/MA com carga horária de 40 horas. 

C conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luis (MA), 17 de dezembro de 2021 

instituto 
CERTAME 

Cddigo do Certificado: 1 le5470A3469F64/44/ 24?0 Verifique autenticidade em: WINNV e-cerlificado.arn 

nt 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 



CERTIFICADO 
Em 03 de julho de 2020, certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Pregão Eletrônico em Prefeituras: formação e atualização 
de Pregoeiros, na modalidade EAD, realizado de 29 de junho a 03 de julho de 2020, com 
carga horária de 16 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

instituto 
CERTAME 

Código do Cerglicado: 62,383A09A/1:18614412420 Verifique aientrc,dade weete-cergicado.cori 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 



CERTIFICADO 
Certificamos que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou do evento 9 Edição do Fórum Virtual de Licitações, realizado no período 
de 08 a 10 de novembro de 2021, na plataforma via YouTube com carga horária de 12 horas. 

Vaiei yffité 
(Mato‘ 

4. À 
Miigo cik-)C0ficado: 11211153A66451381 h441 2420 • Verifique au!outicidade ern: www.e-certi`i,,-,aclo.corn 

• 

São Paulo, 10 de novembro de 2021 

fti(âf CG bardas 

Pides.tr.mte 
Losenstlia 

Diretor 
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ESTADO DO MARANHÃO NJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAiSRÜBRIC 
SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

PARAÍSO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Pregão Eletrônico n2 015/2026 
Data de abertura: 29/05/2026 às 08:30 

www.licitanet.com.br
Processo Administrativo 
2026.05.04.0011-PMSJP 

SRP? 
Sim O Não 

Exclusiva ME/EPP? 

• Sim R Não 
Reserva de cota 
ME/EPP? 

• Sim IG Não 

Objeto: Registro de preços para eventual 

contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 

fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, 

Diesel 5-500 e Diesel S-10), de interesse desta 

Administração Pública. 

Legislação Aplicada: 
Lei n2 14.133, de 2021, Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, Decreto n2 11.462/23. 

Valor total estimado 
R$ 5.404.212,00 (Cinco milhões quatrocentos e 
quatro mil duzentos e doze reais) 

Vistoria? 
E Obrigatória 

El Facultativa 

Amostra/Demonstração? 

E Obrigatória 

E Facultativa 
Modo de disputa: 

ABERTO 
a Não se aplica • Não se aplica 

Pedidos de esclarecimentos e impugnações 
Até 25/05/2026 para o endereço em campo específico na plataforma www.licitanet.com.br, no caso 
de problemas na plataforma enviar no e-mail: cplsiparaiso@gmail.com 

Documentação de habilitação 
Requisitos básicos: 
Conforme Termo de Referência 

Requisitos específicos 
Não se aplica 

Adjudicação Por Item à(s) licitante(s) vencedora(s) 

O Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no sítio eletrônico www.saoioaudooaraiso.ma.gov•br, na 
plataforma www.licitanet.com.br e poderão ser lidos gratuitamente e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Avenida 
do Comercio, Ng 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, nos dias úteis, no horário das 08:30 horas às 13:00 horas. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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Sumário 
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Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão. Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 015/2026 
(Processo Administrativo n° 2026.05.04.0011-PMSJP) 

Ii 
PARANC. 

Phigip 
FL. ( s)

No 

ist3BRICA:

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais torna público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cujo o 
critério de julgamento será o do tipo MAIOR DESCONTO, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
Decreto n2 11.462/23 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até o dia 29/05/2026 às 08:29 horas. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 29/05/2026 às 08:30 horas. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) 
jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de 
interesse desta Administração Pública, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e em seus anexos. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
... 

.

.... 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados na Plataforma LICITANET — Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br).

3.2. O l icitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabil idade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.5. A participação é aberta a todos os interessados que atendam integralmente às condições 
deste Edital e de seus anexos, não sendo licitação exclusiva para microempresas ou 
empresas de pequeno porte. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO a g
P.-Actt -CP kl si p 

sm-1.9 

FL. (s)

N° 

RCJA 
3.5.1. Será assegurado o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Ler;-?iCA 

Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006, às microempresas, empresas 

de pequeno porte e demais beneficiários legais, nos termos da legislação aplicável. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n2 123, 

de 2006 e do Decreto n.2 8.538, de 2015. 
3.7. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas no ÂMBITO LOCAL E OU REGIONAL, nos termos do art. 92 do Decreto n2
8.538/2015 para promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local. 

3.7.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL as empresas sediadas no Município 
de São João do Paraíso/MA; 

3.7.2. Considera-se sediadas em ÂMBITO REGIONAL as empresas sediadas na 
microrregião 019, composta pelas cidades: Campestre do Maranhão, Carolina, 
Estreito, Porto Franco, São João do Paraíso e São Pedro dos Crentes. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 
3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
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3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1° do art. 92 da Lei n9 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a util ização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 
não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n2 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2011.11.11 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 9.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
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4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 
o disposto nos §§ 1° ao 32 do art. 42, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

4.6.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para a fase de apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

4.11. Desde que disponibil izada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
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4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado exclusivamente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 
5.1.1. VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM; 

5.1.2. Marca e Modelo; 
5.1.3. Fabricante (quando for o caso); 
5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o máximo estipulado no Termo de 

Referência. 
5.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.1.6. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 
5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do l icitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
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5.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos n normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

5.6.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos 
no item 4.9. 

5.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

IOjQÕO 

PARAÍSO 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente l icitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Item, conforme a composição dos preços 
unitários dos itens que o integram, observadas as quantidades previstas no Termo de 
Referência. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital . 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.11.6. Caso seja adotado o modo de disputa "aberto e fechado", a etapa de lances 
da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6 11.7. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6 11.8. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6 11.9. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.11.11. Na hipótese de não serem apresentadas, ao menos, três propostas válidas, os 
licitantes que tiverem apresentado as três melhores ofertas, inclusive as 
empatadas, poderão ser convidados a oferecer novos lances sucessivos. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do l icitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 
6.16. Quando a desconexão com o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 
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6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ng 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n2 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei ng 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 
6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 
6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 

se localize; 
6.19.2.2. empresas brasileiras; 
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12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após o 
encerramento da etapa de lances. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro poderá verificar se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n2 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n2 3/2018, art. 29, 
caput) 
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN n2 3/2018, art. 29, §12). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n2 3/2018, art. 29, §22). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 
7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
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8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Habilitação jurídica 

8.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.2 77, de 18 de março de 2020. 

8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

8.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei n2 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

8.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL/DISTRITAL relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

8.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes MUNICIPAL/DISTRITAL 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

8.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda ESTADUAL/DISTRITAL do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda MUNICIPAL/DISTRITAL do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos ESTADUAL/DISTRITAL 
ou MUNICIPAL/DISTRITAL relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

8.3. Qualificação Econômico-Financeira 
8.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei n2 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.3.3. Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

L 
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

G = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

SG = 
ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EG = 
{ PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

PASSIVO TOTAL 

8.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 
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8.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao SPED. 

8.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 
10% (Dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

8.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n2 14.133, de 2021, art. 65, §12). 

8.3.9. O atendimento dos índices económicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.4. Qualificação Técnica 
8.4.1. A comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e 

compatíveis, em características, quantidades e prazos, com o objeto desta 
contratação, deverá ocorrer mediante apresentação de certidões ou atestados de 
capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprovem a execução do objeto especificados neste certame. 

8.4.2. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
licitante, desde que comprovado documentalmente o vínculo entre elas. 

8.4.3. Certificado do Posto Revendedor emitido pela Agencia Nacional do Petróleo 
— ANP, comprovando que está autorizada a comercializar o objeto da l icitação. 

8.4.4. A empresa licitante deverá apresentar Declaração da distância em 
quilômetros, em uma casa decimal, entre o posto de atendimento e a Sede da 
Prefeitura Municipal de São joão do paraíso/MA, não podendo ser superior a 05 
(cinco) Kms, podendo o Pregoeiro, caso haja dúvida, solicitar ao Setor de 
Infraestrutura, a comprovação da quilometragem, aceitando-se um erro na 
distância informada de, no máximo, 100 (cem) metros., 

8.4.5. A Administração poderá realizar diligências, a qualquer tempo, para verificar 
a veracidade das informações constantes dos atestados apresentados, podendo 
solicitar, se necessário, cópias de contratos, notas fiscais, ordens de serviço, 
endereço atualizado da contratante, local de execução dos serviços ou quaisquer 
outros documentos destinados à confirmação da capacidade técnica declarada. 

8.4.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma da lei (art. 63, § 19, da Lei n2 14.133/2021). 
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos previstos nos itens 8 deste Edital, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n2 14.133, de 2021. 

9.1.1. Além da documentação prevista no item acima, o licitante deverá apresentar 
a Declaração Unificada constate no Anexo IV. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto n2 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-Io, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 
dos valores de cada consorciado. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou por meio digital. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, desde que o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei n2 14.133/2021). 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.10. A habilitação será verificada por meio no habilitante, nos documentos por ele 
abrangidos. 

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN n2 3/2018, art. 42, §12, e art. 62, §42). 

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n2 3/2018, art. 72, caput). 
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9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN n2 3/2018, art. 72, parágrafo 

único). 
9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

HABILITANET serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 
no mínimo, 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação 

do pregoeiro. 
9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 12 do art. 
39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 
em relação a todos os licitantes. 

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de di ligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39,  È. 1.2): 

9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente„ na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 9.12.1. 

9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação ria licitação (art. 42 do Decreto n2 8.538/2015). 
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9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de l icitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. Após a homologação da licitação, a (s) licitante (s) vencedora (s) será (ão) convocada 

(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e seus Anexos; 

10.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes 
a respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato, somente produzirá efeitos legais 
quando formalizada por publicação na imprensa oficial, protocolo escrito, e-mail 
institucional ou outro meio de registro idôneo, não sendo consideradas comunicações 
verbais. 

10.3. É facultado à Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, quando a(s) 
convocada(s) não comparecer(em) no prazo estipulado, não comprovar(em) a 
regularidade fiscal no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar(em)-se a assiná-la 
injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

10.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação formal da parte interessada, apresentada durante o seu transcurso 
e desde que haja justificativa aceita pela Administração. 

10.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação; 

10.6. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para 
formalização da contratação junto à administração pública, será caracterizada como 
inadimplemento total das obrigações assumidas, por conseguinte, passível de abertura 
de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas 
pelas legislações vigentes, assegurados o contraditório, a ampla defesa e demais matérias 
e princípios constitucionais que regem o processo em âmbito administrativo ou judicial; 

10.7. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

10.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, e desde que 
essa possibilidade esteja expressamente prevista no edital, nos termos do art. 84 da Lei 
n° 14.133/2021. 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
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11.2. Será respeitada, rias contratações, a ordem de classificação dos l icitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei ri° 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei 
n° 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de juigamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
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mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.iicitanet.com.br e www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n2 14.133/2021, a 

CONTRATADA que: 
13.1.1. der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 
13.1.2. causar preluízo à Administração ou comprometer o funcionamento dos 

serviços públicos; 
13.1.3. não manter a. proposta ou deixar de celebrar o contrato sem motivo 

justificado; 
13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem 

justificativa; 
13.1.5. apresentar documentação ou declaração falsa; 
13.1.6. fraudar o processo iicitatório ou a execução contratual; 
13.1.7. comportar-se de modo inldôneo; 
13.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

13.2. As sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 serão aplicadas pela autoridade 
competente ou pela autoridade máxima da entidade contratante, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal 
cabível, às seguintes sanções: 

13.3.1. Advertência, por escrito, nas hipóteses de descumprirnentos de menor 
gravidade, que não causem prejuízo direto à execução do contrato; 

13.3.2. Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado na execução dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor da 
parcela inadimplida; 

13.3.3. Multa compensatória, de ate 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução -lotai, ou proporcionai à obrigação descumprida, 
no caso de inexecução parcial; 

13.3.4. impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do 
Paraíso/MA, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da 
Lei n0 14.133/2021; 
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13.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação. 
13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: PAASJP 

13.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; FL.(5) 
13.4.2. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

N° 
13.4.3. os danos causados à Administração; 
13.4.4. o histórico contratual da empresa; RIARICA: 

'11113.4 5 o caráter educativo e preventivo da sanção. 
13.5. A aplicação de sanções não eximirá a CONTRATADA da reparação integral dos danos 

causados à Administração ou a•terceiros em decorrência da execução contratual. 

13.6. Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a 
critério do Gestor do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste 
item. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei n9 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através de campo específico na Plataforma LICITANET — Licitações Eletrônicas 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão publica no sistema eietrônico. 
15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, n3 mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrario, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasíl ia - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público. 
15.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Editai. 
15.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e www.licitanet.com.br e 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br.

15.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15.10.1. ANEXO I - Termo de Referència 
15.10.2. 
15.10.3. 
15.10.4. 
15.10.5. 

ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO III — Mindta de Ata de Registro de Preços 
ANEXO IV — Declaração Unificado. 
ANEXO V -- Modelo de Proposta de Preços. 

PMSJP 
FL.(5) 

N° 

R IA R CA : )/'? 

São João do Paraíso/MA, 08 de maio de 2026. 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretária Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria n° 001/2025 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Rúl3RICA: 

1. IDO OBJETO: 

1.1. Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de 

combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse dest2 Administração Pública. 

PARAÍSe 

2. DA NECESSIDACtE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A Secretaria Municipal de Transportes, no exercício de suas competências institucionais, identifica a 

necessidade de realização de Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) 

especializada(s) no fornecimento de combustíveis do tipo Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10, 

destinados ao abastecimento da frota de veículos oficiais, máquinas e equipamentos motorizados vinculados 
à Administração Pública Municipal, empregados na execução de atividades operacionais, administrativas, 
logísticas e de apoio aos serviços públicos municipais. 

2.2 O abastecimento contínuo e regular da frota municipal constitui condição essencial para a 
manutenção e execução dos serviços públicos prestados à população, garantindo o pleno funcionamento das 
atividades desenvolvidas pelas diversas secretarias e órgãos municipais. Os combustíveis serão utilizados em 
veículos e equipamentos empregados rio transporte institucional, fiscalização, manutenção e recuperação 
de vias públicas, limpeza urbana, apoio às ações administrativas, atendimento de demandas emergenciais, 
bem como em outras atividades de interesse ¡Allico. A eventual descontinuidade no fornecimento poderá 
ocasionar prejuízos à prestação dos serviços essenciais, comprometendo a eficiência administrativa, a 
mobilidade operacional e o atendimento às necessidades da coletividade. 

2.3 A presente contratação atenderá às necessidades cias diversas secretarias e órgãos que compõe a 
Administração Pública Municipal, considerando que a utilização da frota oficial é indispensável para a 
execução de serviços essenciais. Destaca-se, entre outros, o atendimento à Secretaria Municipal de 
Educação, por meio do abastecimento dos veículos destinados ac transporte escolar; à Secretaria Municipal 
de Saúde, para manutenção dos serviços de transporte de pacientes em Tratamento Fora do Domicílio (TFD), 
ambulâncias, visitas domiciliares e demais ações da atenção básica e especializada; bem como às demais 
secretarias que utilizam veículos e equipamentos motorizados no desempenho de atividades administrativas, 
operacionais e de apoio à população. 

2.4 Nesse contexto, justifica-se a instauração do competente procedimento licitatório, em conformidade 
com a legislação vigente, Visando assegurar. O fornecimento contínuo, eficiente e econômico dos 
combustíveis necessários ao funcionamento da' frota municipal. A contratação pretendida busca atender aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e vantajosidade 
para a Administração Pública, garantindo a' continuidade dos serviços públicos e a adequada gestão dos 
recursos públicos. 

• 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CpM0 tim..rom CONSIDERANDO TODO O CICLO DE•  VIDA DO 
OBJETO: 

3.1. A descrição dasolução como um toda, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndiçe deste Termo je,Referêncja. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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4.1. Consubstanciam-se como requisitos da contratação todas as obrigações estabelecidas no presente 

Termo de Referência, sem prejuízo das de.ma;s disposições do Edital de Licitação e seus anexos; 

4.2. Para o fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, com apresentação de referências e/ou portfólio 

de trabalhos realizados, bem como apresentar os documentos, 'a título habilitação, nos termos do Art. 62, da 

Lei n2 14.133/2021; 
4.2.1. Deverá, ainda, atender aos seguintes requisitos mínimos: 
4.2.2. Estar regularmente constituída e possuir registro ativo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — 

CNPJ, com atividade compatível com o objeto contratado; 
4.2.3. Comprovar experiência anterior no fornecimento do objeto, mediante apresentação de atestados de 

capacidade técnica; 
4.2.4. Garantir a fiel execução dos contratos conforme as especificações e prazos definidos pelos órgãos 
demandantes; 
4.2.5. Atender às normas trabalhistas, de, segurança e-meio ambiente aplicáveis ao ramo de atividade; 
Manter condições de regularidade fiscai, previcienciária e trabalhista durante toda a execução contratual. 

4.2. Quanto a Sustentabilidade: 

4.2.1. A contratação deverá observar os princípios da sustentabilidade previstos na Lei n2 14.133/2021, 
com a adoção de práticas que minimizem impactos ambientais. 

4.2.2. Priorizar o fornecimento de combustíveis que atendam às especificações e padrões de qualidade 
estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP; 

4.2.3. Exigir que a contratada possua todas as licenças ambientais, autorizações de funcionamento e 
demais documentos obrigatórios emitidos pelos órgãos. competentes, em conformidade com a legislação 
ambiental vigente; 

4.2.4. Adotar práticas que promovam a 'redução da emissão de poluentes atmosféricos, mediante o 
fornecimento de combustíveis adequados e de qualidade certificada; 

4.2.5. Garantir que o armazenamento e o manuseia dos combustíveis sejam realizados de forma 
ambientalmente adequada, prevenindo vazamentos, contaminações e demais danos ao meio ambiente; 

4.2.6. Promover o abastecimento de forma planejada e controlada, buscando a racionalização do consumo 
e a economicidade dos recursos públicos; 

4.2.7. A fiscalização contratual acompanhará o cumprimento dessas exigências, podendo solicitar 
documentação comprobatória. 

4.3. Quanto da Exigència de Amostras: 
4.3.1. Conforme o Art. 41, Inc. II da Lei 14:133/2021. no cásu de licitação que envolva o fornecimento de 
bens, a Administraç'ão PODERÁ ou NÃO excePCiopalmente exigir amostra ou prova de conceito do bem no 
procedimento de pré-qualificação permanente, na fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no 
período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde que previsto no edital da licitação e 
justificada a necessidade de sua apresentação; 

4.4. Quanto a Garantia da Execução Contratual: 
4.4.1. A Administração poderá ou não, exigir a prestação de garantia pela Contratada, podendo essa 
exigência ser ou não solicitada, no percentual de 1% (uni por cento) do valor total do contrato, podendo 
optar por caução em dinheiro' ou títulos da dívida pútilica, 'seguro-garantia ou fiança bancária, a ser 
comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteiS a 'partir da data da ceiebração do contrato, prorrogados por igual 
período a critério desta Prefeitura; 
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4.4.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções jabiveis, caso a Contratada não apresente a comprovação da 

prestação da garantia no prazo fixado, a Prefeitura fica autorizada a promover a retenção dos pagamentos, 

até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia; 

4.4.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 1% (um 
por cento); 

4.4.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinca) dias, autoriza-a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumpriMento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem O Art. 137, 
incisos I da Lei Federal n2 14.133/2021; 

4.4.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos 
decorrentes da execução do contrato; 

4.4.6. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

4.4.7. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 

4.5. Quanto a Subcontratação: 

4.5.1. A subcontratação dos serviços objeto deste Termo de Referência não será admitida de forma 
integral, tendo em vista a natureza especializada dos serviços laboratoriais de análises clínicas, que exigem 
controle técnico, responsabilidade profissional, rastreabilidade dos procedimentos e garantia da qualidade 
dos resultados. 

4.5.2. Excepcionalmente, poderá ser admitida á subcontratação parcial, desde que previamente justificada 
e autorizada pela Contratante, restrita a exames específicos de alta complexidade ou metodologias 
especializadas que não integrem a rotina operacional do laboratório contratado, permanecendo a 
responsabilidade técnica, administrativa e legal integralmente atribuída à contratada principal. 

4.5.3. A eventual subcontratação deverá observar, cumulativamente, as seguintes condições: 

4.5.4. A subcontratada deverá possuir regularidade junto aos órgãos sanitários competentes, licenças e 
autorizações exigidas para a execução dos exames; 

4.5.5. a subcontratada deverá atender às normas técnicas e sanitárias aplicáveis, inclusive quanto à 
biossegurança e ao sigilo das informações; 

4.5.6. Os laudos emitidos deverão assegurar a identificação da metodologia empregada, mantendo-se a 
rastreabilidade dos exames; 

4.5.7. È vedada a subcontratação de atividades essenciais que comprometam o controle da qualidade e a 
responsabilidade técnica do serviço. 

4.5.8. A subcontratação, quando autorizada, não estabelecerá vínculo contratual entre a Administração e 
a subcontratada, permanecendo a contratada principal como única responsável pela execução do objeto e 
pelo cumprimento integral das obrigações contratuais. 

6. DO VALOR ESTIMADO: —

6.1. O valor total estimado orçado para o atendimento das despesas é de R$ 5.420.796,00 (cinco milhões, 
quatrocentos e vinte mil setecentos e noventa e seis reais); 

6.2. Com fundamento no estudo técnico preliniinar, pesquisa de mercado e observância aos princípios 
da economicidade e vantajosidade da contratação, o desconto mínimo será de 0,5% (cinco décimas por 
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cento) sobre os preços médios divulgados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

— ANP 

6.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
CONTRATANTE e CONTRATADO, conforme especificado no Mapa de Gerenciamento de Riscos; 

6.4. Em caso de licitação para Registro de Preços, a Ata de Registro de Preços não será objeto de reajuste, 
repactuação, revisão, supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses 

institutos aos contratos dela decorrente, como dispõe a Lei ng 14.133/2021; 

6.5. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as despesas relativas 
à futura contratação, tais como: tributos e quaiSquer despesas acessórias e/ou necessárias ao cumprimento 
do objeto, salvo disposição legal em contrário; • 

6.6. Todos os custos diretos e indiretos deverão estar inclusos no preço do produto, inclusive frete para 
entrega no endereço descrito neste Termo de Referéncia. 

7. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

7.1. A especificações técnicas dos itens objeto da referida contratação, encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar - ETP, devendo os produtos satisfazer as especificações e 
serem fornecidos conforme quantidades retacsonàdas neste Termo de Referência. 

7.2. As quantidades apresentadas, constituem. urna estimativa em função de eventuais demandas das 
unidades e dos usuários. 

ITEM 
1 
2 
3 

DESCRIÇÃO 
GASOLINA COMUM 
ÓLEO DIESEL cómuM 5500 
ÓLEO DIESEL S10 

UND. 1 QUANT. 
. LITROS 184.200 
LITROS 92.000 
LITROS 456.200 

VALOR  TOTAL R$  •

V. UNIT. V. TOTAL 
R$ 6,87 R$ 1.265.454,00 
R$ 7,35 R$ 676.200,00 
R$ 7,59 R$ 3.462.558,00 

R$ 5.404.212,00 

:8. JUS1 'MAMA PUA NÃO APLICAÇÃO DE COTA RgSERVADA PARA ME E EPP: 

8.1. A Administração Pública deixa de aplicar a reserva de cotas para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, prevista nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar n2 123/2006, em razão das características 
específicas do objeto a ser contratado. 

8.2. A presente contratação refere-se ao fornecimento contínuo de combustíveis destinados ao 

abastecimento da frota de veículos; máquinas e eqüipamentos da Administração Municipal, cuja execução 

demanda padronização operacional, iogística integrada, controle unificado de abastecimento e 

disponibilidade imediata dos produtos, fatores indispensáveis para assegurar a continuidade e a eficiência 

dos serviços públicos prestados. . 

8.3. A divisão do objeto poderá comprometei a ecorsomicidade, a eficiência da gestão contratual e o 

controle operacional do abastecimento, aiénl de gerar dificuldades na fiscalização, aumento de custos 

administrativos e pcssíveis prejuízos à continuicfdde doS serviços essendais desempenhados pelas secretarias 

municipais. 

8.4. Ademais, considerando a dinâmica do mercado de combustíveis, verifica-se que a adoção de cota 

reservada pode restringir a competitividaoe e comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
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Administração, especialmente em municípios onde há número reduzido de fornecedores aptos ao 

atendimento integral da demanda. 

8.5. Dessa forma, com fundamento nos princípios da eficiência, economicidade, interesse público e 

vantajosidade da contratação, justifica-se a não aplicação da reserva de cotas prevista na legislação vigente, 

permanecendo o certame destinado à ampla concorrência. 

9. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES: 

9.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste Pregão 
Eletrônico, será a Secretaria Municipal de Governo e Planejamento; 

9.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços 2. serem elaboradas, as seguintes 
Secretarias: Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social e Saúde. 

10. DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 

10.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido mediante 
especificações usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado somente, cabendo à 
adoção da modalidade PREGÃO, nos termos do Decreto Municipal n2 07/2023 Lei 14.133/2021; 

10.2. A modalidade de licitação ora escolhida, co i itere maior celeridade ao processo. como também amplia 
a concorrência no que tange ao universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse 
público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade; 

10.3. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, nos moldes do Capítulo VI do Decreto Municipal n2
07/2023. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1. Por se tratar de previsão para futuras e eventuais contratações no sistema de Registro de Preços, 
não e necessário indicai- a dotação orçamentácia, que somente será exigida para a formalização do contrato 
ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 17 da Lei 11.462/2023. 

12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 

12.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, nos 
termos do art. 33, inciso H, da Lei n° 14.133/2021, incidente sobre os preços médios mensais divulgados pela 
Agencia Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP. 

12.2. O percentual de desconto ofertado pela licitante deverá incidir sobre o preço médio ao consumidor 
constante do levantamento de preços da ANP referente ao rnunicipio de abastecimento ou, na ausência 
deste, ao município/região de referência mais próxima divulgada oficialmente. 

13. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

13.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento das Propostas 

13.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a form a ELETRôNICA, com adoção do critério de julgamento pelo maior desconto. 

13.2. Exigências de Habilitação 

13.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

13.2.1.1. Habilitação jurídica: 

13.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13.2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira . 
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13.2.1.4. Qualificação Técnica 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

14.1. Após a homologação da licitação, a (s) licitante (s) vencedora (s) será (ão) convocada (s) para assinar a 
ata de registro de preços; no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação 
e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

14.2. A convocação da (s) vencedora (s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da 
Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa 
oficial ou por escrito mediante protocolo,- e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo 
consideradas comunicações verbais; 

14.3. É facultada a Prefeitura Municipal São João do Paraíso/MA, quando a (s) convocada (s) não comparecer 
no prazo estipulado,. não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a 
assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis; 

14.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
São João do Paraiso/MA; 

14.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação e ficará sujeita às sanções administrativas 
na forma da Lei; 

PARAÍSO 
ff.... c,

14.6. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação 
junto à administração pública será caracterizada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por 
conseguinte, passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente 
estabelecidas pelas legislações vigentes; 

14.7. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado urna única vez, por igual período quando 
solicitado pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela CONTRATANTE. 

15. DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

15.1. Considerando o princípio da economicidade quando confrontado ao fator "distância para 

abastecimento", os itens da planilha orçamentária, objeto deste Termo de Referência, deverão ser fornecidos 

em Postos de Combustíveis devidamente legalizados, localizados numa distância igual ou inferior a 5kms 

(cinco quilômetros) da Sede da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA. 

15.2. Deverá ser apresentado pelo Proponente, documento informando a distância em quilômetros em 

uma casa decimal, entre o posto de atendimento e a Sede da Prefeitura Municipal de São João do 

Paraíso/MA, não podendo esta ser superior a 05 (cinco) km, podendo o Pregoeiro, caso haja dúvida, solicitar 

ao setor de infraestrutura, a comprovação da quiloinetragem, aceitando-se um erro na distância informada 

de no máximo 100 metros. 

15.3. Urna vez informado o locai do fornecimento, só poderá haver modificação do local proposto 

mediante aceitação da contratante e se o novo local de abastecimento estiver a uma distância inferior ou 

igual a 05 (cinco) km. 
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15.4. O proponente deverá apresentar declaração de que manterá disponíveis os serviços, inclusive aos 

sábados, domingos e feriados, 24 (vinte e quatro) horas por dia. 

15.5. Em situações de anormalidade no abastecimento, como pane elétrica no posto, falta de combustível, 

demais causas fortuitas ou de força maior, a CONTRATADA deverá providenciar uma alternativa para o 

abastecimento do(s) veículo(s) da CONTRATANTE nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 

(uma) hora após o recebimento da solicitação de abastecimento, sob pena de sofrer sanções previstas no 

Contrato 

15.6. O combustível será entregue no Posto de Abastecimento indicado pela Contratada, com entrega 

parcelada e contínua mediante a apresentação de Requisições de Abastecimento emitidas e autorizadas pelo 

Contratante. 

15.7. O abastecimento de combustível em ,veículos oficias seja requisitado mediante apresentação de 

formulário próprio da CONTRATANTE. 

15.8. A CONTRATANTE fornecerá à contratada relação de empregados credenciados a solicitar o 

abastecimento de Combustível para frota de veículos oficiais.(compreendidos os veículos de propriedade do 

município e os demais veículos-titilizados pela administração no cumprimento de suas atividades precípuas). 

15.9. O prazo para o fornecimento dos combustíveis será imediatamente após a entrega do formulário 

mencionado no item 5.7 acima, ou da ordem de fornecimento. 

15.10. O objeto será recebido provisoriamente-no ato da entrega, e, definitivamente, após a verificação da 

qualidade e do quantitativo-dos produtos. 

15.11. Os Produtos reprovados no recebime,ni:o. provisório serão rejeitados, devendo a Contratada substituí-

los no prazo de até 24-(vinte e quatro) horas, contadbs a partir da Notificação, arcando com todos os custos 

decorrentes. Caso este prazo não sej.a observado, será considerada inexecução contratual. A substituição dos 

Produtos não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 

15.12. A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou servidor para efetuar(em) o recebimento dos 

Produtos na forma. prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposições constantes na lei 

14.133/2021. 

16.  Da PRAZO.DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE. PREÇOS E pos CONTRATOS: ociADECORRE.NTES:. 

16.1. O prazo de vigência da ata. de 'registro de preços a ser formalizada será de 1 (um) ano, contados da 
data de publicação de seu extrato, e poderá ser prorrogado, por igual período, observado o que dispõe o Art. 
12 do Decreto Municipal 07/2023, como também o,que dispõe na Lei Federal 14.133/2021; 

16.2. No prazo de validade'da ata de registro de preço r.) órgão ou entidade indicado no item 9 (nove) não 
poderá participar em outra ata que- tenha o mesmo objeto desta contratação, conforme determina o inciso 
VIII do art. 82 da Lei Federal n9- 14.133/2021; 

16.3. O prazo de duração .dos cdn'tratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da 
própria ata, estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V do Título III da Lei Federal n2
14.133/2021; porém ci contrato decorrenZe da Ata de..Registro..de Preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições, nela contidas., de acordo com o Art. 84, § Único da Lei Federal n2 
14.133/2021; 
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16.4. A duração dos contratos regidos pela Lei Federal 14.133/2021 será a prevista em edital, e deverão 
ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, 
como disposto em seu Art. 105 da referida Lei; 

16.5. Quanto a vigência do contrato, é importante consideramos que os contratos administrativos 
refletem a vontade das partes, levando em consideração a supremacia do interesse publico sobre o privado 

e a existência de cláusulas exorbitantes e, consagra as normas destinadas a regulamentar o seu 
relacionamento futuro, dessa forma e oportuno destacarmos o conceito de fornecimentos contínuos, nos 
termos do inciso XV do Art. 62 da Lei n9 14.133/2021: 

"Serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e 
compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção 
da atividade administrativa, decorrentes de necessidades 
permanentes ou prolongadas". 

16.6. Dessa maneira, a Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 05 (cinco) anos nas 
hipóteses de serviços e fornecimentos continuos, conforme também preceitua o Art. 106 da Lei n9
14.133/2021, observadas as seguintes diretrizes: 

16.6.1. A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior 
vantagem econômica vislumbrada em razão da dontratação plurianual; 

16.6.2. A Administração deverá atestar, no início da contrafação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 

16.6.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

16.6.4. Nesse cJiapasace os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que 
a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, 
conforme o que dispõe o Art. 107 da Lei n9 14.133/2021; 

16.6.5. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

17. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

17.1. O pagamento será realizado de forma pai.celada, conforme o fornecimento efetivamente executado, 
mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, acompanhada 
das certidões de regularidade fiscal e trabalhista exigidas pela legislação vigente. 

17.2. O fornecimento dos combustíveis deverá ser comprovado por meio de requisições, relatórios de 
abastecimento ou documento equivalente, contendo identificação do veículo/equipamento, quantidade 
abastecida, tipo de combustível, data e dernai's informações necessárias ao controle da Administração. 

17.3. Após o recebimento definitivo e o atesto dc execução do objeto, o pagamento será efetuado pela 
Administração no prazo de até 30 (trinta) diàs, contados da apresentação da documentação fiscal 
correspondente, por meio de ordem bancária em favor da contratada. 

17.4. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordem bancária na sua conta 
corrente, após assinatura do Termo de Autori-fação, erriffido pela Secretaria Requisitante; 
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17.5. A empresa CONTRATADA deverá ar:esentar, juntamente com cada Nota Fiscal, 'Is seguintes 
documentos: 

;_. ; 
PA RANCS. 

17.5.1. Prova de regularidade relativa à débitos federais; 

17.5.2. Prova de regularidade relativa .ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante 
apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF; 

17.5.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

17.5.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa 
for sediada. 

17.6. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais 
documentações necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de 
documentos, ensejará a prorrogação do 'prazo de pagamento por igual número de dias a que 
corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer 
acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total responsabilidade; 

17.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionacio qíie a taxa de ccmpensação Financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo EM = Encargos Moratórias N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = índice de compensação financeira = 0,00016438, 
assim apurado: 

I = TX I = (6/100) i =0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

18.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

18.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, rebarado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

18.4. Acompanhar e fiscalizar a execução ao contraio e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

18.5. Efetuara pagamento ao Contratado do valor cOrrespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

18.6. Aplicar ao Contratado as sanções previsás na lei e neste Contrato; 

18.7. Cientificar o órgão de representação judicial competente para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

18.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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18.9. A Administração terá o prazo de 30 (trini.a) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

18.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio economicofinanceiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

18.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

18.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do. contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.13. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no T.ermo de. Referência e no edital da licitação. 

.. ..."p4.0"3100.00).Es.r.g -oNTRA .. . 

19.1. A Contratada deverá executar o objeto contratual em estrita observância às disposições deste Termo 
de Referência, do instrumento contratual, da Lei Federal ng 14.133/2021, das normas expedidas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP, bem como demais legislações e regulamentos 
aplicáveis à matéria. 

19.2. Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas na legislação pertinente: 

a) Fornecer combustíveis automotivos em conformidade com os padrões de qualidade, especificações 
técnicas e requisitos estabelecidos pela ANP e demais órgâcs reguladores competentes. 

b) Assegurar o fornecimento continuo; regular e eficiente dos combustíveis destinados ao 
abastecimento da frota de veículos, máquinas.e equipamentos pertencentes ou vinculados à Administração 
Municipal. 

c) Executar os abastecimentos exclusivamente mediante apresentação de requisição, autorização 
formal ou outro mecanismo de controle instituído pela Contratante. 

d) Manter instalações, equipamentos e sistemas de armazenamento em adequadas condições de 
funcionamento, segurança e conservação, observando integralmente as normas ambientais, sanitárias, 
trabalhistas e de segurança aplicáveis à atividade. 

e) Responsabilizar-se integralmente pela. qualidade dos combustíveis fornecidos, respondendo pelos 
danos e prejuízos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de vícios, adulterações, 
irregularidades ou descontormidades do produto fornecido. 

Emitir documento fiscal correspondente aos abastecimentos realizados, contendo informações 
detalhadas quanto à quantidade, tipo de combustível, identificação do veículo, data do abastecimento e 
demais elementos necessários ao controle e fiscalização contratual. 

g) A contratada devera manter atualizadas as autorizações para comercialização de combustíveis 
emitida pela Agência Nacional de Petróleo. 

h) Disponibilizar atendimento compatível çOni as neCessi;.-ades da Administração Pública, garantindo a 

continuidade dos serviços essenciais, especialmente aqueles' vinculados às áreas de saúde, transporte escolar 

e demais atividades administrativaS essenciais. 
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i) Manter, durante toda a execução contrawai, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei n2 14.133/2021. 

j) Comunicar formal e imediatamente à Contratante quaisquer ocorrências que possam comprometer 

a regular execução do objeto contratuai. 

k) Permitir e assegurar o pleno exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução 

contratual pela Contratante, fornecendo todos os' documentos, informações e esclarecimentos solicitados. 

I) Responsabilizar-se pelos encargos traoalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, ambientais e 

demais obrigações legais decorrentes da 'execução do contrato, conforme disposto no art. 121 da Lei n2

14.133/2021. 

m) Observar os princípios da sustentabilidade ambiental durante a execução contratual, adotando 

medidas destinadas à redução de impactos ambientais e ao correto gerenciamento de resíduos 

eventualmente gerados pela atividade. 

n) Cumprir integralmente os prazos, condições e demais exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência e no respectivo instrumento contratual, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes de eventual 

inadimplemento. 

29, po gok.!$TE; 
20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
elaboração do valor estimado da contratação. 

21. DO CONTROLECASCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

21.1. O contrato deverá ser executado fieimente peias partes, de acordo com as cláusulas avençadas, 
como também conforme as normas da Lei rr--) 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial; 

21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostilamento; 

21.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

21.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

21.5. Após a assinatura do contrato ou instruariento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obi-igações contratuais, dos mecanismos de fiscaIização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementaf de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, den:re outros; 

21.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscaLada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, de acordo com os terrdos do Decreto Municipal n2 07/2023; 

21.7. O Gestor do Contrato acompanhará 'a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, 

administrativa e setorial e dos atos Preparatórios à insti ução processuai e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à 
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prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, dO p.,-.),amento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos 
contratos, entre outros. 

21.8. O Fiscal Técnico acompanhara o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes 
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da 
execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, 
conforme o resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa. 

21.9. O Fiscal Administrativo do -contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se 
refere a revisões; a reajustes, a.repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. 

21.10. O Fiscal Setorial acompanhará a execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos 
quando ao fornecimento do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades 
desconcentradas de um órgão ou uma entidade. 

21.11. A CONTRATADA designará formalmente o prepOsto da empresa, antes do início do fornecimento, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em reiação à execução do objeto contratado; 

21.12. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato, 

21.13. A indicação cu a manutenção ao prepoto da, empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

21.14. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

21.14.1. Acompanhamento das entregas realizadas através das autorizações emitidas pelo órgão, bem 
como dos relatórios a serem disponibilizados Pelo contratado por meio informatizado; 

21.14.2. Conferência das notas fiscais e dos documentos de comprovação de habilitação, ateste do 
documento fiscal e encaminhamento ao financeiro; 

21.14.3. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados; 

21.14.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não impiica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n9- 14.133/2021. 

21.15.A ação de fiscalização, por parte de gestor do contrato, não exonera a CONTRATADA de suas 

responsabilidades contratuais; 

21.16. As informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA deverão ser prestados pelo 

Gestor do contrato. 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

22.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei ng 14.133/2021 a empresa que: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
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d) Deixar de entregar a documentação exigida p.:ra o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrêr cia de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de' 12 de agosto de 2013. 

22.2. Conforme os termos da Lei n2 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei n2 9.784, de 1999 e na Lei 
Estadual n2 8.959/2009 serão observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no 
Art. 156 da Lei 14.133/2021, serão aplicadas pelo Secretário Municipal da Pasta interessada, ou pela 
autoridade máxima da respectiva entidade quando se tratar de autarquia ou fundação; 

22.3. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
recusa injustificada em assinar á ata de registro dep4eçOs, o'contrato e/ou receber e nota de empenho no 
prazo previsto; 

PMS'Ip 
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N° 
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b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de 'atraso injustificado na entrega, 
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por' dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre 
o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias 
subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%)"cálculado sobre o valOr da parcela não cumprida, nas 

hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, ein caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 

total do objeto, em caso de inexecução pardal das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

• • • 
f) Declaração de Inidoneidade w-..ra licitar ou contratar 
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g) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

h) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/Ma, com o 
consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos. 

22.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

Phiglp 

No 
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

22.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio 
da proporcionalidade; 

22.6. Atrasos cuja justificativa seja aceita pela Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA e 
comunicadas antes dos prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a 
critério desta ser isenta total ou parcialmente da multa. 

Elaboração/Técnico Responsável: 

JOSÉ DE RIBAMAR MARTINS JUNIOR 
Secretário Municipal de Transporte 

Portaria n° 017/2025 
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ANEXO II 
(Processo Administrativo n° 

CONTRATO N° / 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS — LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM  
PREGÃO ELETRÔNICO ng / 
N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

OBJETO CONTRATUAL 
LO  

VALOR CONTRATUAL 
RS 

A-11 VIGÈNCIAS CONTRATUAL 
o INICIAL:  

FINAL:  

22111121-1""*.f -,1121

• 

o 
c2n 

DADOS DO CONTRATANTE ... .... 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ ri°  / 
Logradouro , Número , Bairro. , Cidade  Estado.... 
Nome Responsavel Contrante , CPF n° . 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ ne . . 
Logradouro...., Número__ Bairro...., Cidade....., Estado 
Nome Responsavel Contratado , CPF n° 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato..... 
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PREÂMBULO 

Aos de  de  , a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante  , inscrita no CNN n2 . . / - , em observância às disposições da Lei n2 14.133, de 
12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO 
DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

,1140 

PARAiSc 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II) 
1.1 — O presente instrumento tem por objeto   de acordo com as especificações e condições 

definidas no Termo de Referència e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 — O valor do presente Contrato é de R$    ), em conformidade com a proposta apresentada 
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇO5ES E ITENS DO CONTRATO 

Ite 

1 
2 

Descrição Marca I Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

3 
Valor Total R$ 

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
2.3 — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1 — O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a 
forma de execução do objeto; 
2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 — A Proposta do Contratado; 
2.3.4— Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 — O prazo de vigência da contratação terá início na data de  / /  e encerramento em 
 / / , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos 
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021 
4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, 
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de 
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 — O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado — lGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 — O reajuste será realizado por apostila mento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
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7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contra do eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1 —As despesas decorrentes da presente 
no Orçamento Geral da Prefeitura 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE:  
CLASSIFICAÇÃO. 
NATUREZA DA DESPESA:  
FICHA.  

contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. Atestar nas notas fiscais ou faturas a entrega do objeto desta licitação; 

9.2. Aplicar a(s) empresa(s) vencedora(s), as penalidades, quando for o caso; 

9.3. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 

9.4. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a aquisição do(s) 

material (is); 
9.5. Efetuar o pagamento à (s) empresa (s) vencedora (s) no prazo estipulado no Edital; 

9.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a (s) empresa (s) vencedora(s) entregar(em) fora das 

especificações do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1. A Contratada deverá executar o objeto contratual em estrita observância às disposições deste Termo 

de Referência, do instrumento contratual, da Lei Federal n9- 14.133/2021, das normas expedidas pela Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP, bem como demais legislações e regulamentos 

aplicáveis à matéria. 

10.2. Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas na legislação pertinente: 

a) Fornecer combustíveis automotivos em conformidade com os padrões de qualidade, especificações 

técnicas e requisitos estabelecidos pela ANP e demais órgãos reguladores competentes. 

b) Assegurar o fornecimento contínuo, regular e eficiente dos combustíveis destinados ao 

abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ou vinculados à Administração 

Municipal. 

c) Executar os abastecimentos exclusivamente mediante apresentação de requisição, autorização 

formal ou outro mecanismo de controle instituído pela Contratante. 

d) Manter instalações, equipamentos e sistemas de armazenamento em adequadas condições de 

funcionamento, segurança e conservação, observando integralmente as normas ambientais, sanitárias, 

trabalhistas e de segurança aplicáveis à atividade. 

e) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos combustíveis fornecidos, respondendo pelos 

danos e prejuízos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de vícios, adulterações, 

irregularidades ou desconformidades do produto fornecido. 

f) Emitir documento fiscal correspondente aos abastecimentos realizados, contendo informações 

detalhadas quanto à quantidade, tipo de combustível, identificação do veículo, data do abastecimento e 

demais elementos necessários ao controle e fiscalização contratual. 

g) A contratada deverá manter atualizadas as autorizações para comercialização de combustíveis 

emitida pela Agência Nacional de Petróleo. 

h) Disponibilizar atendimento compatível com as necessidades da Administração Pública, garantindo a 

continuidade dos serviços essenciais, especialmente aqueles vinculados às áreas de saúde, transporte escolar 

e demais atividades administrativas essenciais. 

i) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei n° 14.133/2021. 

j) Comunicar formal e imediatamente à Contratante quaisquer ocorrências que possam comprometer 

a regular execução do objeto contratual. 

k) Permitir e assegurar o pleno exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução 

contratual pela Contratante, fornecendo todos os documentos, informações e esclarecimentos solicitados. 

I) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, ambientais e 

demais obrigações legais decorrentes da execução do contrato, conforme disposto no art. 121 da Lei 

14.133/2021. 
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m) Observar os princípios da sustentabilidade ambiental durante a execução contratual, adotando 

medidas destinadas à redução de impactos ambientais e ao correto gerenciamento de resíduos 

eventualmente gerados pela atividade. 

n) Cumprir integralmente os prazos, condições e demais exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência e no respectivo instrumento contratual, responsabilizando-se pelos ônus decorrentes de eventual 

inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO 
o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual 
se dará nos seguintes termos: 
11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato: 
11.1.2.1 —Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 
11.3 — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 — O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 — Indenizações e multas. 
11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.2 14.133, de 2021). 
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11.6 — O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n9 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 

12.1.1 der causa à inexecução total ou parcial do contrato; 
12.1.2 causar prejuízo à Administração ou comprometer o funcionamento dos serviços públicos; 
12.1.3 não manter a proposta ou deixar de celebrar o contrato sem motivo justificado; 
12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços sem justificativa; 
12.1.5 apresentar documentação ou declaração falsa; 
12.1.6 fraudar o processo licitatório ou a execução contratual; 
12.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.2 As sanções previstas na Lei n9 14.133/2021 serão aplicadas pela autoridade competente ou pela 
autoridade máxima da entidade contratante, observando-se o contraditório e a ampla defesa. 
12.3 A CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível, às seguintes 
sanções: 

12.3.1 Advertência, por escrito, nas hipóteses de descumprimentos de menor gravidade, que não 
causem prejuízo direto à execução do contrato; 
12.3.2 Multa moratória, de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 
execução dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida; 
12.3.3 Multa compensatória, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total, ou proporcional à obrigação descumprida, no caso de inexecução parcial; 
12.3.4 Impedimento de licitar e contratar com o Município de São João do Paraíso/MA, pelo prazo 
de até 3 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei n2 14.133/2021; 
12.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

12.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.4.2 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.4.3 os danos causados à Administração; 
12.4.4 o histórico contratual da empresa; 
12.4.5 o caráter educativo e preventivo da sanção. 

12.5 A aplicação de sanções não eximirá a CONTRATADA da reparação integral dos danos causados à 
Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual. 
12.6 Atrasos ou falhas devidamente justificados e aceitos pela Administração poderão, a critério do Gestor 

do Contrato, isentar a CONTRATADA das penalidades previstas neste item. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Página 43 de 55 



ESTADO DO MARANHÃO PMSIP 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO FL. (5) 
SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENT&, 

RÜBRicA:
14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, 
de 2021. 
14.2 — O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

PARA1-5 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 
15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n9 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 — O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, 
da Lei n° 14.133/21. 

São João do Paraíso — MA, de 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 
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ANEXO III 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.   RÜBRICA: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOOTI   / 
LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico N2 /2026 
N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO:  

OBJETO.  

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 0,00 (valor por extenso) 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: de de 
FINAL:  de  de 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

SEM ORGÃOS PARTICIPANTES 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n° . . /_-_ 
Logradouro...., Número...., Bairro__ Cidade__ Estado__ 
Nome Responsavel Contratado , CPF n2 _ . 
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PARAÍS; 

PREÂMBULO 

Aos de de , a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, através da Unidade 

Gerenciadora  , inscrita no CNPJ n2 , lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico 

N°{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto  , RESOLVE registrar os preços 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do 

termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições 

previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei n° 14.133, de 12 de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo 

estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1 — A presente Ata tem por objeto o  , especificado no Termo de Referência, 

Anexo I do edital do Pregão Eletrônico N° XXX/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 

2.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços a ser formalizada será de 01 (um) ano, 
contados da data de publicação e poderá ser prorrogado, por igual período, observado o que dispõe o Art. 
122 do Decreto Municipal 007/2023, como também o que dispõe na Lei Federal 14.133/2021; 
2.2 No prazo de validade da Ata de Registro de Preços o órgão ou entidade, não poderá participar 
em outra ata que tenha o mesmo objeto desta contratação, conforme determina o inciso VIII do art. 82 da 
Lei Federal n° 14.133/2021; 
2.3 O prazo de duração dos contratos, decorrentes da ARP, não se confunde com o prazo de vigência da 
própria ata (previsto no subitem 2.1), estando aquele primeiro submetido ao disposto no Capítulo V do Título 
III da Lei Federal n° 14.133/2021; 
2.4 Conforme dispõe o art. 105 da Lei n° 14.133/2021, a duração dos contratos regidos por esta Lei será 
a prevista em Edital, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 
(um) exercício financeiro; 
2.5 Aduzimos ainda o que retrata o art. 84 da Lei n° 14.133/2021, dispondo que o contrato decorrente 
da Ata de Registro de Preços, terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 
contidas; 
2.6 Considerando o que dispõe o art. 106 da Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá celebrar 
contratos com prazo de até 05 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas 
as seguintes diretrizes: 
2.7 A autoridade competente do órgão ou entidade CONTRATANTE, deverá atestar a maior vantagem 
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 
2.8 A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
2.9 A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem 
levando-se em conta os critérios de conveniência e oportunidade, à guisa do interesse público. 
2.10 Dessa forma, cabe acrescentarmos também quanto a vigência contratual, a possibilidade disposta no 
Art. 107 da Lei n° 14.133/2021, onde o mesmo regra que os contratos de serviços e fornecimentos contínuos 
poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão 
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em Edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para 
a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes; 
2.11 O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
2.12 Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 
2.12.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites dela; 
2.12.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
2.12.2.1 Aceitarem cotaras itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; 
2.12.2.2 Mantiverem sua proposta original. 
2.12.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
2.13 O registro a que se refere o item 2.12.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
2.14 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
2.15 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.12.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
2.15.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 
2.15.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
2.16 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.17 Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento 
convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021. 
2.17.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
2.18 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
PNCP. 
2.19 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.15, observando o item 2.15 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
2.20 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.12.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
instrumento convocatório, poderá: 
2.20.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
2.20.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
2.21 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica 
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CLÁUSULA TERCEIRA — REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
3.1 — As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro 
de preços. 

3.2 — O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante. 

3.3 — O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
3.4 — Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

PARAÍSd 

CLÁUSULA QUARTA — ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 — É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
4.2 — Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

4.2.1 — Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021; 

4.1.2 — Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
4.1.3 — Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021. 

4.1.3.1 — No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 

4.1.3.2 — No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 — Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 — Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2 — Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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5.1.4 — Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei n2 14.133, de 2021. 

5.2 — Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1 — Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 — Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados. 

5.2.4 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

5.2.5 — Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 — O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 — O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1 — Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 — Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3— Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 29, do Decreto n° 11.462, 

de 2023; ou 

6.1.4 — Sofrer sanção prevista nos incisos III ou iV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.4.1 — Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 
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ESTADO DO MARANHÃO PMSJP
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO FL.(5)

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENT o , - \ 

RÜBRICA:-} 

PARAÍS.:-

6.2 — O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
6.4 — O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1 — Por razão de interesse público; 

6.4.2 — A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3 — Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto n2 11.462, de 
2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES 

7.1 — O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

7.1.2 — As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 — É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

7.3 — O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1 — As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referència, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2 — Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas 

signatárias que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de 

contratação em referência. 

8.3 — Fica eleito o Foro da cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente 

ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, 

como renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de 

domicílio de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA — DO GERENCIAMENTO E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9. O gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços, incluindo a liberação para adesões, a análise de 

documentos, a fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e demais atos necessários à sua 
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PMS1P 
FL.(5) 

ESTADO DO MA: ;HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAI 0--» 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO RÚBRICA: 
PARAÍSO 

execução, ficará sob a responsabilidade exclusiva do órgão gerenciador da Prefeitura Municipal de São João 
do Paraíso-MA, no exercício de suas atribuições legais. 

3.2. Compete especificamente ao Secretário(a): 

a) Autorizar e formalizar as adesões de outros órgãos ou entidades à presente ata; 
b) Analisar e aprovar a documentação necessária para as adesões; 

c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações por parte dos fornecedores habilitados; 
d) Realizar a gestão financeira e administrativa do registro de preços; 
e) Praticar todos os demais atos necessários à boa execução do objeto. 
Todas as comunicações relativas à presente Ata de Registro de Preços deverão ser dirigidas formalmente ao 
Secretário(a), que será o único responsável pelas decisões e encaminhamentos necessários. 
9.1 — Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e 
Municipal que não participaram do procedimento de 1RP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 — Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
9.1.2 — Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei n-°- 14.133, de 2021; e 
9.1.3 — Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
9.2 — A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

9.2.1 — O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
9.3 —Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
9.4 — O prazo de que trata o subitem anterioi, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o lunite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
9.5 — O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 9.1. 

9.5 — As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o gerenciador e para os participantes. 

9.6 — O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS ITENS REGISTRADOS 

10.1 — O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 
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Item Descrição 

PMSjp 
1)0 DO MA? HÃO FL.(s) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAO 
SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

RLIBRICA: 

Unidade Marca Quantidade 

ao 
PARAÍSO 

4•••••••.~. taramurer 

Preço Preço 

Unitário Total 

São João do Paraíso - MA, de  de 

emir 

(ASSINATURAS) 
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Er !- •15,00 DO MAPANHAO PM5113
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO FL.(s) 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
N° 

RÜBRICA: 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2026 

PARAÍSO 
na- ara. Mar. 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 / 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais 

ao do licitante vencedor do Pregão Eletrônico N9 XXX/2026, detentor dos preços registrados com esta 

Prefeitura Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

FORNECEDO 
COLOCAÇÃO 

R 
CNPJ ENDEREÇO 

REPRESENTA 

NTE 
CONTATOS 

N2 DOS 

ITENS 

São João do Paraíso — MA, de de 

(ASSINATURAS) 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n° 150, Centro. São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 

Página 53 de 55 



DO MAR .;.; HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ANEXO iV 
DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO) 

Ao MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA 

Referência: Edital Pregão Eletrônico n° XXX/2026 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n2 , com endereço na Rua , n2 CEP: na 
cidade de  Estado do telefone () - por intermédio de seu representante legal, o (a) 
Sr (a)_, inscrito (a) no CPF n2 e RG n2 ,DECLARA expressamente: 

PARAIS ~ri.= 

PM 51P 
FL.(S) 

N° 

RÜBRICA: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, 

da Constituição; 

d) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV  do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) que cumpre os requisitos estabeiecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

g) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

h) que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que 

se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós- consumo 

no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 

final, ambientalmente adequada. 

Local e data. 

(Assinatura, RG e CPF do declarante) 
Representante Legal 
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ESTADO DO MA7kANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

SECRETARIA DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

PMSJP 
ANEXO V FL. (s) 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS N° 
(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE VENCEDOR) , 

RUBRICA: 

Ao MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA 
Referência: Edital Pregão Eletrônico n2 XXX/2026 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço: 

E-mail: 

Agência: 1Conta Bancária n2: 

Telefone: 

Representante Legal: 

Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 

Banco: 

R. G. e CPF 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MARCA 
E MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

DESCONTO 

APLICADO 

% 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA 

O valor total proposto para o Item é de R$ (XXXXXXXXX). 

Declaro que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como frete, seguro, taxas, tributos e outros 
gravames que possam incidir sobre o objeto licitado, bem como que o produto será entregue no 
estabelecimento do contratante, sem ônus. 
Solicitante/Processo — XXX/2026-PMSJP 
Condições de pagamento - 
Validade da proposta - 
Prazo de entrega - 
Fornecedor (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone/fax, etc.) - 

DATA ASSINATURA/CARIMBO 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUN1GPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

AViSO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N-9. 015/2026 

Á4t _: "' JOA0 00 - 
-„À PARAÍSf 

PMS1P 
FL.(5) 

N° 

ristARICA: 

O Município de São João do Paraíso — MA, através da Secretaria Municipal de Governo e 
Planejamento, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da 
Lei n.9 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.9 123/2006 e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Maior 
Desconto, objetivando o Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o 
fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta 
Administração Pública. A sessão será realizada através do Portal de licitações, pelo endereço eletrônico 
www.licitanet.com.br, com data de abertura agendada para 29 de maio de 2026 ás 08:30h. O edital e 
seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço eletrônico www.licitanet.com.br e ainda 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

São João do Paraíso - MA, 08 de maio de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria N. 001/2025 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA N° 012/2026 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 012/2026 
O Município de São João do Paraíso - MA, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.2
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.2
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 012/2026, do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS INTERTRAVADOS (BLOQUETES), 
SEM FORNECIMENTO DOS BLOCOS, INCLUINDO DRENAGEM E 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA, de interesse da Prefeitura Municipal de São 
João do Paraíso/MA, pelo endereço eletrônico www.licitanet.com.br, 
com data de abertura prevista para 22 de maio de 2026 às 09:00h, fica 
REDESIGNADA para o dia 27 de maio de 2026 às 09:00h. O edital 
e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço Portal Licita São João do Paraiso, www.licitanet.com.br e 
ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

n João do Paraíso - MA, 11 de maio de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
PORTARIA N9 001/2025 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: ca01c4bfdde8a14fda9602c268ad0f04 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 
ELETRONICA N° 013/2026 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 013/2026 
O Município de São João do Paraíso - MA, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.2
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.2
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 013/2026, do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 

ÃWPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
F BLOQUETES EM VIAS URBANAS, INCLUINDO DRENAGEM 

SUPERFICIAL E SINALIZAÇÃO VIÁRIA NO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOAO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO: 
09032026-096754/2026, de interesse da Prefeitura Municipal de São 
João do Paraíso/MA, pelo endereço eletrônico www.licitanet.com.br, 
com data de abertura prevista para 22 de maio de 2026 às 09:00h, fica 
REDESIGNADA para o dia 27 de maio de 2026 às 14:30h. O edital 
e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço Portal Licita São João do Paraiso, www.licitanet.com.br e 
ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
São João do Paraíso - MA, 11 de maio de 2026. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
PORTARIA N2 001/2025 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: b18229b50bd19f4ada04d547ff9f38b7 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N2 013/2026 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 013/2026 
O Município de São João do Paraíso - MA, através da Secretaria 
Municipal de Educação, torna públ ico para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.9 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.2 123/2006 e de 
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, 
objetivando o Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para prestação de serviços de instalação, 
desinstalação, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de 
ar-condicionado, incluindo material e peças de reposição, de interesse 
desta Administração Pública. A sessão será realizada através do Portal 
de licitações, pelo endereço eletrônico www.licitanet.com.br, com data 
de abertura agendada para 27 de maio de 2026 ás 08:30h. O edital 
e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço eletrônico www.licitanet.com.br e ainda no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
São João do Paraíso - MA, 08 de maio de 2026. 
Eneida Rocha dos Santos 
Secretária Municipal de Educação 
Portaria n2 003/2025 

PMSJP 
FL.(S) 

N° 
Publicado por: 1LTON RODR~C5RUSA:

Código identificador: e6acdc6de97f1b0e7a7680ddbaeb611c 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N2 014/2026 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 014/2026 
O Município de São João do Paraíso - MA, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.g 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.2 123/2006 e de 
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, 
objetivando o Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de material de limpeza 
hospitalar, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. A sessão será 
realizada através do Portal de licitações, pelo endereço eletrônico 
www.licitanet.com.br, com data de abertura agendada para 28 de 
maio de 2026 ás 08:30h. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço eletrônico 
www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 
São João do Paraíso - MA, 08 de maio de 2026. 
Mansa Elanne Damasceno de França 
Secretária Municipal de Saúde 
Portaria n2 005/2025 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 25f1a6f41464d91f893c02b4f8dda908 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N2 015/2026 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 015/2026 
O Município de São João do Paraíso - MA, através da Secretaria 
Municipal de Governo e Planejamento, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.2
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.2
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Maior Desconto, 
objetivando o Registro de preços para eventual contratação de 
pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina 
Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração 

a 
1 
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Pública. A sessão será realizada através do Portal de licitações, pelo 

endereço eletrônico www.licitanet.com.br, com data de abertura 
agendada para 29 de maio de 2026 ás 08:30h. O edital e seus 
anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço eletrônico www.licitanet.com.br e ainda no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
São João do Paraíso - MA, 08 de maio de 2026. 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
Portaria N. 001/2025 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: dlebl4cf7b527fdbfc412fill7leccc5e 

EXTRATO DE CONTRATO N2 072/2026, ASSINADO EM 12/05/2026 

EXTRATO DE CONTRATO N2 072/2026, assinado em 12/05/2026. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A ADEQUAÇÃO DO PROJETO 
ARQUITETÕNICO, RETOMADA E AMPLIAÇÃO DA UNIDADE DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL - CRECHE TIPO B (FNDE), CRECHE & E. E. I. SELENE 
GUIMARÃES, COM VISTAS A MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE 

404[NCIONAMENTO, ADEQUAÇÃO AS NORMAS TÉCNICAS E AMPLIAÇÃO 
CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, DE INTERESSE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Processo Administrativo n 2
2026.03.25.0003. Modalidade: Concorrência - Eletrônica n2 008/2026. 
CONTRATANTE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO - FUNDEB, CNPJ n2 31.049,486/0001-86, CONTRATADO: 
ENGESERV CONSTRUTORA LTDA, CNPJ n2 31.570.201/0001-58, Valor 
Global: R$ 1.672.000,00 (um milhão, seiscentos e setenta e dois mil 
reais). Vigência Inicial: 12 de maio de 2026. Vigência Final: 12 de maio 
de 2027. ENEIDA ROCHA DOS SANTOS - Secretária Municipal de 
Educação. São João do Paraíso - MA, 12 de maio de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 8581fd869558240d99d640a6fd41fIbb 

EXTRATO DO CONTRATO N2: 060/2026. INEXIGIBILIDADE 
022/2026 

EXTRATO DE CONTRATO 
jà(TRATO DO CONTRATO N2: 060/2026. INEXIGIBILIDADE 
r-1.2/2026 PARTES: O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 

através do Fundo Municipal de Saúde, e JURASSANDRO DE SOUSA 
LOPES. OBJETO: Locação de imóvel para disponibilização de sede para 
o funcionamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município 
São João do Paraíso/MA. BASE LEGAL: A execução deste contrato será 
regida pela Lei Federal n2 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), com fundamento no art. 74, inciso V, que 
dispensa a licitação para contratação de imóvel cujas características de 
instalações e localização o tornem necessário ao atendimento das 
finalidades precípuas da Administração Pública. DO VALOR: R$ 
2.000,00 (dois mil reais) mensais, perfazendo o total de R$ 
24.000,00 (vinte e quatro mil reais). DA VIGÊNCIA: O presente 
contrato terá vigência de 12 (doze) meses, sendo contados a partir de 
sua assinatura. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Entidade 04 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE / Poder 02 - PODER EXECUTIVO/ Unidade 
Orçamentária 021601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/ 10- SAÚDE/ 
Subfunção 244 - ATENÇAÕ BÁSICA / Programa 0210 - GESTÃO EM 
SAÚDE BÁSICA / Projeto/Atividade 2031 - MANUTENÇÃO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE/ Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA/ R$ 209.974,82. 
SIGNATÁRIOS: Mansa Elanne Damasceno de França, pela Contratante, 
JURASSANDRO DE SOUSA LOPES, portador do CPF n2 811.615.903-82, 
pelo Contratada. ARQUIVAMENTO: Arquivado por meios próprios na 
Prefeitura Municipal. 

São João do Paraíso - MA, em 08 de abril de 2026. 
Mansa Elanne Damasceno de França 
Secretária Municipal de Saúde 
Portaria n2 005/2025 

PMS/P 
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Publicado por: ILTON RODRWEaligé2l!SA 
Código identificador: 3a223205881b14b7927d21e90dc,i1b6 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2
084/2025 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 084/2025, 
assinado em 06/05/2026. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato n2 084/2025, referente à a execução do PROGRAMA CIDADE 
EMPREENDEDORA, no município de São João do Paraíso. O programa 
consiste em soluções realizadas pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, 
conforme características, objetivos e metodologia discutidos e 
apresentados na PROPOSTA DO PROGRAMA CIDADE EMPREENDEDORA 
(Anexo 1). O PROGRAMA CIDADE EMPREENDEDORA foi desenvolvido 
pelo CONTRATADO, detentor da metodologia e sua aplicação, 
configurando-se como única sociedade civil habilitada a desenvolvê-lo 
de Interesse DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA. Processo Administrativo 
n2 74/2025. Modalidade: Inexigibilidade de Licitação n2 006/2025. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO, CNPJ n2 01.597.629/0001-23. CONTRATADO: SEBRAE-
MA SERV. DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMP DO MA, CNPJ n2
06.053.847/0001-10. Valor Global: R$ 59.289,96 (cinquenta e nove mil, 
duzentos e oitenta e nove reais e noventa e seis centavos), 
permanecendo inalterado. Vigência Inicial: 7 de maio de 2026. Vigência 
Final: 6 de agosto de 2026. ZAQUEU DA SILVA CASTRO - Secretário 
Municipal de Governo e Planejamento. São João do Paraíso - MA, 6 de 
maio de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: f86ba7f035bf2ae27099dbcf2daeac27 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 
116/2025 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 116/2025, 
assinado em 08/05/2026. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato n2 116/2025, referente à Contratação de Empresa para a 
prestação de serviços de implantação, licenciamento, manutenção, 
suporte técnico contínuo, incluindo implantação e 
treinamento/capacitação de sistema de gestão educacional para dar 
suporte a secretaria de Educação e as unidades de ensino Municipais de 
São João do Paraíso/MA. Processo Administrativo n2 54/2025. 
Modalidade: Dispensa de Licitação n2 06/2025. CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ n2 31.049.486/0001-86. 
CONTRATADO: DIGITUS SOLUCOES EM SISTEMAS LTDA, CNPJ n2
21.528.528/0001-08. Valor Global: R$ 19.500,00 (dezenove mil e 
quinhentos reais), permanecendo inalterado. Vigência Inicial: 10 de 
maio de 2026. Vigência Final: 9 de maio de 2027. ENEIDA ROCHA DOS 
SANTOS - Secretária Municipal de Educação. São João do Paraíso - MA, 8 
de maio de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: e3856bad466ec8ee6308ed22fb7cfb16 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO SOTER 

EXTRATO DE DISTRATO DO CONTRATO N2 004.006.01/2025 
PROC. ADM. N2 141/2025 INEX. DE LICITAÇÃO N2 006/2025 

EXTRATO DE DISTRATO DO CONTRATO N2 004.006.01/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 141/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 006/2025 

à 1 1 e 
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Portal Nacional de Contratações Públicas scarno PNCP 
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Local: São João do Paraíso/MA Órgão: MUNICI PIO DE SAO JOAO DO PARAISO 

Unidade compradora: 1321- MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA.

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art:28, I Tipo: Edital Modo de disputa: Aberto 

Registro de preço: Sim 

Fonte orçamentária: Não informada 

°111N,ata de divulgação no PNCP: 13/05/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de início de recebimento de propostas: 13/05/2026 09:53 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 29/05/2026 08:30 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 01597629000123-1-000050/2026 Fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA 

Objeto: 

ILICITANET1 - Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) juridica(s) para o fornecimento de combustíveis (Gasolina 
Comum. Diesel 5-500 e Diesel 5-10), de interesse desta Administração Pública 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA 

R$ 0,03 R$ 0.00 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico 

010 Nome 

184955_editais_1778677207zip 

5 

C < Voltar ) 

1-1 de 1 itens 

Data/Hora de Inclusão Tipo 

13/05/2026 - 10:0027 Edital 

Pâgir.a: 

Baixar

4 

< > 

Criado pela Lei 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sitio 
eletrônico oficial destinado à divulgaçáo contralizacia e obrigatória dos atos exigidos em 
sede de Licitações e contratos actrninistral.IVOs âbarcaclos pelo novel diploma 

E gerido peto Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um colegiado 
deliberativo com suas atribuições es; Abel c:idas no Decreto n' 10764. de 9 de agosto de 
2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal 4 um esforço conjunto de construção de uma 
concepção direta legal. homologado oeic., indicados a compor o aludido comitê. 



A adequação. fidedignidade e ,:orretucle das informações e dos arquivos relativos as 

contrafações disponibilizadas no PNCPper força da Lei n 14.133/2021 são de estrita 

responsabilidade dos orgàos e entidads coriti'aV.:tnfes. 
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A GNL Brasil Legam. S.A, torna públeo que recebeu da Serietaria de Estaco do MCd3 
Arrebente e doa Recurso& ~urde - SEMA a Lcença de Operação n01012211.2026 pont a 
abvitiade de Tampeis Rodovidalo de Produtos ~goma (Gás Natural Leprefeao - ONU no 
feaoo cio Maranhao, ~ame 'alegraria apresentado no pecamo n°240400618012024. 

o 
eneva 

A GNI Brasil Lr:apatia 5.A., torne pitam que recebeu da Secretana oe ESMOO do Mero 
Ambiente o dos Recureos Naturais - SEMA a Licença de °pereça° n°10406342025 para e 
00001300 00 Transporte Rodoviano de Produtos Perigosos (Gás Natural Liquefeno GNI., no 
restado., Metera, ,, conforme rotograrn° apresentado no processo rf 24040061801/2024 

Os'rwj,Lc"i:4 ousameat. 12. Cai PEOM 

A51110 8E1~040 
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• 00 ornei nome rearrair •co obturo daier certroa. Waar,.h, na moddle-Me P.Me Eferente de opo 
....e. ,  Pe, n. 0~0 o RWIDO d• Pe. ;Ma co‘Catação Ce ara,. na fae••••••io 
de meã. d•I•dão Obbalbad • km.. drocartiml • com colod ou geral doa mon. menuma 
rroncorm do fruo** d. Deu Padre/MA A ~alo rirá iriazda...6. do Paul MC Como.. Mo 
adoeça ouIreOm broomoma dom,. Mia d• .4.4 renda. para 070. rao0. 2025 e. Cã 10 O 
adoro • eu u.e. reireenoe depare. no Porvi de T or•prere. da Me.0 pão enorme em-
ereonerea miam te ou ainda oro 4.0••••• Porbi ENC Cornam tr•cCOLI.•• 00., • moda no Po. 
Yorcen• ColotgaSsa ~ma (PNCPI 
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o auiactao os OOMERNADOR WEI003 akaltee . MA Par SUA matem. ide ADOMMISTRAÇA0 
KAAEJAMENTO E RatA~ Locado. 1M Rem (ide Outubro. SM • Cm.. Ocommador Eugênto 
Bonn - LIA. Imo duace pani marener doa reterão. que no dor 2. o• MA O do 202. AS 
de1100401 tomam CONCORREJICIA NA FORIMAELETRONIC.A....A.mar Potub Oicbllendo ao Mem 
ca01eareçA0 ce EMPRESA PE EMICMORIA PARA cousreuçÃo tite arrem esnocas No 
povoar° arow,,veneo zoe. RAMAL 1:10015.140.005 GOVERNADOR EUGENIO RARRC6 . VA, no. 
buo.. de i, no 14 113.2021 e bom woo•Mba Edori e uru am.a mato à dapoução doa iMbremadee 
no retkerço mora do 2.• • Rb too no Acre. de ..darran is 1254ton .... rie PORTAL NAC... Cf 
, ATAÇOES PUBLICAS -1,1400 ....poreildsceirceadie cern tr Teia. de Cara do Erade do

• .... do EMAS eric...0050-o.d com 

Govornodur Eueirm Roma -MA. 1 ecoo. cã .7.025 

alar. Ida deitas Cortas 
/14. de Contrata., 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRENC. ELETROMCA N.  0019225 PROCESSO AMA. kr 
023/7026. A Po.... Manicapol de PledanellarraillA. CiéPJ 01.14 Saa 0001-77. araria do 

sou Ataints de Corieração. tarei públ.a pire carcenarap dos errem.. da reate. DO 

doa 29 40 maio de 2026 ás 98 50* (nove Mirra Lictaçáo e, nrodakted• Cencorrinoa EMedne. 
ooptivondo o Carraçao de empresa dapeciairada pre ~cens de Erice Mismopete. 

Monhcloio de Podara Minm - MA perder., detalvment. cc.... no Anexo I - Picoto Barco are 

reale putaca onere por m. de /sano. de tocado. da ntivinacile • INTERNET aravas.. 

1•epz eirom edapindelemeern com bo Core fundamentação na Lar n• 14.133(2021 e soda ~iodes 

pás...res. 00 1.. Cemplomontar rt.  123/2006 e de creu nomaa aplica.% 4. arre dere amem 
O Ford e seis anosa susto • de~o doa .dar.se,do.p.redernrõdod. lusterna aledenKA 040 

Crie Pelet tevoreamenreemidm coo bre. ou Porra Os Trengentincss do ralem Ni podoa ser 
.1.0-dado atrarus rio ema. cpiondaremrernmaanalicem se us Portal Maicnal de CDnalitaçõe• 

RJ-rezes ,PNC.P, ~are AberAlk 12 de moo de 20112 ALEAM1ORE COLARES BEZERRA 

JUMOR Prete. /Aunou& 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES • AIA 

CONCORRÊNCIA PUBIJCA P001120200 A Prefeitura Municipal de Santo António dm 
LopeerelA tema público que matizara licitaçáo na modeldade Concorrencia Adoce 
51-2226. acio nana preço glocal Objeto Comeu objeto desta licitação a contra:ação de 
empresa aspeoakeada ern engenhana para execuçao da 01171 de construção de espaço 
escores05 cemeatáro no Municipo de Saio Antônio dos Lopes desbnado a atender as 
neoessdades de Satemane Munkoped de Obras. ~pio e Urtaniano, de acordo cern 
eclmi e seta anexoe DATA 28052025 HORÁR/O• 081130mr (ore Mn: e erta tributo.) 
EDITAL O &Mãe mus anexos estilo á &meação dos reereassicc no endaeço ~ene. 
Mips /Ave. porukieodmpramiairei.s can bed ar, nemireers/ gov. bet:tricapbtx. 1.410.64.-

w.stair05rnieddropes mago/ arroisos e pelo e-meit Cada/2025~M cern Inlomages 
podem ser ctedes na Comessáo de Coneataçao de Dotação ceio ernet (aiaat2025Mg-
Mak odre BASE LEGAL Lei n • 14 133. dei' de abre de 2021, decreto muncipal 0042025 
e outras norma. equiv.". Santo António doe Lopes/MA 11 de maio de 2028 Leandro da 
Sava OSnafl, Ser:raiano Mareicoa de Obres, liada* e Urtartemo. 

•= 1.?..% e.. obitarea IMMO 

ERRATA DE AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 03/2026 

Errata venho por meio desta informar que onde se IA 18104/2028, às 14 00 horas 

ler-se: 18/05/2026. ás 14 00 h.. 

A liataçào será regida pela Lei Federal n° 14133. de V' de abril de 2021; 
Decreto n• 10 024. de 20 de setembro de 2019: e Lei Complementar n • 
123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 O Edital poderá ser 
consukado peio sitio da Prefeitura de Aras/MÁ lictlaaranma.combr e 
inf armações peto e-mal bialaCaOarar@gmaii men. 

Aran • MA 1200 Maio de 2026 

ge5 o 2 r.,usao 404,41k4 
petculo etc Terme kr 111/2025 

AVISO DE UCITAÇÃO 

O N... d. Anie - NA. eneoes 45 nu. aocniarár aidwadone veta Mace pai.. conhece.. 
da .sses.005e 59e fera. Lreçao o. ~idade ..1410 Elssda.00 e 1512026, Promete 
.44....vo atv2026 Dose nane ene. por LO1E. 441. ume DOIMeO r.5e.leode enrro Pori 
caca.ao ese orce. arearsraela ora larneuearde de semeou de irem.. pino a.. 
• 4imnda Os mui., da A. MA eu mordo cose, ret eviece. auuu60eatø.5 • coarmava 
010, 50. medo oddal e som senus are dr, c. abertura dr 22 ..8.2.024. as Os 30144 A Lm.. 
eia regi. teia Ler Fochalai re 13 do 00. abdi do 2021. Crerão 0 a 024 o. 20 d. aokentee de 
201da/ri CornoIornooto o • 123/20. arriada pe Lei Coop.rontar re 14700 ia O Edna colra 
ser conflue.lo pc os -coa 1,11.,r• c e AfanNA botaararrna com to • rdwraedis neo e-maa 
kawcaclown,ayrred com 

Aran 14A 12 ele Moo de 2C26 

Aldate Souza Fernando. 
Nemo de Cantratatlo 

2 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELE-mo/eco Pl. 10/2028 

O Adere de ContratorÁo 044.1 da Pr.nur• Munkopal do Nina Roda.. Estado do 
14444., tona Mero. Mara conhearna•O 001a .ntresadasoa nue • ra narraa. me aAçor da Ler,
14133$21 e auaa aliarmee• padennsea. LDIaçao na moto.. P.npoo Elareneo. no toe Peno 
preço por Ieta040 arta a Roçar. de Pregos pra coninitação de onerar 
arr.. de =3 (VITRINT.• e COrnsbm men tornearnnnto de peçam dam ccu dam, . 
norralaraz, e pores de zare do do lana Rode... aot 
tooktodb no dia 77 do Me. d.2025 de terno Moo (Kr•ro da Ilusilui. .14.41 do um de opunha 
da em.. da ~nacds ale wrearldurninrodipura coo 1. rindo preaktida pau 40.0.0 0. 

Prreare Id.race.l. na 41. da Ccirmado Plerrearene de Licraçao Centro de 
Mos O sdati • bra aneMa oncorarynto doecriwoh ro endotgo oiet-enco ern .... 
Oneerontaaare. Emarierierts adiara. in mane arreio. ~me cra 01103 124.31 

Ne. Peidnias.A.A 120. Maca. 2020 

Raimundo Nonze Saca Juaor 
Auento ao Contutoção 
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SãO Luís, quarta-feira, 13 de maio de 202 

A Vaie, inscrita no CNPJ 33.592.5100428-63. mrna publico que fogueou cto troun..:d 
Brasamm do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais RenOvave.S (18A50N. a 
renovação da Licença de Inetalação (.1) n. 1381/2020 - V renovação - 2 retScaçéo. 

com validade ate 15/092026. referente as obras de DuplIcaçao da Estrada de Ferro 
Gerarás, incluindo a Ponte sobre o Rio Tccanttne totelotando 892.04 km de extensflo. 
entre os muncipda de São LuisrMA e Parauapebas/PA, oadoidodo dos canteiron do 
01005 04 Bom Jesus das Selvas/MA e Santa Roo/MA. conforme dados constantes no 
processo rt• 02001 0072412004-37. 

CÂMARA MUNCIPA._ DE NINA ROORIGUES 

Dispensa de LIcitaÇão P0 05/2026 - 0 Menicipio de Ne. RodngueaBlIA, por n.o da 

Camara Munic.pal, beata nu CNPJ Sob o n' 14043.861/0001-1 O. Toma cubico ovo 

ree•rare ~oca de kompo para a Centrata0to de empresa para o torneamento de 

Oneros  06 raAeospsa atender as necauidacke da Carnera Municipal de Nina Redigires 

"IM .12 hoolese art 75. 11 nos t,ros da Let F ederal 10 14 133, de 01 

de Md de 202 0 e de111. 5 Eventuas rei/remados podem spreseritar 

propalai de preço nO praxe de 33 /0610 daio . opamedade e,  0. a Adro...ração 

escr-~f• • rd•is . 1~ Propostas deverão mor emaranhadas reo endrag0 

eietnatico batacamrstZhcarnar corn a partir das MOO do do 13/05/2/20 ate as 231,50r, 

do dai 1805/2026 eventuais esdarecenentos armes do e-mal fcitecacrrniehornd cor 

Neta RodnguesMA, 11 de maio de 20201 

CÂMARA MUNICIPAL DE NINA ROORIGUES 

Dispensa d• Lica.. P0 06/2026 - O Mure.. de Nau RodegumilleU. por melo da 

C-areara Municipal, escrita no CNPJ sob o n' 14.043.461/0001-10. Toma púbk0 que 

mamara Diaper,sa 0e00daç3.i. para e Caintrataçáo de empresa para a aretaçlho SerseÇos 

de pubalcidade para atender as nece..daded da Camara Muscipa de Nau Rod-g.eis - MA_ 

Fundamento legal na hipotese do on 75 II nae termos oa Le Ordenai ^' 14 '33 de 0: de 

Adi rle 2021 e danas 'retem.. apearei Eventuals interessados podem apresentar 

preço. de preço , 0 prazo de 03 (très) das útero oportunidade ere caie a Admostração 

escolherá  O mas vantajosa. Propostas deverão ser encaminhadas via 04714311 oo crldefeçO 

amem. liatacarmr@horrmal CM a paru das 08e00 do do 13052025 stek as 231o59min 

do da 18052026 eventuais esdarecrnerma atares do e-rnar scrucaomeettheanail cern 

hima Rodriguea/MAL 11 de maio de 2026 

PREFEITURA MUMCIPAL DE CODO - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO P00240028- SRP O MUNIC.640 DE 
CODO. Estado do Maranhão, torna Obeba, para conheemento dos nteressados que fará 
reei,' sob a coleie da Lel ri • 14 133/2027 e suas atter-notes posteriores. banto na 
~deidade Pregão ~Uca Samna de REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA MANUTENÇAO PREVENTMA E 
CORRETNA COM REPORÃO DE PEÇAS DE AR CONDICIONADOS DESTINADO A 
SECRETARIA MUIVICIPAL DE EDUCAÇAO. CIENCIA. TECNOLOGIA E INOVAÇAO E 
DEMAIS SECRETARIAS DO 14U8CIPIO DE CODOIAA, no dia 28 de mao de 2F.26 as 
101e0Orne1 (tmano de Brada.) através cio mode recamos da tecnologia da Mcnnação, Me 
mempodeklecammucedocom br. sendo presidda pela Agente de Coraratar,ão desta 
Prefeitura ~pai na sala da Comua° Permanente de Lesma°. atuada na Praça 
Ferram Bayma, n 538. Gerrie CEP, 65400 000, rema Cálida O edite e sete anexos 
encontram-se casponlvers na pitglne web do Portal cie Comprai de Codd endereço miram, 
taldecomprascodo com te Eadarecimentoe ~um no endereço derrenod cureraem 
clanagered cora Cock) - MA 1205 mao 6. 2(08. FERNANDA RAQUEL ALVES DE 
SOUSA, Agerte de C.Ibabgh. 

PREFEMMA MUNICIPAL DE CODÕ • MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO P0 0M421325-SRP. A Pnialtura 
Municipal de Code. Estado do Maranhao, eme ~ma para ~maneio doa 
interessados que rara ,caLahr ,cit, a eg. da Lei n• 14 1332021 e suas allernees 
poatenores rotação na ~Irene Pregão Beireneo. do apo meco  meço tem. Pedi 
Caerataçáo de empresa espeoaleada no henecrnento de amaçaremos ~Mero coute, 
destinados Secreta. Muneopal de Juventude, no do 26 de maio de 2225 ás Cera:, heras 
fboráno de &asnal aterres do rende recsinucuda tecnoinga da ritconação. soe amar por-
taldecomprascodo conde ~vês do uso de reemos da tecnologia da enformaçáo sete vair• 
VA p01~880300 Dontlx. sendo presidida cela Agente de Courama° desta 
Penteiem ~mapa no sela da Cerrem/e Permanente de Licearatio. tatuada na I•nica 
Falara Berma ri' 538. Caem, CEP: 65400 000, nesta Cdade O edite e seta eoonucss 
enccreram•se Capa:Nela na página ~lado Palie de Corna-as de Cedo endereço meei Po, -

taidecompresoodo combr Etwitarecaurnms ~nas no e dei,- eternawcid ocernixasris 
dpmeognart mos code Mek, 11 de rrieis dr 2026 Fernanda Raquel Alv. ci. S.ma. 

Aperte de Galeriana° 

AVISO oe meueticAçao De sicrracko 
PREGÃO ELETRÔNICO kr crerem 

O Nca$oeps.do 1.4 Alio do Irmão -NA. Medes de laremIrta allanicipa d• Educasls, ene piare 
pra ecararrie do. arruda. a racadcatio do E....co N.  011,222e. hpo .rer Pnice por 
Mc ~et. o R•paro p.a sare errar conineatio de ponna".•)}..Cal. mra ronmenionto 
ara 010 448.• 0 13 e 0.5. e aze -noa. A5M os ,st gaita.. SOdu e como do 700M do 
Momo* em. Morraerea 17. 9̂ a a lacaticaplo Orare te Me.çde ot anato MI Eira • leme de
Rotetanaa iespeolicanint• Gueto no onzo de uoe.ta 000.15 a. 5. , • mimem Co de Erre 'Osterno
de le Forrai -e 10007021 Olaria de aOIrçdaoeMedas. Ira reseaertada . varia peita assoou 
24 derme. M 0.3Onon aragna Ga ~Cama kaseaccen o O E dtri ocrado • ma mame 
ernomman-se dagmboo o Putai loaoerds. Coreobboda• Puma. - 0520re Portai da ¶ooeoaiorade 
Morudgao e no pbatido•na eletrónm .1,acta para manga de orare 

São leão Patão,  • brA G. dr não de TI. 

Enadda Rode doa 84nloo 
formam Momo. da Educação 

Pptin• re.17025 

Iffican•da. wure:0•• Der warommebero 

£0010 06 ~surro OE uctokr,So 
CCOICORRENCtA EcOTeONcADO 012/2024 

O demoro de 0.00 .004045 Pombo - NA. tono pagã mo o ortoonnob ora 
laral soe aieri. da n• 14.133O0I• • bom .444. comeze. La e! 123/2005 • 
oe aut. ncene. epreeris ao aquedei. marna e.. na moda.. CONMRRENC4 ELEIVONICA 
ar 01201326 do tre MENOR PREre:Ralia.. cital ..ianc9 CONTRATAÇÁO DE EMPRESA DE 
ENGENKARM DaftA Fd. ,  0.0  DE "06 DE PAMMENTAÇA0 EM MOCAS INTERTRAPDOS 
4.00UETE-51 FOFtNECINENTO DOS OCOS. iNcLutroo DRENAGEM E SiNALl7.AÇA0 
se rama. d• Pedia. Meu. da Sao er do Pfflarzer.. pac 
coa data da arrue oree. para 22 e• irmo da 2028 MOJA bre REDEN550A2A ora o da 274 man 
or 2024 as 02 03. 0 •dtai • ria inreaorromen d.o.. ed Por. d. Tnmorance do1~ 

ema o. a-a.p05ad..çoPoslatc.0SaoJdeoarP s.ouo 
ic1011050:Int• anta as Paul Praceai dri Carootes P... ¡Per." 

5do Jade do %ramo OrO.•1 aro da 1016 

2Ai0VEU DA SLVA C-ASTRO 
Soa.. atempe d• Careero Panimearde P098100010 0012025 

Aviso oe ADIAMENTO ce LICITAÇÃO 
CoNCORRENCIA arme.. N.  Manca 

O 111~o d• las 3.6. 0. Para. - IMA. arne pikaco para o amue linto coa remaram de 'A.. 
re.r. mo • 44de La. • 9. 11.32. • mar azinedia porre. 0i05 Commerreare • 123700e • 
ah or. 

santa 01050.. ~Mo • CE ENPRESADE ENCIEM.I. 
04. amen etrre ea E...ELETRÔN., 

imas Ecsdur.Z os P v= EIA latOUETES EM VIAS INCr.1400 CatEreGar 

NANO DE Ar,Ao 540025 do romã. do Ferrse• Idnadodad do Sio Joio do Paredial 
Oro aNe.oe era lerinstoore ta are d. 4 .44 rase pan . ir maci de 505 0. 
12:17001., hm. 5E0651000At0A 4n. e de 27 oe rmio di. 2C25 is 14 XII, O adiel • .s.e amos onoodiratoo• 
deponhas no Pons d. fraraparance dc la.....e eidere 44.4•441raad Maça., Ou arcla 
P. ...... Pari Lide /Mo 44 4 P.ii.o ... ker. tare tr. . ama no Po. tratna d• 
Carinitaçt. Parras IIINCP, 

edo Jollo de 11.. -MA. ri dri ore d• 2100 

ZAQUEU DA lia.VA CASTRO 
Somam &Anum de Go**. • dlan•••nenla PORTARA N. 00.2025 

O 1MPORCial_ 
otniparr laLcom.br 

• . 
C! 40 .0 DO PaduMe ••••,, 

laWICIP. DL lAure 

AVISO DE liaTAÇACI 
PREGAI) =RONCO Pr 014/202. 

O leuniciao de Sao are do P..- d• rema. Nunddpul d• Sadda. tema peire pra o 
urbecemed doe Momeadoa. 50  4.0 rooldsr. scb • opOrr da Lm 0 .  1413328/' • ou•• 00r~ 
Dantenenea da 1. Camolorreitern 12.100E6 de atua "cru. ~ma eeeorosdta colar•r- kAaçie 
o. mar.. Pnitro E.... do leo Nana Peça ror R.. otraerdo e Rapara e* dems ron nom. 
untaução de peocuau ,uftka(b) para o krtwornenlo de mirai tfo~ ~lar de Moem... 
Serdelarue Muliopel do Saud* A miolo mei nanica& anum do Potti 4.454 pec federia ~oro 
rmathaanaleorn d. com dde da ate.a apendada para 28 de oro Os 2026 ir CE.3511 O edra e ia-• 
avuna anmsa d•oonn.• Pnrtni da Triaparrea do Muno. pdo adereço.* reogeoceepara. 
to ma gora eu anca pro endereço eictrtnre 001.0,ctansturn t x e arda re Pode Nanava *e 
C-Tt• a-JON P.1.4 "CPI 

edo oc Paia. • NA 08 de ri.. 2071.5 

Maraa Erre. Doerem° de Frainr. 
Seme. tara AI era. Or Soão 

PuUr• •-• 254025 

traCe *AR...J. 
errem. ia... ro mano .4m 
11110.1•48.1111UNCMIL on em Fure.. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAI, ELET5ON$C0 01V20211 

O Mn.. de Me 3.6. 00 Podas- Me, ainvio da Soa.. lawnicapr Me Oremo • 
tern• placo pr• e evesorrento dc• Meteu.. rue oÉndoaa.cde.d90edelaro 14133=0 • LM 
adisaçõm Douras. Ca la Ccn-çkranow n 123..2008 • o• o... rem. 5500cm ao otelo rue 
ei4Erne arreo ea meteu. Pieçãe Ecoamo colos Mar Demoro oterear. o Repl-n de preços 
eara errar de coroam ,...neasái sois leretinene de arnbuidea 03.4. Comum, 
Dire 5-500 Case 5.0: de nen.. der Aremorrare Prbka Ame. seri reicada rara. do Porei 
d.krlo/ok orerneirá arrimo «ma Iclar•• osoolo oa,  data de atr•, -ra aprd•DI pra 21 d• man dri 
2We oull dIa,a oclen, • 'asa ova. amo-lrern-•• d•oca‘ma no Penai da Tramoarren ia.nepe 
els., *Av* ...eararasá a. om: a -da par andare, arra. moa lloland coo as e *Me ne 
PoUl Mão. de Cons... P.E= (PPICP, 

SSo.002-railOr0s. MA, 08 de mão. 2Crat 

ZAOUEU DA SILVA CASTRO 
Se-rer. o .oupa a Cevem e Plenernonto • Polada N 091/2025,

I ã:o• et..1340ara MAUCW DO Ui.° 

r ceuaoseomsonau 
vaa0 aU, 47. 

A Defensona Ricaca do Estado do Maraeeão-DPE °traves de sua Coressão 
Permanente de Contratação torna pUblico na fama da Lia Federal n°04 133/2021 Lei 
Conplementar re 123/2005 e alterações. Decreto Federal e° 11 482/2023. Decreto 
Eraedual re° 38 136/2023 (no que optam, ) e demais nonnas apteavers a reakzaçâo dc 
Pregão Eletrônico n° 90012/2026•DPENA. VOL. SEI n° 0001760 110003938 0.2026, 
Registro eie Preços para futura aquestção de materiais gráficos. nas condOes 

etlabeserjdes no Edital e seus anexos Data Abertura: 27/050026.0. 91930min. horário 
de Brasile-DF Local Portal de cumpras do Governo Federal mem comerasgeverna-
inereaagoebr. Intomseçoes sede° obrada, na Conexão Permanente de Contrataçáo 
Av Júnior Coimbra Oeadra 21. Lote 02. n• 215. Renascença II. São lula-MA ou e-mal 

cplidpeOma def tar 0(e) E:Raleai estareolddeponives nos odes nem Puno) gev bdaP-
pledilais e defensor:a na def br/dpemaloortalrhotaccee São Luis 1105/2026-
Anunoação de M C Barbosa -CPC/DPEMA 

COMUNICAÇÃO 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE (SEPAUS), CNPJ:13.816.886/001-98, 
através da representante anal ANA CAROUNAMARQUES Une DA COSTA, 
portador do CPF n' 629335317072 tema público a CESSÃO DE DIREITO a Licença 
Ambientai de Instalação - U da Poec;roca Municipal da Cidade °empece, na Rua 
Nossa Senhora da Lterdade Barro Cidade arnosos no muneopeo de São Luas. 
CEP 65000-000 para a ernonssa SILVEIRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 
LTDA., CNPJ: 04.885.2010001-74 representada per JOSÉ UNO DA SILVEIRA 
JUNIOR. portador do CPE 461 155.523-20, conforme dadas constantes no processo 
re* SEI 15901.0032192026 

COMUNICAÇÃO 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (S US), CMPJ:13.816_886001-98, 
ar aves da representante legal ANA CAROLINA MARQUES NUR DA COSTA 
portador do CPF e' 629335313-72, toma publico a CESSÃO DE DIREITO a Licença 
Ambiental de Instalação - U da Maternidade - Porte I iocalcrada na Avenida Norte 
Externa. sin. Cidade Operana, Sao Luis - MA. CEP 65137-000, pira a empresa 
SILVEIRA ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LIDA, CNPJ 04 885 201ro001-74, 
representada por JOSÉ UNO DA SILVEIRA JUNIOR portada do CPF 
461 155 523-20 o:informe dados corcitantos no prrresso n' SEI 
15901 0015052026 

COMUNICADO 

O Sr. RODRIGO ~WEL DA SILVA COELHO, inscrito no CPF 

sob o N°008.697.613-31, torna público que REQUEREU á Secretaria 

de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais (SEMA/MA) a 

regularização da sua propriedade a partir da Licença Única Ambiental 

Rural (LUAR), processo ns' 26050015971/2026, para a atividade 

agrossiMpastoril na Fazenda Poção iocakzada na zona rural do 

Munitipi0 de Benedito Leite/MA 

R4 PARTICIPAÇÕES SOCIETARIAS LTDA CNPJ N° 

37.975.329/0001-88 R4 PARTICIPAÇÕES SOCIETARIAS LTDA, 

matriz, inscrito no CNPJ n1 37.975.32910001-88, toma público que 

REQUEREU da Seuetana Muncipal de Meio Ambiente e Recursos 

Hidncce (SEMA4ARH) de Imperatnz - MA. Licença de Instalação (U), 

para construção de galpão comeroal, k:calizado na BR-010, LOTE 01, 

QUADRA M SN°. Bairro LOTEAMENTO PARQUE PORTAL DA 

AMAZÓNIA CEP: 65.900000. na cidade de Imperatriz. Estado do 

Maranhão. 

ISETE PEREIRA DE CARVALHO LIMA CPF 051.846.833-05 

!SETE PEREIRA DE CARVALHO UMA, inscrito no CPF N° 

051.1146.833-05, torna público, que requereu Junto à Secretaria 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA, 

Licença Única Ambiental de Regularização - LUAR, para fins de 

atividade de AgrossiMpastonl na Fazenda Canto Feliz localizada 

na Zona Rural de Arnarante do Maranhão - MA. conforme 

processo n' 260400539432026. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

RELATÓRIO DE SESSÃO FRACASSADA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2: 2026.05.04.0011-PMSJP 
PREGÃO ELETRÔNICO N2: 015/2026 — SRP 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de 
combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública. 

1. HISTÓRICO 
No dia 29/05-2026, às 08:30 horas, reuniu-se em sessão pública virtual na plataforma 
www.licitanet.com.br  o Agente de Contratação/Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria n2 02B/2025, para a realização dos atos de recebimento e julgamento das propostas do 
certame em epígrafe. 

2. DA OCORRÊNCIA NA SESSÃO PÚBLICA 
Iniciada a sessão de lances, constatou-se a participação de um único licitante adjudicatário cadastrado. 
Todavia, no momento do cadastramento da proposta comercial no sistema eletrônico, a referida 
empresa incorreu em manifesto erro material escusável (justificável). 
Tratando-se de licitação sob o critério de julgamento por Maior Desconto Percentual, o fornecedor 
inseriu erroneamente o valor monetário estimado do combustível (em Reais) no campo destinado ao 
percentual de desconto. Como consequência automática do sistema, a proposta restou registrada com 
um desconto inexequível e incompatível com a realidade de mercado. 
Ato contínuo, o próprio licitante manifestou via chat/sistema o pedido de desistência do item e 
cancelamento de sua proposta, haja vista a impossibilidade absoluta de cumprimento da obrigação nos 
termos distorcidos pelo sistema eletrônico. 

3. DA CONCLUSÃO 
Diante da manifesta inexequibilidade da única proposta apresentada e da impossibilidade de 
saneamento que importasse em alteração do valor originalmente registrado na sessão de lances (em 
respeito ao princípio da isonomia), este Pregoeiro promoveu a DESCLASSIFICAÇÃO da referida proposta. 
Por conseguinte, ante a ausência de outros licitantes aptos a competir, declaro o PREGÃO ELETRÔNICO 
N2 015/2026 FRACASSADO. 

Encaminhem-se os presentes autos à Autoridade Competente para análise, homologação do resultado e 
deliberação quanto à conveniência de republicação e reabertura do certame, nos termos da legislação 
vigente. 

São João do Paraíso (MA), 29 de maio de 2026. 

1 LT 41()DRIGIMS-DÍS0 USA 
Agente de Contratação 
Portaria n2 02B/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2: 2026.05.04.0011-PMSJP 
PREGÃO ELETRÔNICO N2: 015/2026 - SRP 
INTERESSADO: Secretária Municipal de Governo 

1. HOMOLOGAÇÃO DO FRACASSO 
Tratam os autos do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n° 015/2026, cujo objeto é o 
Registro de preços para eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) para o fornecimento de 
combustíveis (Gasolina Comum, Diesel S-500 e Diesel S-10), de interesse desta Administração Pública. 

Compulsando os autos, especialmente o Relatório do Agente de Contratação, verifico que a sessão pública 
restou FRACASSADA devido a um erro formal e material escusável no preenchimento da proposta por 
parte do único licitante interessado, o qual requereu a desclassificação por inexequibilidade. 

Com fulcro nas prerrogativas legais a mim conferidas, HOMOLOGO o parecer do Pregoeiro, declarando 
oficialmente FRACASSADA a sessão pública do Pregão Eletrônico n° 015/2026 realizada em dia 
29/05/2026. 

2. DA AUTORIZAÇÃO PARA REPUBLICAÇÃO E REABERTURA 
Considerando que o objeto contratual (combustível) possui natureza essencial e contínua para a 
manutenção das atividades da Administração Pública, em especial os serviços da Rede Municipal de 
interesse desta Administração Pública, a contratação não pode sofrer solução de continuidade. 
Considerando, ainda, que as condições do edital original, o termo de referência e as estimativas de preços 
encontram-se regulares e adequados à realidade de mercado, não necessitando de reformulação 
estrutural, mas tão somente de nova oportunidade para a disputa regular dos interessados. 

Diante do exposto, com fundamento na Lei n° 14.133/2021, DETERMINO E AUTORIZO a imediata 
REPUBLICAÇÃO do Edital do Pregão Eletrônico n° 015/2026, mantendo-se o mesmo número identificador 
e o mesmo objeto, com a respectiva REABERTURA DE PRAZO para a formulação de novas propostas. 

Fica o setor de licitações incumbido de: 
Retificar tão somente o cronograma de datas e horários da nova sessão pública; 
Proceder com a publicação do respectivo "Aviso de Republicação/Reabertura" no Diário Oficial e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), observando o prazo legal mínimo de 8 (oito) dias úteis de 
antecedência para a nova sessão. 

Cumpra-se com a urgência que o caso requer. 

São João do Paraíso - MA, 01/06/2026 

ZAQUEU DA SILVA F.sosrilaAtticiEeufransaildr 
CASTRO:64120163 CASTRO:64120163334 

334 , Dados: 2026.06.01 
09:42:39.0300 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretária Municipal de Governo 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 


